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Prefácio 

No final da década de 1990, os Ministros da UE responsáveis pela administração pública 
convidaram a Rede Europeia de Administração Pública (EUPAN) a promover a permuta e 
cooperação entre os Estados Membros da UE e a criar instrumentos comuns na área da gestão 
de qualidade. Em maio de 2000, foi apresentado o primeiro resultado da cooperação entre os 
peritos nacionais da UE: a Estrutura Comum de Avaliação (CAF) – um verdadeiro instrumento 
europeu de gestão de qualidade, comum a todo o setor público. 

A CAF teve um grande sucesso. Nos últimos 10 anos desde o seu lançamento, mais de 2000 
organizações do setor público em toda a Europa registaram a utilização do referido modelo, e 
o número de utilizadores da CAF está a aumentar. Nos primeiros anos, o modelo foi 
principalmente usado para introduzir os princípios da Gestão de Qualidade Total nas 
organizações do setor público, começando por fazer um diagnóstico da organização à luz desta 
filosofia de gestão. Como a CAF pretende ser uma ferramenta genérica, aplicável a todos os 
tipos de organizações do setor público, e a todos os níveis institucionais (Europeu, federal ou 
nacional, regional e local), o conteúdo do modelo teve de ser formulado a um nível bastante 
teórico, e algumas vezes abstrato. Apesar deste facto pretendeu-se, logo no início, que a CAF 
fosse um instrumento simples, acessível e fácil de implementar, em comparação com outros 
modelos de qualidade. 

Muitos países aproveitaram o momento da tradução da versão mãe inglesa da CAF para 
adaptar os termos, a redação e os exemplos para o seu próprio ambiente administrativo. 
Nalguns países, os peritos em gestão de qualidade total e peritos em setores específicos 
começaram a elaborar versões da CAF para os seus setores, tais como as administrações locais 
(Bélgica) ou Justiça (Itália) e muitos mais. Em muitos casos tal foi realizado numa base 
nacional.  

Neste contexto, o Centro de Recursos CAF foi informado que em alguns países se estava a 
desenvolver uma versão específica da CAF para o setor da educação.  

Em primeiro lugar, a Comunidade de Língua Francesa e Belga informou sobre a sua versão CAF 
sobre Educação e Institutos de Formação. Criaram um grupo de trabalho composto por cinco 
peritos na área do ensino e formação, que refletiu durante vários encontros sobre a adaptação 
da CAF para o seu setor: Gérard Alard, Christine Defoin, Gérard Reynders, Pascale Schellens e 
Annette Verbeke. O grupo foi presidido pelo Correspondente Nacional Belga Jean-Marc 
Dochot. O trabalho deste grupo contribuiu fortemente para a versão europeia da CAF para 
estabelecimentos de ensino e formação. Na Noruega, Even Fossum Svendsen desenvolveu 
exemplos e documentação ajustados ao setor educacional a nível do país. Em Portugal, 
realizou-se trabalho sobre o desenvolvimento da CAF para o setor do ensino a nível 
universitário por Hugo Caldeira, Rodrigo Queiroz e Melo e Sofia Reis. Na Itália, criou-se um 
grupo diretor da Educação, promovido pelo Ministério da Administração Pública em 
colaboração com o Ministério da Educação. Este grupo foi incumbido de adaptar o Modelo CAF 
para o setor da educação partindo de experiências precedentes da CAF que têm sido 
espontaneamente realizadas em Itália por departamentos de escolas regionais em Veneto e na 
Lombardia. Graças à reflexão de peritos independentes em todas as escolas facilitou-se a 
utilização do modelo em questão. 
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O Grupo diretor foi composto pelo Ministério da Administração Pública, Formez, Ministério da 
Educação, INVALSI (Centro Nacional para a Avaliação do Sucesso Escolar), pelos 
departamentos de escolas regionais (de Veneto e Lombardia), pelos mais reputados peritos 
italianos em gestão da qualidade total. O Grupo de Trabalho incluía, ainda todos aqueles 
internamente envolvidos no processo, a saber: Diretores de escolas da Itália do Norte, Central 
e Sul, os quais foram selecionados pela sua, grande experiência na implementação do modelo 
CAF, garantindo, por conseguinte, o próprio desenvolvimento do trabalho de adaptação. Estas 
experiências, permitiram que a correspondente nacional, Sabina Bellotti e os peritos do 
Formez, Rino Bertorelli e Clara Alemanni, dessem o seu contributo à versão europeia da CAF 
para a educação. 

Quando se decidiu formar um grupo de trabalho que reunisse competências técnicas na CAF 
europeia e no grupo de peritos sobre educação, o objetivo consistiu em desenvolver uma 
versão europeia CAF para o setor da educação e formação, destinada a todos os 
estabelecimentos de ensino e formação existentes nos países europeus, independentemente 
do seu nível, isto é, do pré-escolar ao ensino superior, passando pela formação contínua.  

Todos os Estados Membros foram convidados a aderir ao grupo, que foi inicialmente 
composto pelos seguintes países: Luxemburgo – Jutta Wirtz e Fréderic Joly do CRP Henri 
Tudor; Grécia – Poppy Oikonomou do Instituto Interbalkan de Administração Pública em 
Thessaloniki; Polónia – Andrzej Kurkiewicz do Ministério da Ciência e Ensino Superior; e 
Eslováquia – Miroslav HRNCIAR da Sociedade Eslovaca para a Qualidade. 

Os encontros foram preparados e presididos pelo Centro de Recursos CAF: Lena Heidler, Ann 
Stoffels e Patrick Staes. Realizaram-se nas instalações da Função Pública P&O Federal Belga e 
Ministério da Comunidade de Países de Língua Francesa em Bruxelas. Gostaríamos de lhes 
expressar o nosso agradecimento pela sua hospitalidade. 

Em nome de todos os Estados Membros, o Centro de Recursos CAF deseja agradecer aos 
participantes deste grupo de trabalho pelos esforços realizados. Efetuaram-se intensos 
debates no sentido de se criar esta nova ferramenta europeia, e finalmente poderemos estar 
orgulhosos do trabalho realizado. Os correspondentes nacionais CAF debateram este 
documento durante o seu encontro em Maastricht a 18 de fevereiro tendo o mesmo sido 
aprovado pelo IPSG – Grupo de Trabalho EUPAN responsável por todas as atividades CAF – no 
seu encontro em Madrid a 19 e 20 de abril, 2010. 

 

Este documento foi aprovado no 54º Encontro de Diretores Gerais durante a Presidência 
Espanhola. Madrid, junho 2010 
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Introdução  

Origem e evolução 

A Estrutura Comum de Avaliação (Common Assessment Framework ou CAF) é uma ferramenta 
da Gestão da Qualidade Total inspirada no Modelo de Excelência da Fundação Europeia para a 
Gestão da Qualidade (European Foundation for Quality Management ou EFQM) e no modelo 
da Speyer, Universidade Alemã de Ciências Administrativas.  

A CAF baseia-se na premissa de que as organizações atingem resultados excelentes ao nível do 
desempenho, bem como na perspetiva dos cidadãos/clientes, colaboradores e sociedade 
quando têm lideranças que conduzem a estratégia, o planeamento, as pessoas, as parcerias, os 
recursos e os processos, pelo que este modelo analisa a organização simultaneamente por 
diferentes ângulos, promovendo uma análise holística do desempenho da organização. 

A versão piloto da CAF foi apresentada em maio de 2000 e em 2002 foi apresentada a primeira 
versão revista. O Centro de Recursos CAF (CAF Resource Centre ou CAF - CRC) – foi criado no 
Instituto Europeu de Administração Pública (European Institute of Public Administration ou 
EIPA), em Maastricht, de acordo com uma decisão dos Diretores-Gerais responsáveis pela AP.  

Em conjunto com a rede dos correspondentes nacionais da CAF, e com a colaboração da EFQM 
e da Universidade de Speyer, o Centro de Recursos CAF ministrou formação na implementação 
do modelo e avaliou a sua utilização.  

Entre 2000 e 2009, cerca de 1800 serviços públicos europeus utilizaram a CAF para a sua 
melhoria. De igual modo, fora da Europa, existe muito interesse em utilizar esta ferramenta, 
designadamente na China, Médio Oriente, República Dominicana e Brasil. Mais de 300 
utilizadores da CAF reuniram-se em cada um dos Eventos Europeus de Utilizadores daCAF 
realizados - em Roma, em 2003, no Luxemburgo em 2005 e Lisboa em 2007. Os dois estudos 
realizados pelo EIPA, no contexto dos dois primeiros eventos, proporcionam informações 
detalhadas acerca do uso da CAF na Europa tendo inspirado a revisão feita para a CAF 2006 
que é agora usada como padrão. 

No sítio da Internet do Centro de Recursos CAF no EIPA www.eipa.eu/caf pode ser consultada 
uma base de dados de utilizadores da CAF, bem como uma ferramenta eletrónica para aplicar 
a CAF (CAF e-tool). O sítio da Internet dedicado à CAF contém toda a informação disponível 
sobre o modelo a nível europeu. A versão CAF 2006 encontra-se atualmente traduzida em 19 
idiomas. Também a nível nacional, muitos países desenvolveram estruturas de apoio à 
aplicação da CAF incluindo cursos de formação, ferramentas eletrónicas, brochuras, eventos 
para os utilizadores da CAF e base de dados CAF1. Todas estas atividades contribuíram para o 
cumprimento do objetivo – estabelecido em 2005 pelos Diretores-Gerais responsáveis pela 
Administração Pública – de obter 2000 registos de aplicação da CAF em 2010.  

 

                                                 
1
 Nota: A responsabilidade de Correspondente Nacional da CAF em Portugal é a da Direção-Geral da 

Administração e do Emprego Público (DGAEP). Toda a informação sobre a CAF pode ser consultada em 
www.caf.dgaep.gov.pt. 

http://www.eipa.eu/caf
http://www.caf.dgaep.gov.pt/
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Principal finalidade 

A CAF encontra-se no domínio público, pelo que a sua utilização é gratuita. Foi criada como 
uma ferramenta simples de utilizar para ajudar as organizações públicas da UE a utilizar as 
técnicas de gestão da qualidade visando a melhoria do seu desempenho.  

Foi concebida para ser utilizada em todos os setores da Administração Pública e para ser 
aplicada em organizações públicas de nível nacional, regional ou local. Pode, também, ser 
utilizada em diversas circunstâncias, nomeadamente como parte de um programa de reforma 
sistemático, ou como forma de alcançar melhorias num serviço público específico.  

A CAF baseia-se numa estrutura de autoavaliação conceptualmente semelhante aos principais 
modelos de Gestão da Qualidade Total (TQM), particularmente o da EFQM, embora, como se 
referiu, tenha sido especialmente concebida para as organizações do setor público, tendo em 
conta as suas especificidades. 

O modelo CAF tem quatro objetivos principais: 

1. Introduzir na Administração Pública os princípios da Gestão da Qualidade Total (Total 
Quality Managemen/TQM) e orientá-la progressivamente, através da utilização e 
compreensão da autoavaliação, da atual sequência de atividades «Planear-Executar» 
para um ciclo completo e desenvolvido «PDCA» – Planear (fase de projeto); Executar 
(fase da execução); Rever (fase da avaliação) e Ajustar (fase da ação, adaptação e 
correção); 

2. Facilitar a autoavaliação das organizações públicas com o objetivo de obter um 
diagnóstico e ações de melhoria; 

3. Servir de ponte entre os vários modelos utilizados na gestão da qualidade; 

4. Facilitar o bench learning entre organizações do setor público. 

Para tal foram criados vários suportes apresentados ao longo desta brochura: uma estrutura 
composta por 9 critérios, 28 subcritérios com listas de exemplos; painéis de avaliação para os 
critérios de meios e de resultados; linhas de orientação para a autoavaliação, ações de 
melhoria e projetos de bench learning e, finalmente, um glossário. 
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 Estrutura da CAF 

MEIOS     RESULTADOS 

 

Liderança 

 
Pessoas 

 

Processos 

 Resultados 
relativos às 

Pessoas 

 

Resultados do 
desempenho 

chave 

    

      

 
Planeamento e 

Estratégia 

  Resultados 
orientados para 

os 
cidadãos/clientes 

 

    

      

 Parcerias e 
Recursos 

  Impacto na 
Sociedade 

 

    

 

APRENDIZAGEM E INOVAÇÃO 

A estrutura com as nove caixas identifica os principais aspetos a ter em conta numa análise 
organizacional.  

Os critérios 1 a 5 dizem respeito aos meios de uma organização, os quais determinam o que a 
organização faz e como realiza as suas atividades para alcançar os resultados desejados. Nos 
critérios 6 a 9, os resultados alcançados ao nível dos cidadãos/clientes, pessoas, sociedade e 
desempenho chave são avaliados através de medidas de perceção e indicadores internos.  

Cada critério está decomposto num conjunto de subcritérios (28) que identificam as principais 
questões a considerar aquando da avaliação de uma organização. Estes, por sua vez, são 
ilustrados com exemplos que descrevem o conteúdo dos mesmos e sugerem possíveis áreas 
de intervenção, tendo em vista explorar a forma como a gestão das organizações responde às 
exigências expressas nos subcritérios. 

Ligações funcionais dentro do modelo CAF 

A abordagem holística da TQM e da CAF não significa apenas que todos os aspetos 
respeitantes ao funcionamento de uma organização sejam cuidadosamente avaliados, mas 
também que todos os elementos que a compõem têm um impacto recíproco. Deve fazer-se 
uma distinção entre: 

 Relação de causa - efeito entre a parte esquerda do modelo (meios – causas) e a parte 
direita (resultados – efeitos), e 

 A relação holística entre as causas (meios). 

Somente à última (meios) poderá ser aplicada totalmente a natureza holística do modelo. 
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Ligações entre os critérios de meios e de resultados:  

Consiste na relação de causa - efeito entre os meios (causas) e os resultados (efeitos), assim 
como na informação de retorno (feedback) dos últimos sobre os primeiros.  

A verificação das ligações de causa - efeito adquire fundamental importância na autoavaliação, 
durante a qual o avaliador deverá sempre verificar a consistência entre um resultado 
apresentado (ou conjunto de resultados homogéneos) e as «evidências» recolhidas 
relativamente aos critérios e subcritérios de Meios. Porém, tal consistência é por vezes difícil 
de verificar, já que, em razão da natureza holística das organizações, as diferentes causas 
(meios) interagem mutuamente quando produzem resultados.  

De qualquer modo, a existência de informação de retorno (feedback) adequada, entre os 
resultados alcançados e os critérios de meios apropriados, deverá ser verificada durante a 
avaliação. 

Ligações entre os critérios de meios: 

Uma vez que a qualidade dos resultados é, em grande medida, determinada pelo tipo e 
intensidade das relações existentes entre os meios, este tipo de relação tem de ser explorado 
na autoavaliação. De facto, a sua intensidade difere significativamente de organização para 
organização e a sua natureza determina, em larga medida, a qualidade de uma organização. 

Organizações excelentes são, por exemplo, caracterizadas por terem interações fortes entre o 
critério 1 e os critérios 2/3/4, e entre o critério 3 e os critérios 4/5. As relações não estão 
obviamente limitadas ao nível do critério. Na realidade, as interações substanciais 
materializam-se ao nível dos subcritérios. 

A importância das evidências e das medições 

A autoavaliação e melhoria das organizações públicas torna-se muito difícil sem informação 
fiável proveniente das diferentes áreas funcionais da organização. A CAF estimula as 
organizações do setor público a recolherem e usarem a informação mas, no entanto, muitas 
vezes esta informação não está disponível numa primeira autoavaliação. É por este motivo que 
a CAF é frequentemente considerada como sendo uma medição de base zero que indica as 
áreas nas quais é essencial começar a medir. Quanto maior for o progresso de uma 
organização no sentido da melhoria contínua, tanto mais esta estará capaz de recolher e gerir 
informação de forma sistemática e progressiva, quer a nível interno, quer externo. 

O papel do sistema de pontuação 

Um dos elementos obrigatórios da CAF é o sistema de pontuação. Embora os pontos fortes e 
áreas de melhoria identificadas e as subsequentes ações de melhoria sejam os resultados mais 
importantes da autoavaliação, as organizações, por vezes, centram-se demasiado nas 
pontuações. A atribuição de uma pontuação a cada subcritério e critério do modelo CAF tem 4 
objetivos principais: 

1. Fornecer uma indicação sobre a orientação a seguir para as ações de melhoria; 

2. Medir o progresso da organização; 
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3. Identificar boas práticas tal como indicado pela pontuação elevada nos critérios de 
meios e resultados; 

4. Ajudar a encontrar parceiros válidos com quem aprender. 

A CAF 2006 fornece duas formas de pontuar: classical CAF scoring, traduzido para «sistema de 
pontuação clássico» e fine-tuned scoring, traduzido para «sistema de pontuação avançado».  

Ver o capítulo sobre o sistema de pontuação para informação mais pormenorizada. 

Linguagem gestionária e glossário 

Muitas organizações do setor público que utilizam a CAF pela primeira vez podem ser 
confrontadas com uma terminologia de difícil compreensão. A experiência e a formação em 
gestão pública ajudam certamente a vencer este obstáculo, mas algumas pessoas que 
participam na autoavaliação com base na CAF podem não ter este tipo de antecedentes. O 
glossário existente no final desta publicação tem como objetivo ajudar estas pessoas através 
da apresentação de definições mais precisas relativamente aos principais vocábulos e 
conceitos. 

Todavia, dada a natureza dos «clientes» no setor público, deve desde o início, esclarecer-se o 
que se entende, neste contexto, por cidadão/cliente. Este termo é usado para realçar a dupla 
relação existente entre a Administração Pública e 

 Os utilizadores dos serviços públicos, e 

 Todos os membros da sociedade que, como cidadãos e contribuintes, têm interesse 
nos serviços prestados e nos seus resultados. 

Adaptar a CAF às instituições de Ensino e Formação: Porquê? 

A CAF foi inicialmente concebida para ser utilizada em todos os domínios do setor público na 
União Europeia. Deste modo seria lógico que a CAF viesse a ser considerada uma ferramenta 
interessante para ser aplicada no setor da Educação em geral. 

O ano 2010 foi a data limite imposta pelos Ministros Europeus da Educação para finalizar o 
processo de Bolonha, com base na Declaração epónima que desencadeou a harmonização do 
ensino europeu em 1999. A Declaração de Bolonha compromete-se a «promover a cooperação 
europeia na garantia de qualidade, com vista ao desenvolvimento de critérios e metodologias 
comparáveis». A Declaração de Bergen (2005), por sua vez, veio impulsionar a criação de 
políticas europeias para a educação, procurando «estabelecer um Espaço Europeu de Ensino 
Superior (EEES), baseado nos princípios de qualidade e transparência». As Declarações de 
Londres (2007) e Leuven (2009) confirmam estes princípios (ver anexo II). 

Em 2008, em diferentes países, vários Correspondentes Nacionais da CAF e / ou especialistas 
em Educação – tendo em conta a grande utilização do modelo no setor da educação em vários 
Estados-Membros e na subsequente adaptação ao nível nacional pela Bélgica, Itália e Noruega 
- decidiram unir esforços com um duplo objetivo. Por um lado, pretendia-se aumentar o 
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número de utilizadores da CAF e, por outro lado, as instituições de Educação queriam 
implementar uma gestão de qualidade adequada às características europeias e orientada para 
o aluno (ver a Declaração de Londres de 2007, anexo II). Deste modo, preferiram uma 
abordagem que fosse comum ao setor público europeu, facilmente acessível e livre de custos. 

Ao nível europeu, o IPSG - EUPAN2 atribuiu um mandato a um grupo de trabalho3 para que 
elaborasse uma versão da CAF específica para o setor da educação, com base nas experiências 
dos Estados-Membros. A CAF - Educação destina-se a todas as instituições de ensino e 
formação, não importa qual o seu nível, uma vez que é aplicável desde o ensino pré-escolar ao 
ensino superior, incluindo a aprendizagem ao longo da vida. 

A CAF pode ser usada em diversas circunstâncias: para iniciar uma abordagem da organização 
à qualidade, para melhorar os processos existentes, e assim por diante. O facto de a CAF ser 
orientada para o cidadão/cliente corresponde aos desígnios do setor da Educação e Formação.

 

O que permanece inalterado comparado com a CAF 2006 

Uma vez que a CAF é uma ferramenta genérica, recomenda-se a personalização no seu uso, 
sendo no entanto obrigatório respeitar os seus elementos básicos: os 9 critérios, 28 
subcritérios e o sistema de pontuação. Somente os exemplos e o processo de auto – avaliação, 
tal como descrito nas linhas de orientação, são flexíveis, embora se recomende ter em 
consideração os elementos chave das mesmas. 

 
Deve manter-se o importante papel do modelo para promover uma cultura comum entre as 
organizações públicas na UE, atuando como ponte entre diferentes modelos e ferramentas de 
gestão da qualidade total e permitindo o bench learning (forma de aprender a melhorar 
através da partilha do conhecimento, da informação e, por vezes, dos recursos). 
 

O que é novo 
 
 Adaptações da linguagem: usam-se os termos «alunos/formandos» em vez de 

«cliente/cidadão» e «instituições de ensino e formação» em vez de «organizações 
públicas». 

 Adaptação dos exemplos: todos os exemplos foram adaptados ao contexto específico das 
instituições do setor da educação. 

 Adaptação da terminologia: o glossário foi revisto. 
 Integração de dois documentos adicionais: uma introdução sobre o uso de modelos de 

Gestão da Qualidade Total (TQM) e CAF, bem como a política europeia sobre Educação 
 
A iniciativa para iniciar a abordagem da qualidade, utilizando a CAF, deve basear-se numa 
decisão clara da gestão de topo (liderança) consultando as pessoas da organização. Muitas 
vezes, quer a liderança quer as pessoas, podem achar estranho e difícil ver a gestão e o 
funcionamento da sua organização serem sujeitos a análise, no entanto, no final do processo 
obter-se-á um maior conhecimento do funcionamento da organização, nos seus pontos 
positivos e negativos. 

                                                 
2
 IPSG – Innovative Public Service Group; EUPAN – European Public Administration Network 

3
 O Grupo de Trabalho era composto por representantes dos seguintes Países: Bélgica, Itália, Luxemburgo, Portugal, Noruega, 

Eslováquia, Polónia, Grécia e EIPA. 
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Em suma, a auto avaliação de acordo com o modelo CAF proporciona à instituição de ensino e 
formação uma grande oportunidade de se conhecer melhor e preparar-se para uma gestão de 
qualidade.  
 
Cerca de 2000 organização públicas europeias já utilizaram a CAF: sabemos que “a CAF 
funciona”! 
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Meios 

Os critérios 1 a 5 referem-se aos meios da instituição de ensino e formação. Estes determinam 
o que a organização faz e como realiza as suas atividades para obter os resultados desejados. A 
avaliação das ações relacionadas com os meios deverá ser baseada no Quadro de Pontuação 
dos Meios (ver os sistemas de pontuação da CAF e os quadros de avaliação). 
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Critério 1:  Liderança 

Definição 

O comportamento dos líderes das instituições de ensino e formação (organização) pode ajudar 
a criar clareza e unidade nos objetivos, bem como um ambiente no qual o organismo e os seus 
colaboradores possam ser excelentes. O termo « pessoas» indica todos aqueles que trabalham 
nas áreas da administração, ensino, e nos campos psico-médico-sociais, científicos e técnicos.  

Os líderes fornecem uma orientação à organização. Desenvolvem a missão, visão e valores 
necessários para o sucesso da organização, a longo prazo. Motivam e apoiam as pessoas da 
organização, atuando como modelo de conduta, e adotam um comportamento adequado e 
consentâneo com os valores da mesma.   

Os líderes desenvolvem, implementam e monitorizam o sistema de gestão da organização e 
reveem o desempenho e resultados. São responsáveis pela melhoria do desempenho e 
preparam o futuro, promovendo as mudanças necessárias para a organização cumprir a sua 
missão.  

Na área da educação e da formação, os líderes são os principais interlocutores entre a 
organização e o poder político4: tendo por função assegurar a partilha de responsabilidades, e 
mantendo um certo grau de sinergia. São também responsáveis pela gestão das relações com 
outras partes interessadas, assegurando que as necessidades destas sejam satisfeitas.  

Principais implicações 

Num sistema de democracia representativa, os políticos eleitos tomam decisões estratégicas e 
definem os objetivos que se pretendem alcançar nas diferentes áreas políticas. A liderança das 
instituições de ensino e formação apoia-os na formulação das políticas através dos seus inputs 
em termos de análise, exame do horizonte ou planeamento estratégico, sendo igualmente 
responsável pela implementação dessas mesmas políticas. 

Como tal, deve fazer-se uma distinção no seio do setor do ensino e da formação entre o papel 
da liderança política e o da instituição de ensino e formação. A CAF focaliza-se essencialmente 
na avaliação da gestão da instituição de ensino e formação, e não na « qualidade» das políticas 
educativas. 

Além dos seus valores específicos, as instituições de ensino e formação europeia partilham um 
conjunto de valores comuns, tais como o desenvolvimento social e humano através do 
conhecimento, consolidação e reforço da cidadania europeia, proporcionando o acesso dos 
alunos/formandos às competências e aptidões necessárias para fazer face aos desafios do 
novo milénio, bem como o reforço do sentimento de valores partilhados e sentido de pertença 
a uma área comum, social e cultural. Os líderes divulgam estes valores através da organização, 
incorporando-os nos códigos de conduta que norteiam o comportamento profissional das 
pessoas.  

                                                 
4
 Em Portugal, em termos genéricos, esta relação direta não sempre é aplicável. 
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Os líderes de uma instituição de ensino e formação criam as condições ótimas para que a sua 
organização se adapte continuamente às mudanças da sociedade que servem. Eles próprios 
procuram oportunidades para inovar e modernizar e integrar ativamente soluções de 
administração eletrónica (e-Gov). 

Nas instituições de ensino e formação, exige-se que os líderes utilizem os recursos disponíveis 
para alcançar objetivos e metas, o que, por vezes, requer um equilíbrio relativamente às 
necessidades dos alunos/formandos, dos políticos e outras partes interessadas. Por 
conseguinte, estes líderes devem demonstrar um claro conhecimento da diversidade de 
necessidades que devem ser satisfeitas e procurar responder às mesmas, tendo em conta os 
imperativos políticos e demonstrando um claro compromisso com os alunos/formandos, bem 
como com outras partes interessadas.  

Subcritérios: 

A avaliação deve evidenciar o que a liderança da organização faz para: 
 
1.1. Dar uma orientação à organização desenvolvendo a missão, visão e valores.  
 
Exemplos: 
a. Formular e desenvolver a missão (o que pretendemos contribuir para a sociedade?), a 

visão e envolvendo as partes interessadas, incluindo os colaboradores. 
b. Estabelecer, conjuntamente com as partes interessadas, um quadro de valores, nele se 

incluindo a transparência, a ética, o princípio do serviço para a sociedade e a criação de um 
código de conduta.  

c. Reforçar a confiança mútua e o respeito entre os líderes /gestores e colaboradores (por 
exemplo, assegurando a continuidade das missões, visões e valores). 

d. Comunicar a missão, visão, valores e objetivos estratégicos e operacionais a todos os 
colaboradores da organização, bem como às partes interessadas. 

e. Rever periodicamente a missão, visão e valores da organização, ajustando-as às mudanças 
externas (sociais, técnicas, económicas, políticas e ambientais). 

f. Gerir conflitos de interesse, identificando as áreas de conflito potenciais e transmitindo 
linhas de orientação aos colaboradores.  

g. Criar condições para uma comunicação eficaz. 
 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios.  
 
1.2. Criar e implementar um sistema para a gestão da instituição de ensino e formação, e para 
o desempenho e mudança. 
 
Exemplos: 
a. Desenvolver, através da utilização de tecnologias modernas, um sistema para a gestão de 

processos e estruturas institucionais ajustado à estratégia e planeamento da organização, 
bem como às necessidades e expectativas das partes interessadas. 

b. Definir as responsabilidades da liderança/gestionárias (organigrama da organização), 
tarefas e áreas de competências. 

c. Fixar objetivos e metas mensuráveis, de modo concertado por toda a organização, 
relacionando-as com as diferentes missões que têm de exercer. 
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d. Fixar objetivos em termos de resultados mensuráveis (por exemplo, o número de 
alunos/formandos que obtêm qualificações ou graduações) e objetivos de impacto/efeito 
(por exemplo, números da integração socioprofissional), procurando um equilíbrio entre as 
necessidades e expectativas das várias partes interessadas.  

e. Definir a estratégia relativa à administração eletrónica (e-Gov) e alinhá-la com objetivos 
estratégicos e operacionais da instituição de ensino e formação. 

f. Estabelecer um sistema de informação para a gestão, incluindo monitorização e auditorias 
internas (medição de objetivos alcançados). 

g. Estabelecer modelos apropriados para gestão de projetos e trabalho em equipa.  
h. Adotar e aderir a um modelo de referência básico para a gestão da qualidade total, como 

são exemplos o Modelo CAF ou o Modelo de Excelência da EFQM (Fundação Europeia para 
a Gestão da Qualidade). 

i. Desenvolver um sistema de medição de objetivos estratégicos e operacionais para 
instituições de ensino e formação (ex. Balanced Scorecard). 

j. Estabelecer um sistema de gestão da qualidade, como por exemplo um sistema de 
acreditação ou um sistema de certificação, como a ISO 9001:2000 ou similar; ou um 
sistema específico para a instituição de ensino e formação. 

k. Formalizar compromissos e a cooperação inter-departamental, por exemplo, acordos de 
nível de serviço entre os serviços administrativos e financeiros. 

l. Identificar e estabelecer prioridades para as mudanças serem implementadas, tendo em 
conta os métodos de gestão da instituição de ensino e formação e as suas atividades. 

m. Comunicar as iniciativas de mudança e as razões para as mudanças aos colaboradores e às 
partes interessadas.  

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de meios. 
 
1.3. Motivar e apoiar as pessoas da organização e servir de modelo. 
 
Exemplos: 
a. Liderar através do exemplo, atuando de acordo com os objetivos e valores estabelecidos. 
b. Demonstrar vontade pessoal para aceitar a mudança, solicitando e aceitando críticas 

construtivas de outros. 
c. Informar o pessoal da organização, numa base regular, sobre todas as matérias de 

interesse ou referentes à instituição de ensino e formação. 
d. Ajudar os colaboradores a realizarem os seus deveres e planos na prossecução dos 

objetivos globais da organização.  
e. Estimular, encorajar e criar condições para a delegação de poderes, responsabilidades e 

competências, incluindo a prestação de contas globais e individuais (empowerment).  
f. Promover uma cultura de inovação e melhoria, encorajando e apoiando os colaboradores 

que trabalham na instituição de ensino e formação a apresentarem sugestões e a serem 
proactivos no trabalho diário. 

g. Reconhecer e premiar os esforços individuais e das equipas.  
h. Respeitar e gerir as necessidades individuais e as situações pessoais dos colaboradores da 

organização. 
i. Analisar o desempenho individual com os colaboradores.  
 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios. 
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1.4. Gerir as relações com os políticos e com as outras partes interessadas de forma a 
assegurar uma responsabilidade partilhada. 
 
Exemplos: 
a. Identificar as decisões políticas que afetam a organização. 
b. Assegurar que os objetivos e metas do organismo estão alinhados com as decisões 

políticas. 
c. Manter contactos proactivos e regulares com as autoridades políticas ou administrativas, 

reportando às apropriadas hierarquias.  
d. Desenvolver e manter parcerias e redes de trabalho com outros estabelecimentos de 

ensino e formação e partes interessadas relevantes (alunos/formandos, cidadãos, 
associações de pais /antigos alunos /colaboradores, contactos nas áreas socioeconómica, 
médica e cultural, organização não governamentais, grupos de interesse, bem como outras 
pessoas coletivas, organização públicos e oficiais).  

e. Envolver políticos e outras partes interessadas na fixação de resultados e impactos a 
atingir, e no desenvolvimento do sistema de gestão da organização. 

f. Procurar estabelecer uma boa reputação, imagem positiva e reconhecimento público e 
consciencialização dos serviços proporcionados pela instituição de ensino e formação. 

g. Desenvolver uma estratégia de divulgação e comunicação relativa aos serviços/produtos 
produzidos para as partes interessadas. 

h. Participar em atividades de associações profissionais, organização representativos e grupos 
de interesse.  

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios.  
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Critério 2: Estratégia e planeamento 

Definição 

A forma como uma instituição de ensino e formação combina eficazmente as suas atividades é 
determinante para o seu desempenho global. A organização implementa a sua missão e visão 
através de uma estratégia claramente orientada para as partes interessadas alinhando, por um 
lado, a educação pública e as políticas e objetivos de ensino e, por outro, as necessidades das 
outras partes interessadas. Esta estratégia apoia-se numa melhoria contínua da gestão dos 
recursos e processos e é transformada em planos, objetivos e metas mensuráveis. O 
planeamento e a estratégia refletem a abordagem da organização para implementar a 
modernização e inovação.  

Principais implicações 

A estratégia e o planeamento fazem parte do ciclo PDCA (Plan, Do, Check, Act), - Planear (fase 
do projeto), Executar (fase da execução), Rever (fase do controlo) Ajustar (fase da ação, 
adaptação e correção) começando por recolher informação sobre as necessidades presentes e 
futuras das partes interessadas e também sobre os resultados e impactos, com o objetivo de 
prestar informação destinada ao processo de planeamento. Tal implica a utilização de 
informação credível, incluindo a perceção de todas as partes interessadas, de modo a 
contribuir para a definição de políticas operacionais, planeamento e orientação estratégica. O 
feedback (informação de retorno) de um processo de análise interno é igualmente 
fundamental para o planeamento da melhoria do desempenho organizacional. 
 
Identificar os fatores críticos de sucesso, isto é, as condições que devem ser reunidas para se 
alcançar os objetivos estratégicos, e fixar objetivos, é crucial para assegurar o 
acompanhamento eficaz e a medição dos resultados. Os objetivos devem ser formulados de 
modo a que seja possível distinguir os resultados dos impactos. 
 
As organizações devem monitorizar, de forma sistemática e crítica, a implementação da sua 
estratégia e planeamento e fazer a sua atualização e adaptação, sempre que necessário.  

Subcritérios  

A avaliação deve evidenciar o que a organização faz para: 
 
2.1. Obter informação relacionada com as necessidades presentes e futuras das partes 
interessadas. 
 
Exemplos: 
a. Identificar claramente todas as partes interessadas. 
b. Recolher e analisar de forma sistemática informação sobre as partes interessadas, as 

respetivas necessidades e expectativas.  
c. Recolher e analisar regularmente a informação, as respetivas fontes, bem como o rigor e 

qualidade da mesma. Pode incluir informação sobre variáveis importantes, tais como 
tendências e desenvolvimentos sociais, ecológicos, económicos, jurídicos e demográficos 
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(informação respeitante ao mercado de trabalho, oportunidades de emprego relacionadas 
com o tipo de formação, bem como taxas de desemprego e subemprego, sempre que 
possível). 

d. Analisar de forma sistemática os riscos e oportunidades (ex. Análise SWOT) e identificar 
fatores críticos de sucesso através da avaliação regular do ambiente da organização.  

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios.  
 
2.2. Desenvolver, rever e atualizar o planeamento e estratégia, tendo em consideração as 
necessidades das partes interessadas e os recursos disponíveis. 
 
Exemplos: 
a. Fixar objetivos estratégicos (a médio e longo prazo), bem como, objetivos operacionais (a 

curto prazo) baseados na missão, visão e valores da organização, e inclui-los nos processos 
operacionais e no planeamento.  

b. Envolver as partes interessadas no processo de desenvolvimento da estratégia e 
planeamento, revisão e atualização. Dar prioridade às suas expectativas e necessidades. 

c. Desenvolver e aplicar métodos para medir, avaliar e monitorizar o desempenho, a todos os 
níveis institucionais (serviços, afetação de tarefas, estrutura) para assegurar a 
monitorização da implementação da estratégia. 

d. Avaliar as atividades existentes em termos de produtos/serviços e resultados, bem como a 
qualidade dos planos estratégicos e operacionais. Verificar o grau de concretização dos 
objetivos a todos os níveis e adaptar a estratégia e o planeamento. 

e. Analisar sistematicamente os riscos e oportunidades (ex. análise SWOT), e identificar os 
fatores críticos de sucesso através da avaliação regular do ambiente externo da 
organização. 

f. Articular atividades e recursos, as pressões de curto e longo prazo e as necessidades das 
partes interessadas. 

g. Avaliar as necessidades de reorganização e melhoria das estratégias e métodos de 
planeamento. 

h. Definir uma política que tenha em consideração a relação entre os aspetos de educação e 
emprego, o ensino e investigação e o seu impacto na sociedade. 

i. Desenvolver uma política, que tenha impacto na sociedade para além da atividade 
principal da missão de ensino e formação.  

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios. 
 
2.3. Implementar o planeamento e a estratégia em toda a organização. 
 
Exemplos: 
a. Traduzir os objetivos estratégicos e operacionais da organização em planos e atividades e 

interligá-los com os processos nucleares. 
b. Envolver as partes interessadas no processo de implementação da estratégia e do 

planeamento. 
c. Materializar os objetivos estratégicos e operacionais da organização em planos de ação e 

atividades relevantes para a organização, unidades orgânicas e pessoas. 
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d. Desenvolver canais internos na organização para a comunicação de objetivos, planos e 
atividades (projetos escolares, planos educacionais, de ensino, planos sociais e culturais, 
Carta da Qualidade, etc.). 

e. Desenvolver e aplicar métodos para medir o desempenho da organização a todos os níveis, 
estabelecendo rácios entre os recursos e resultados (eficiência), e entre os resultados e os 
impactos/efeitos (eficácia). 

f. Criar Condições e assegurar a monitorização e o acompanhamento dos objetivos da 
organização pelos órgãos de direção (Direção, Conselhos, Conselhos de Administração, 
órgãos locais de consulta, etc.). 

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios.  
 
2.4. Planear, implementar e rever a modernização e inovação. 
 
Exemplos: 
a. Criar e desenvolver uma nova cultura para a inovação através da formação, bench learning 

e criação de condições para experiências de aprendizagem, através de, por exemplo, 
laboratórios de aprendizagem, focalizando-se no pensamento estratégico e no 
planeamento. 

b. Assegurar uma monitorização sistemática dos fatores internos significativos de mudança e 
fatores determinantes externos para a modernização e inovação. Os fatores determinantes 
internos podem, por exemplo, incluir a taxa de absentismo dos alunos/formandos e/ou 
pessoal docente e administrativo, taxas de insucesso escolar, reclamações dos pais e 
alunos. As reclamações dos parceiros podem constituir um fator determinante externo. 

c. Planear as mudanças conducentes ao processo de modernização e inovação (ex. criação de 
serviços online) com base na auscultação/debate com as partes interessadas.  

d. Assegurar o desenvolvimento de um sistema de gestão da mudança eficiente, que permita 
a monitorização do progresso ao nível da inovação. 

e. Assegurar e otimizar os recursos necessários para implementar as mudanças programadas. 
f. Consultar todos os parceiros, incluindo as associações representativas, sobre as mudanças 

planeadas e respetiva implementação. 
g. Equilibrar as abordagens top-down e bottom-up quando se tratam de mudanças no seio da 

organização.  
h. Dirigir os processos de mudança por meio de, por exemplo, projetos de benchmarking e 

comparações de desempenho, grupos de direção, relatórios de acompanhamento, etc. 
i. Atualizar os currículos de formação mantendo-os a par com as inovações profissionais, 

científicas, académicas, sociais e outras. 
 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios.  
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Critério 3: Pessoas 

Definição  

As pessoas são a instituição! A forma como os colaboradores interagem uns com os outros e 
gerem os recursos disponíveis influencia decisivamente o sucesso institucional. O respeito, o 
diálogo, o empowerment bem como um ambiente seguro e saudável são fundamentais para 
assegurar o empenhamento e participação das pessoas no caminho da organização para a 
excelência. A instituição de ensino e formação gere, desenvolve e utiliza as competências e 
todo o potencial dos seus colaboradores, tanto ao nível individual como organizacional, de 
forma a apoiar a sua estratégia e planeamento, e assegurar o eficaz funcionamento dos 
processos. 

Principais implicações 

O critério 3 avalia se a organização alinha os objetivos estratégicos com os seus recursos 
humanos, ou seja, se os objetivos estão identificados, desenvolvidos, desdobrados e são 
tratados de forma a atingir-se uma utilização ótima dos recursos disponíveis. A gestão das 
pessoas deve ser alargada de forma a obterem-se vantagens para ambas as partes: a 
organização e os seus colaboradores. As pessoas devem ser apoiadas para desenvolverem 
todo o seu potencial. Ter em atenção o bem-estar dos colaboradores constitui um aspeto 
importante da gestão das pessoas. 

Quando as instituições de ensino e formação criam condições para permitir que os 
colaboradores desenvolvam continuamente as suas competências, assumam mais 
responsabilidades e tenham mais iniciativa (empowerment), os colaboradores contribuem para 
o desenvolvimento do posto de trabalho. Isto pode ser possível se o organismo conseguir 
assegurar que os colaboradores alinhem os seus objetivos de desempenho individual com os 
objetivos estratégicos da organização, e também pelo envolvimento destes na fixação de 
políticas relacionadas com o recrutamento, formação e recompensa das pessoas. 

Finalmente, o critério 3 sublinha a capacidade dos gestores/líderes e colaboradores 
cooperarem ativamente no desenvolvimento da organização, quebrando barreiras 
organizacionais através do diálogo, dando espaço à criatividade, inovação e sugestões para a 
melhoria do desempenho. Tal contribui, igualmente, para aumentar a satisfação dos 
colaboradores. 

A execução das políticas de recursos humanos não diz apenas respeito ao departamento de 
recursos humanos dependendo, sobretudo, dos líderes, dirigentes e gestores e responsáveis 
pelas unidades orgânicas em toda a organização, os quais devem demonstrar a sua 
preocupação com os assuntos relacionados com as pessoas e promover, ativamente, uma 
cultura de comunicação aberta e de transparência.  

As organizações, na avaliação do seu desempenho, devem ter em consideração quaisquer 
restrições sobre a sua liberdade de ação resultantes de políticas de educação e formação, 
remuneratórias e emprego, e indicar a forma como lidam com estas restrições para otimizar o 
potencial dos seus colaboradores. 
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Subcritérios  

A avaliação deve evidenciar o que o organismo faz para: 
 
3.1. Planear, gerir e melhorar os recursos humanos de forma transparente e em sintonia com o 
planeamento e a estratégia. 
 

Exemplos: 
a. Analisar, regularmente, as carências atuais e futuras de recursos humanos, tendo em 

conta as necessidades e expectativas das partes interessadas. 
b. Desenvolver e divulgar a política de gestão de recursos humanos baseada no 

planeamento e estratégia da organização, por exemplo tendo em consideração as 
competências necessárias no futuro. 

c. Assegurar que as capacidades dos recursos humanos (recrutamento, integração, 
desenvolvimento de carreiras) sejam adequadas à realização das atividades, e 
caracterizadas pelo equilíbrio entre as atividades e respetivas responsabilidades. 

d. Apoiar as pessoas envolvidas no desenvolvimento e/ou utilização de aplicações de 
novas tecnologias e implementação da Administração Eletrónica - eGov (por exemplo, 
proporcionando a esses colaboradores as necessárias oportunidades de formação, 
apoio, etc.). 

e. Utilizar as competências prevista para o posto de trabalho, descritas no mapa de 
pessoal ou outros documentos normativos, no que respeita ao recrutamento e planos 
de desenvolvimento profissional. 

f. Desenvolver uma política clara que inclua critérios objetivos nos domínios do 
recrutamento, promoção, remuneração, recompensas e afetação a funções de gestão. 

g. Assegurar clareza e transparência quanto ao recrutamento, bem como, à distribuição 
de atividades e responsabilidades, por exemplo, através da descrição de postos de 
trabalho.  

h. Definir as competências de gestão e de liderança exigidas, de modo a estabelecer perfis 
de recrutamento. 

i. Gerir o recrutamento e o desenvolvimento de carreiras com respeito pela equidade no 
emprego, igualdade de oportunidades e aspetos de diversidade (por exemplo, género, 
orientação sexual deficiências, idade, raça e religião), respeitando o plano educacional 
e os requisitos de segurança estabelecidos. 

j. Assegurar que as condições existentes permitem aos colaboradores conciliar a vida 
profissional e familiar. 

k. Assegurar boas condições de trabalho ambientais em todo a organização, incluindo o 
respeito pelas exigências ao nível da saúde e segurança. 

l. Prestar particular atenção às necessidades dos colaboradores desfavorecidos e com 
deficiências. 

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios.  
 
 
3.2. Identificar, desenvolver e usar as competências das pessoas, articulando os objetivos 
individuais e organizacionais 
 

Exemplos: 
a. Identificar as competências atuais no plano individual e organizacional. 
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b. Debater, estabelecer e comunicar a estratégia para o desenvolvimento de 
competências. Tal inclui um plano de formação aceite por todos, baseado nas 
necessidades individuais e organizacionais, atuais e futuras (pode incluir, por exemplo, 
programas de formação obrigatórios e opcionais).  

c. Desenvolver planos de desenvolvimento e formação para todos os colaboradores de 
forma concertada. 

d. Desenvolver as competências de gestão e de liderança, bem como as competências 
comportamentais de gestão para melhorar as relações com os colaboradores da 
organização, os alunos/formandos e os parceiros. 

e. Desenvolver e promover métodos de formação modernos (ex. abordagem multimédia, 
formação profissional no posto de trabalho, e-learning, b-learning, Pesquisa-Ação ….). 

f. Promover a mobilidade interna e externa dos colaboradores. 
g. Planear ações de formação e desenvolver técnicas de comunicação nas áreas do risco, 

gestão de conflitos de interesse e códigos de conduta. 
h. Avaliar os impactos dos programas de formação e de desenvolvimento dos 

colaboradores em relação aos custos das atividades da organização (através da 
monitorização, da análise do custo/benefício, da eficácia na comunicação dos 
conteúdos da formação para todos os colaboradores da organização e avaliação do 
impacto nas práticas educacionais). 

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios.  
 
3.3. Envolver as pessoas através do diálogo e da delegação de responsabilidades.  
 

Exemplos: 
a. Procurar acordo/consenso entre os colaboradores e os dirigentes sobre os objetivos a 

atingir e as formas de aferir a sua execução. 
b. Promover uma cultura de diálogo e de comunicação aberta e incentivar o trabalho de 

equipa. 
c. Criar, de forma proactiva, um ambiente propício para a obtenção de ideias e sugestões 

dos colaboradores e desenvolver os mecanismos apropriados (ex. sistemas de 
sugestões, grupos de trabalho, brainstorming, etc.). 

d. Envolver os colaboradores e os seus representantes no desenvolvimento de planos, 
estratégias, objetivos, conceção de processos e na identificação e implementação de 
ações de melhoria. 

e. Realizar, periodicamente, questionários para recolher a opinião dos colaboradores e 
proceder à publicação dos resultados/resumos/conclusões. 

f. Assegurar que os colaboradores têm oportunidades de prestar informação de retorno 
sobre os respetivos dirigentes. 

g. Consultar os representantes dos trabalhadores (ex. sindicatos). 
 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios. 
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Critério 4: Parcerias e recursos 

Definição  

Como a instituição de ensino e formação planeia e gere as suas parcerias – chave 
(especialmente com os alunos/formandos) de forma a apoiar o planeamento e a estratégia, 
bem como o eficaz funcionamento dos processos. As parcerias são importantes recursos para 
o bom funcionamento do estabelecimento de ensino e formação.  

Para além das parcerias, as organizações necessitam de recursos financeiros, tecnologias e 
infraestruturas para assegurar o seu funcionamento eficaz. Estes são utilizados e 
desenvolvidos para apoiar a estratégia da organização e os seus processos mais importantes, 
tendo em vista atingir os objetivos da organização da forma mais eficiente possível. 
Funcionando de forma transparente, a organização pode assegurar às partes interessadas que 
a utilização legítima dos recursos disponíveis se faz de forma responsável.  

Principais implicações 

Numa sociedade marcada pela constante mudança e crescente complexidade, as organizações 
têm necessariamente de se relacionar com outras organizações, tanto do setor público como 
do setor privado, de modo a atingirem os seus objetivos estratégicos. 

No mesmo sentido existe a necessidade de aumentar o papel ativo dos cidadãos /clientes 
enquanto parceiros - chave. Na área do ensino e formação os cidadãos/clientes são os 
alunos/formandos, ou os seus representantes legais: pais, tutores, etc. O termo «cidadãos 
/clientes» refere-se aos cidadãos, consoante os papéis em que se encontram, que tanto 
podem ser utilizadores diretos do serviço ou apenas parte interessada. Neste critério, a CAF 
focaliza-se no envolvimento dos cidadãos nas matérias públicas e no desenvolvimento das 
políticas públicas, bem como na abertura e recetividade das organizações às suas necessidades 
e expectativas.  

As organizações públicas quando gerem os seus recursos estão geralmente sujeitos a vários 
constrangimentos e pressões, muito superiores do setor privado. A capacidade das 
organizações públicas para gerar recursos financeiros adicionais é muito limitada, sendo 
igualmente limitada a sua liberdade de afetação ou reafectação de verbas para os serviços que 
deseja prestar. Assim, é essencial que as organizações públicas avaliem a eficiência e eficácia 
dos serviços que são esperados serem prestados. Uma gestão financeira adequada, um 
controlo interno e sistemas de contabilidade, constituem a base para uma sólida contabilidade 
analítica. Embora, os organismos públicos tenham geralmente uma capacidade limitada no 
que se refere à afetação de recursos, a demonstração de que têm capacidade para prestar 
mais e melhores serviços ao menor custo pode criar oportunidades para introduzir mais 
rapidamente serviços ou produtos inovadores.  

É importante identificar os conhecimentos e a informação de que a organização dispõe, 
devendo estes contribuir para os processos de revisão do planeamento e da estratégia. A 
organização deve assegurar que a informação e o conhecimento apropriado são 
disponibilizados em tempo útil e de forma acessível, para permitir aos colaboradores 
realizarem as suas tarefas eficazmente. 
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A organização deve também assegurar a partilha de informação e de conhecimentos 
importantes com os seus parceiros - chave e com outras partes interessadas, em função das 
suas necessidades.  

Subcritérios  

A avaliação deve evidenciar o que a organização faz para: 
 
4.1. Desenvolver e implementar relações de parceria relevantes. 
 
Exemplos: 
a. Identificar potenciais parceiros estratégicos e qual a natureza das suas relações com a 

organização, por exemplo, comprador/fornecedor, coprodução (parcerias entre 
organizações públicas e empresas, entre organizações públicas e outras instituições, entre 
organizações públicas, geminação entre organismos europeus ou outros organismos, 
programas de mobilidade, intercâmbio ao nível nacional, regional e europeu, etc.).  

b. Estabelecer acordos de parceria relevantes, tendo em conta a natureza da cooperação e do 
seu conteúdo.  

c. Definir as atividades de gestão e responsabilidades das parcerias, incluindo o controlo e 
funções de avaliação. 

d. Monitorizar e avaliar regularmente os processos, os resultados e o envolvimento das 
parcerias gerais nos mesmos.  

e. Estimular e organizar parcerias para realizar tarefas específicas, bem como desenvolver 
projetos conjuntos com outros organismos públicos. 

f. Organizar intercâmbio de colaboradores com os parceiros. 
g. Estimular atividades na área da responsabilidade social e organizacional. 
h. Implementar e estimular a criação de parcerias entre faculdades/departamentos/níveis/ 

secções/ciclos/categorias/classes, etc. 
i. Desenvolver parcerias multifacetadas utilizando recursos organizacionais e sociais 

disponíveis que contribuam para processos educacionais dos alunos/formandos e 
formadores numa perspetiva de aprendizagem global. Isto inclui serviços de apoio social, 
psicológicos e médicos, bem-estar público geral, associações que combatem o abandono 
escolar, serviços policiais, departamentos de prevenção e segurança, serviços onde os 
cidadãos podem obter conselhos, associações culturais, desportivas, etc. 

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios.  
 
4.2. Desenvolver e implementar parcerias com os alunos/formandos. 
 
Exemplos: 
a. Assegurar uma política de informação proactiva relativamente à forma como a organização 

é dirigida, os poderes e jurisdição das várias autoridades internas e externas, a organização 
em geral, processos, procedimentos e deliberações, procedimentos de recursos, encontros 
de representantes de classe, etc. 

b. Estimular ativamente os alunos/formandos a organizarem-se, expressarem as suas 
necessidades e exigências e apoiar os seus representantes associativos. 
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c. Incentivar o envolvimento dos alunos/formandos ou os seus representantes legais nos 
planos de ação relacionados com a gestão da organização e nos processos de tomada de 
decisão. 

d. Demonstrar recetividade às ideias, sugestões e reclamações dos alunos/formandos. 
Desenvolver e utilizar os mecanismos apropriados para a sua recolha. (ex. por meio de 
sondagens, grupos de consulta, questionários, caixas de reclamações, inquéritos de 
opinião, etc.). Processar esta informação e divulgar os resultados. 

e. Assegurar a transparência da organização, bem como as suas decisões e desenvolvimento 
(ex. publicação de relatórios anuais, realização de conferências de imprensa e 
disponibilização de informação na Internet).  

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios.  
 
4.3. Gerir os recursos financeiros.  
 
Exemplos:  
a. Assegurar que os recursos financeiros são utilizados da melhor forma possível em função 

da estratégia e do planeamento.  
b. Assegurar a transparência financeira e orçamental. 
c. Assegurar a gestão eficiente dos recursos financeiros e basear as decisões de investimento 

e o controlo financeiro em análises de custo - benefício. 
d. Introduzir sistemas inovadores de planeamento orçamental (ex. orçamentos plurianuais, 

orçamentos por programas, orçamentos incorporando a dimensão de género e a igualdade 
entre homens e mulheres). 

e. Analisar os riscos e os impactos/efeitos potenciais das decisões financeiras. 
f. Monitorizar sistematicamente os custos dos cursos de formação e serviços prestados pela 

organização, incluindo as despesas com recursos humanos, envolvendo todas as pessoas 
intervenientes na prestação de serviços. 

g. Delegar e descentralizar as responsabilidades financeiras de forma equilibrada com o 
controlo centralizado. 

h. Desenvolver e introduzir sistemas de controlo financeiro eficientes (ex. através de 
auditorias internas, etc.) e promover a transparência na escrituração e na contabilidade 
para todos os colaboradores. 

i. Utilizar estrategicamente a informação a partir de um sistema de contabilidade analítica, 
financeira e de custos, prosseguindo a transparência na gestão financeira.  

j. Introduzir análises comparativas (ex. benchmarking) dos custos em relação a outras 
organizações. 

k. Incluir nos documentos orçamentais dados sobre o desempenho não financeiro (eficiência 
e eficácia). 

l. Analisar até que ponto a gestão financeira tenta adaptar os ciclos orçamentais ao ano 
civil/ano letivo. 

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios.  
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4.4. Gerir o conhecimento e a informação. 
 
Exemplos:  
a. Desenvolver um sistema de processos para a gestão, armazenagem e avaliação da 

informação e conhecimento na organização, alinhados com os objetivos estratégicos e 
operacionais.  

b. Assegurar que a informação relevante disponível no exterior seja obtida, processada e 
utilizada de forma eficaz pela organização. 

c. Capitalizar, tanto quanto possível, a informação e conhecimento dos colaboradores que 
deixam a organização. 

d. Monitorizar regularmente a informação e o conhecimento existente na organização, 
assegurando a sua relevância, exatidão e fiabilidade e fazendo a articulação com o 
planeamento estratégico, tendo em conta as necessidades atuais e futuras das partes 
interessadas. 

e. Assegurar que todos os colaboradores da organização têm acesso à informação e aos 
conhecimentos necessários (materiais educacionais, apoios relacionados com a formação 
contínua, etc.), incluindo os que dizem respeito às mudanças internas e melhorias de 
processos, em função das suas atividades/afetação de trabalho através do 
desenvolvimento de canais internos tais como Intranet, newsletters, boletins, campus 
digitais, escolas virtuais, etc. 

f. Assegurar o acesso e a permuta de informação relevante e fiável com todas as partes 
interessadas e apresentar a informação e os dados de forma simples e facilmente 
compreensível. 

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios.  
 
4.5. Gerir os recursos tecnológicos.  
 
Exemplos:  
a. Desenvolver uma política de gestão das tecnologias em conformidade com os objetivos 

estratégicos e operacionais. 
b. Utilizar eficientemente tecnologias para:  
 i. Gestão de tarefas;  
 ii. Gestão do conhecimento; 
 iii. Atividades de aprendizagem e de melhoria;  
 iv. Interação com as partes interessadas e os parceiros; 
 v. Desenvolvimento e a manutenção de redes de trabalho internas e externas;  
 vi. Gestão financeira; 
c. Considerar o progresso tecnológico em geral e implementar inovações relevantes. 
 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios.  
 
4.6 Gerir os recursos materiais.  
 
Exemplos:  
a. Equilibrar a eficiência e a adequação das infraestruturas, tendo em conta as necessidades e 

expectativas dos alunos/formandos (ex. centralização versus descentralização dos edifícios, 
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afetação de instalações, reorganização de salas, acessibilidade através de transportes 
públicos, etc.). 

b. Assegurar a utilização segura, com a melhor relação custo - resultado e ergonómica das 
instalações (ex. espaços abertos ou gabinetes individuais, gabinetes móveis, laboratórios, 
salas de trabalho, etc.), bem como equipamentos técnicos e meios (ex. número de 
computadores para uso pessoal, fotocopiadoras, retroprojetores, etc. por unidade 
orgânica), com a devida consideração relativamente aos objetivos operacionais e 
estratégicos, necessidades individuais dos colaboradores, cultura local, constrangimentos 
físicos, etc. 

c. Assegurar uma utilização eficiente e eficaz de edifícios e dos equipamentos, em particular 
instrumentos tecnológicos e materiais, tendo em conta os objetivos estratégicos e 
operacionais, as necessidades individuais dos alunos/formandos, encarregados de 
educação, colaboradores e outros utilizadores, considerando a cultura local e os 
constrangimentos físicos existentes. 

d. Assegurar uma eficiente, eficaz e sustentável utilização dos recursos energéticos e meios 
de transporte. 

e. Assegurar a existência de acessos adequados aos edifícios de modo a satisfazer as 
necessidades específicas e expectativas dos colaboradores, alunos/formandos e outros 
utilizadores (ex. instalações sanitárias, parques de estacionamento ou acesso de 
deficientes a transportes públicos, etc.). 

f. Assegurar e monitorizar a manutenção de edifícios, equipamentos e instalações no 
respeitante às normas ambientais e à obtenção da maior eficiência.  

g. Desenvolver uma política integrada para a gestão dos recursos materiais, incluindo a sua 
reciclagem/tratamento seguros, por exemplo, através de gestão direta ou através de 
subcontratação. 

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



29 

 

Critério 5: Processos  

Definição 

Como a instituição de ensino e formação identifica, gere, melhora e desenvolve os seus 
processos - chave de modo a apoiar o planeamento e a estratégia. A inovação e a necessidade 
de gerar valor acrescentado para os alunos/formandos e outras partes interessadas são dois 
dos principais impulsionadores no desenvolvimento dos processos. 

Principais implicações 

As instituições que funcionam corretamente são geridas por processos, cada um deles 
constituído por um conjunto de atividades consecutivas que transforma os recursos (inputs) 
em resultados (outputs) e impactos/efeitos (outcomes), gerando assim valor acrescentado. Os 
processos podem ser de natureza variada: 

 Os processos - chave são aqueles que se relacionam com a missão e propósito da 
organização e são essenciais para prestação de serviços ou fornecimento de produtos.  

 Processos de gestão orientam o organismo.  

 Processos de suporte fornecem os recursos necessários. 

Somente os processos mais importantes, os processos - chave, são objeto de avaliação através 
da CAF. O determinante para a identificação, avaliação e melhoria dos processos - chave está 
em saber como estes contribuem efetivamente para o cumprimento da missão da instituição 
de ensino e formação. 

Envolver os alunos/formandos e outras partes interessadas nas diferentes fases da gestão do 
processo e ter em linha de conta as suas expectativas contribui para a qualidade global e 
fiabilidade dos processos. 

Na área da educação e formação, os exemplos de produtos e serviços incluem 
qualificações/habilitações, tais como certificados e diplomas, programas de formação 
contínua, congressos nacionais e internacionais, bibliotecas e infraestruturas abertas ao 
público em geral. O principal resultado para uma instituição de ensino e formação consiste no 
individuo que adquiriu competências e aptidões – se possível certificadas – de modo a 
encontrar emprego e estar integrado na sociedade. Inclui igualmente a formação contínua e o 
auto-desenvolvimento ao longo da vida. Para cumprir esta missão as instituições de ensino e 
formação necessitam de implementar um número de procedimentos - chave, incluindo: 

a) Processos -chave:  

 O processo de ensino e formação (estruturas, programas, métodos, conteúdo, 
formação em exercício/no posto de trabalho e aprendizagens, avaliações, projetos 
individuais, etc.). 

 O processo cívico (atitudes, valores, cidadania, participação, etc.). 
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 O processo de investigação e desenvolvimento e os processos de investigação aplicada 
(extensão do trabalho de estudo, utilização das avaliações de qualidade da organização, 
investigação básica, etc.). 

b) Processos de suporte: 

 O processo de comunicação externa (publicidade, espetáculos e exposições, eventos 
abertos, sitio da Internet, meios de comunicação e informação, etc.) 

 O processo de recrutamento de pessoal (seleção, retenção e desenvolvimento das 
competências/aptidões, etc.) 

 O processo de gestão administrativa (registo, admissão/inscrição, gestão de arquivos, 
organização de cursos etc.) 

 O processo de planeamento de carreiras; 

 O processo de orçamentação. 

c) Processos de gestão: 

 Os processos que orientam a organização;  

 Os processos de medição ou avaliação relativos às várias fases dos processos - chave e 
de apoio;  

 Os processos de tomada de decisão. 

A monitorização das atividades transversais destes processos é importante de modo a manter 
uma visão global e integrada do funcionamento e operacionalidade da organização. 

Alguns dos processos de gestão e suporte nem sempre são processos-chave, exceto em 
tempos de crise ou emergência (ex. controlo de violência e medidas de prevenção, 
reestruturações, etc.). 

No caso de serviços de apoio (gestão de recursos), a identificação dos processos - chave 
dependerá da forma como eles contribuem para o cumprimento dos processos - chave do 
organismo e da sua estratégia. 

Em todos os casos uma instituição de ensino e formação necessita de ser capaz de identificar 
os seus processos - chave, de modo a obter os esperados outputs e outcomes, considerando as 
expectativas dos alunos/formandos e outras partes interessadas.  

O papel dos alunos/formandos poderá funcionar a três níveis:  

I. O envolvimento de representantes dos alunos/formandos, associações ou painéis de 
cidadãos ad hoc (ex. associações de alunos, associações de antigos alunos, etc.), na 
conceção dos produtos e serviços da instituição de ensino e formação;  

II. Colaboração com os alunos/formandos relativamente à implementação de serviços e 
produtos (patrocínio, orientação pedagógica, tutoria, etc.);  
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III. Empowerment dos alunos/formandos de forma a realizarem ou acederem, por si, aos 
serviços e produtos, tendo atingido o necessário grau de autonomia (ex. outsourcing 
/externalização de certos serviços a outros organismos e organizações, empresas 
públicas ou privadas, apresentações e seminários conduzidos por peritos, etc.). 

Tendo em conta as necessidades pessoais dos alunos/formandos é necessária a 
implementação de processos de formação complexos e transversais, a nível local, nacional, 
europeu e internacional (pontes/convergências, equivalências, ECTS, Erasmus…). É vital 
integrar com sucesso a gestão de tais processos. Para esse tal devem seguir-se formas bem 
experimentadas de integração institucional, tais como a criação de equipas de gestão de 
processos funcionais transversais, com a nomeação de líderes de equipa.  

À luz das mudanças nos perfis dos alunos/formandos, dos métodos de ensino e formação, da 
inovação e de novas tecnologias, é essencial que os processos sejam revistos de forma regular. 
De modo a melhorar o seu desempenho, as instituições de ensino e formação necessitam de 
assegurar a existência de mecanismos que permitam receber o feedback de todas as partes 
interessadas sobre a melhoria dos serviços e produtos.  
 

Subcritérios  
A avaliação deve evidenciar o que a organização faz para: 
 
5.1. Identificar, conceber, gerir e melhorar os processos de forma contínua. 
 
Exemplos:  
a. Identificar, descrever e documentar os processos - chave da organização de forma regular 

de modo a assegurar que os processos - chave suportam os objetivos/metas estratégicos. 
b. Identificar claramente os “donos”dos processos e atribuir-lhes responsabilidades. 
c. Envolver os colaboradores e as demais partes interessadas externas na conceção e 

desenvolvimento dos processos - chave. 
d. Afetar recursos aos processos com base na importância relativa do seu contributo para os 

objetivos estratégicos da organização. 
e. Recolher, registar e aplicar os requisitos legais e outros regulamentos relevantes para os 

processos da organização, analisá-los e elaborar propostas para simplificação de 
procedimentos. 

f. Implementar indicadores de processos e estabelecer objetivos de desempenho orientados 
para os alunos/formandos. 

g. Coordenar e sincronizar a interação de processos. 
h. Monitorizar e avaliar os impactos dos serviços disponibilizados online nos processos da 

organização (ex. eficiência, qualidade e eficácia). 
i. Juntamente com as partes interessadas relevantes melhorar continuamente os processos 

com base em medições da eficiência, eficácia e resultados (outputs e outcomes).  
j. Analisar e avaliar os processos - chave, os riscos e os fatores críticos de sucesso, tendo em 

consideração os objetivos da organização e o respetivo ambiente. 
k. Identificar, conceber e implementar melhorias nos processos dos serviços orientados para 

os alunos/formandos, como por exemplo, aquelas que se integram no princípio do 
“quiosque único” (ponto único de serviço, etc.) e comunicar essas melhorias às partes 
interessadas.  

l. Medir e avaliar a eficácia das mudanças introduzidas nos processos e desenvolver 
processos de bench learning tendo em vista a sua otimização. 
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Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios.  
 
5.2. Desenvolver e fornecer produtos e serviços orientados para os alunos / formandos / 
/partes interessadas.  
 
Exemplos:  
a. Envolver os alunos/formandos e outras partes interessadas na conceção e melhoria dos 

serviços e produtos (ex. através de sondagens, feedback, grupos de controlo, inquéritos 
para averiguar a adequação dos serviços e produtos e a sua eficácia tendo em conta o 
género e os aspetos de diversidade). 

b. Envolver os alunos/formandos e outras partes interessadas no desenvolvimento de 
padrões de qualidade para os serviços, produtos e informação. 

c. Elaborar orientações e regulamentações numa linguagem simples, clara e facilmente 
compreensível para informar devidamente os alunos/formandos e as demais partes 
interessadas.  

d. Envolver os alunos/formandos e outras partes interessadas relevantes na conceção e 
desenvolvimento de canais e fontes de informação. 

e. Assegurar a existência de informação adequada e fiável com o objetivo de assistir e apoiar 
os alunos/formandos e outras partes interessadas relevantes.  

f. Promover mecanismos de acessibilidade na organização (ex. horários de abertura flexíveis, 
documentos em diversos formatos e suportes, como por exemplo, línguas disponíveis na 
Internet, cartazes, brochuras, Braille). 

g. Promover a comunicação eletrónica e a interação com os alunos/formandos e outras 
partes interessadas.  

h. Introduzir sistemas funcionais para a gestão das reclamações, tratamento de inquéritos e 
outras formas de auscultação. 

i. Proporcionar aos alunos/formandos orientações sobre carreiras e aprendizagem ao longo 
da vida e debater as opções com os mesmos. 

j. Ser proactivo na integração e melhoria das aptidões e competências adquiridas (pessoais e 
profissionais).  

k. Avaliar e melhorar a adequação dos serviços em relação aos alunos/formandos e outras 
partes interessadas relevantes através de sondagens sistemáticas. 

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios  
 
5.3. Inovar os processos envolvendo os cidadãos/clientes. 
 
Exemplos:  
a. Analisar práticas e métodos de outros organismos locais, nacionais e internacionais que 

possam ser fonte de inspiração para a introdução de mudanças inovadoras. 
b. Envolver as partes interessadas na inovação (ex. criação de novos serviços e soluções de 

administração eletrónica, tais como escolaridade virtual, e-campus, e-learning, etc.). 
c. Proporcionar os recursos necessários para a inovação. 
d. Identificar, analisar e ultrapassar os obstáculos para a modernização e inovação.  
 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Meios  
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Resultados 

A partir do critério 6, o enfoque da avaliação desloca-se dos meios para os resultados. Nos 
critérios de resultados medem-se as perceções, ou seja, o que os colaboradores, os alunos 
/formandos e a sociedade pensam da organização. Existem igualmente indicadores internos de 
desempenho que demonstram a forma como a organização está a atuar em relação às metas 
fixadas – os resultados e os impactos. A avaliação dos resultados exige um conjunto de 
respostas diferentes dos Critérios de Meios. Assim, a partir deste ponto, as respostas serão 
baseadas no Quadro de Pontuação dos Resultados. 
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Critério 6: Resultados orientados para os cidadãos/clientes 

Definição 

Os resultados que a instituição de ensino e formação alcança em relação à satisfação dos 
cidadãos/clientes - alunos/formandos e outras partem interessadas - com os produtos 
/serviços que presta.  

Principais implicações 

As instituições de ensino e formação têm uma relação dual com o público. Nuns casos 
caracteriza-se como uma relação de clientela, onde os alunos/formandos são os beneficiários 
dos serviços de ensino e formação e devem ver satisfeitas as suas necessidades. Noutros casos 
é caracterizada por uma relação com os cidadãos, visto que o estabelecimento de ensino e 
formação define um enquadramento no seio do qual a aprendizagem é transmitida aos 
membros da sociedade (por exemplo através da escolaridade obrigatória, o que idealmente 
conduz à integração sócio - profissional, à transmissão de valores, etc.). Uma vez que os dois 
casos nem sempre são claramente separáveis, esta relação complexa é descrita como uma 
relação cidadãos/clientes. No contexto do ensino e formação, utilizamos o termo 
«aluno/formando» tendo em atenção a dualidade desta relação. No contexto das instituições 
de ensino e formação, o conceito de « cidadão/cliente» engloba os alunos/formandos, bem 
como, outras partes interessadas (encarregados de educação, empresas, diferentes ciclos de 
ensino, outras instituições, etc.).  

Os estabelecimentos de ensino e formação prestam serviços em função das políticas definidas 
pelo governo e são responsabilizadas pelo seu desempenho. O desempenho relativo às 
exigências legais é avaliado no âmbito dos resultados de desempenhos - chave (critério 9). As 
avaliações do grau de satisfação dos alunos/formandos e de outras partes interessadas 
baseiam-se normalmente em áreas que tenham sido consideradas importantes pelos grupos 
de alunos/formandos e naquilo que é suscetível de ser melhorado no seio da sua área 
específica de serviço.  

É importante para todas as instituições de ensino e formação medir diretamente a satisfação 
dos alunos/formandos e de outras partes interessadas acerca de diversos aspetos, como por 
exemplo:  

 A imagem global da organização. 

 O nível de qualificações e conhecimentos académicos.  

  A adequação dos perfis de qualificações aos requisitos dos ambientes educacionais e 
sócio – económicos. 

 A qualidade dos processos de ensino e formação. 

 A transparência da organização. 

 O envolvimento dos alunos/formandos e de outras partes interessadas. 

 Etc.  
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As organizações tradicionalmente utilizam questionários ou inquéritos de opinião para registar 
os níveis de satisfação, porém podem igualmente utilizar outras ferramentas complementares, 
tais como grupos de discussão ou painéis de utilizadores.  

Subcritérios  

Avaliação: Considerar que resultados a organização atingiu para satisfazer as necessidades e 
expectativas dos alunos/formandos e outras partes interessadas, através de: 

 
6.1. Resultados de avaliações da satisfação dos cidadãos/clientes. 
 
Exemplos:  
a. Resultados relativos à imagem global da instituição de ensino e formação (ex. a sua 

reputação, os níveis de exigência, clareza da informação, convívio, atitude do pessoal 
docente, abertura, vontade de ouvir e dar orientação, etc.). 

b. Resultados relacionados com o envolvimento e participação dos alunos/formandos e de 
outras partes interessadas no funcionamento e no processo de tomada de decisão da 
organização. 

c. Resultados referentes à acessibilidade (ex. facilidade de acesso aos vários departamentos, 
horários de abertura e tempos de espera para os serviços administrativos, acessibilidade e 
equipamentos para pessoas deficientes, acesso à informação e custo de serviços). 

d. Resultados relacionados com a transparência da legislação e processos de avaliação 
(transparência das deliberações e processos de tomada de decisão, parceria educacional 
formal entre professores e alunos/formandos, comunicação interna, etc.). 

e. Resultados relacionados com níveis de qualificações e realizações (competências 
adquiridas), adequação de perfis aos requisitos atuais e qualidade dos processos de 
ensino/formação (ex. inovações educacionais, abordagem de ensino, instrução 
diferenciada, coerência da informação, transparência dos objetivos didáticos e critérios de 
avaliação, orientação profissional em relação aos alunos/formandos; qualidade da 
preparação para as carreiras profissionais, aulas extra para estudantes com menor 
desempenho, ensino personalizado para estudantes com necessidades especiais e para 
alunos/formandos socialmente desfavorecidos. 

f. Resultados relativos à qualidade de serviços de apoio, tais como bibliotecas ou 
cantinas/bares, instalações, edifícios e equipamentos, equipamento de TIC (Tecnologias de 
Informação e Comunicação), etc. 

g. Resultados que demonstrem se os alunos/formandos recebem as informações que 
necessitam. 

h. A capacidade da instituição em inovar e melhorar.  
 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Resultados  
 
6.2. Indicadores das medidas orientadas para os cidadãos/clientes. 
 
Exemplos: 

Indicadores relativos à imagem global do organismo: 
a. Número e tempo de tratamento das reclamações. 
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b. Grau de confiança pública relativa à instituição (ex. reconhecimento dos 
alunos/formandos, procura da instituição, número de alunos/formandos aceites pelas 
entidades empregadoras, etc.). 

c. Tempos de espera na secretaria/área administrativa e noutros departamentos.  
d. Documentar os tempos de tratamento e gestão da documentação (certificados, arquivos, 

cartões de estudantes, etc.). 
e. Importância dada à formação dos colaboradores para melhorar as competências 

profissionais e de comunicação com os alunos/formandos e outras partes interessadas 
(número de dias ou horas, orçamento, planeamento etc.). 

f. Indicadores de cumprimento com os aspetos da diversidade e do género (ex. determinados 
cursos orientados para homens/mulheres, diversidade na mobilidade internacional, 
organização de horários, envolvimento em painéis e conselhos, etc.) e com a diversidade 
cultural e social do pessoal docente/formadores e alunos/formandos. 

g. Número de intervenções do provedor de justiça (no caso de existir este serviço) ou 
semelhante. 

h. Oportunidades criadas para fomentar a passagem para níveis educacionais/de formação 
mais elevados, oportunidades criadas para potenciar a ascensão social, oportunidades para 
a integração do processo de atualização dos benefícios. 

Indicadores referentes ao envolvimento:  
i. Grau de envolvimento dos alunos/formandos e de outras partes interessadas na conceção 

e conteúdo dos cursos e/ou na conceção dos processos de tomada de decisão. 
j. Número de sugestões recebidas e adotadas. 
k. Implementação e grau de utilização de formas inovadoras para lidar com os 

alunos/formandos e outras partes interessadas. 

Indicadores relativos à acessibilidade ao organismo: 
l. Horários de abertura e tempos de espera em vários departamentos, custos dos serviços, 

quantidade e qualidade da informação que está acessível, sítio da Internet, e importância 
dada ao acesso e equipamentos, etc. 

Indicadores relativos à transparência dos processos: 
m. Número de reclamações e recursos bem sucedidos. 
n. Número e eficiência dos canais de informação. 

Indicadores relativos aos níveis de qualificações e competências adquiridas: 
o. Número de alunos/formandos que atingem graduação ao nível do ensino superior. 
p. Taxa de sucesso para a formação em exercício/no posto de trabalho/estágios. 
q. Taxas de empregabilidade após a formação. 
r. Número de alunos/formandos que continuam o seu processo de aprendizagem ao longo da 

vida. 

Indicadores relativos a atividades de ensino/formação e outros serviços: 
s. Respeito pelos padrões de qualidade do serviço assumidos publicamente (ex. projetos 

sociais e culturais, projetos educacionais, cartas da qualidade, cartas de utilização das 
tecnologias da informação e comunicação, etc.). 

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Resultados  
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Critério 7: Resultados relativos às pessoas 

Definição 

Os resultados que a instituição de ensino e formação atinge relativamente à competência, 
motivação, satisfação e desempenho das pessoas. Os termos «pessoas», «pessoal» ou 
«trabalhadores» incluem o pessoal não docente, o pessoal docente/formadores e os 
trabalhadores nas áreas psicossocial, médica, científica e técnica.  

Principais implicações 

Este critério refere-se à satisfação de todas as pessoas pertencentes à organização. As 
organizações utilizam, tradicionalmente, inquéritos para registar os níveis de satisfação dos 
colaboradores, contudo, podem também utilizar outras ferramentas complementares tais 
como grupos de discussão, avaliações ou entrevistas. Podem, ainda, analisar o desempenho 
dos trabalhadores e o nível de desenvolvimento de competências.  

Os constrangimentos externos limitam muitas vezes a liberdade de ação da instituição neste 
domínio. Por isso, devem ser claramente apresentados os constrangimentos e a forma como a 
organização os supera ou os influencia.  

É importante para todos os tipos de estabelecimentos de ensino e formação registar os 
resultados relativos às pessoas no que respeita à imagem que os colaboradores têm da 
instituição e sua missão, do ambiente de trabalho, do sistema de gestão e da liderança da 
organização, do desenvolvimento das carreiras, do desenvolvimento das competências 
individuais e dos produtos e serviços que a organização presta ou disponibiliza. 

As instituições de ensino e formação devem ter um conjunto de indicadores de desempenhos 
internos relacionadas com os colaboradores, através dos quais possam medir os resultados 
que alcançam em relação aos objetivos e expectativas nas áreas que englobam a satisfação 
global das pessoas, o desempenho, o desenvolvimento de competências, a motivação e o grau 
de desenvolvimento da organização.  

Subcritérios  

A avaliação deve ter em consideração os resultados da instituição no sentido de satisfazer as 
necessidades e expectativas dos alunos/formandos e outras partes interessadas, através de: 
 
7.1 Resultados relativos à satisfação global das pessoas. 
 
Exemplos: 
a. O desempenho global da organização. 
b. A imagem da organização (Auto perceção). 
c. A imagem da organização externamente, como é vista pela sociedade, pelos 

alunos/formandos e outras partes interessadas. 
d. O nível de perceção dos colaboradores relativamente a potenciais conflitos de interesse 

(ex. atitude de um professor que ensina um membro da sua própria família) e 
considerações éticas (relativas à propriedade intelectual, por exemplo). 
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e. O nível do envolvimento das pessoas na organização e na sua missão. 

Resultados relativos à satisfação com a liderança e o sistema de gestão: 
f. A capacidade da liderança para dirigir a organização e comunicar (ex. estabelecimento de 

objetivos, afetação de recursos). 
g. Recompensa dos esforços individuais e de trabalho em equipa. 
h. Abordagem da organização relativamente à inovação. 

Resultados relativos à satisfação com as condições de trabalho: 
i. O ambiente de trabalho (ex. como lidar com os conflitos, queixas ou problemas pessoais) e 

cultura geral da organização (ex. como lidar e encorajar a permuta entre as várias unidades 
orgânicas, categorias, faculdades, etc.). 

j. A abordagem aos assuntos sociais (ex. flexibilidade do horário de trabalho, conciliação 
trabalho/vida pessoal, questões de saúde e conforto no local de trabalho). 

k. A abordagem aos aspetos da igualdade de oportunidades e justiça de tratamento na 
organização. 

Resultados relativos à motivação e satisfação das pessoas com o desenvolvimento da carreira 
e das competências: 
l. A capacidade da liderança para promover uma estratégia de gestão dos recursos humanos, 

para encorajar o desenvolvimento sistemático das competências e aptidões, e para 
fomentar, junto das pessoas, a tomada de consciência e compreensão dos objetivos e 
metas da organização. 

m. Resultados relativos às atitudes das pessoas perante a mudança. 
n. Grau de envolvimento dos colaboradores nas atividades extracurriculares da organização. 
 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Resultados  
 
7.2. Indicadores de resultados relativos às pessoas. 
 
Exemplos: 
a. Indicadores relativos à satisfação (ex. níveis de absentismo ou doença, rácios de rotação de 

pessoal, número de reclamações, tempo para tratamento as reclamações, etc.). 
b. Indicadores relativos ao desempenho (ex. resultados da avaliação dos colaboradores, 

avaliação das atividades de formação, etc.). 
c. Grau de utilização das TIC (Tecnologias da Informação e Comunicação) pelas pessoas. 
d. Indicadores relacionados com o desenvolvimento de competências (ex. participação em 

atividades de formação e taxas de sucesso, utilização eficiente dos orçamentos de 
formação). 

e. Evidências quanto à capacidade para lidar com os alunos/formandos e outras partes 
interessadas e responder às sus necessidades (ex. número de reuniões e inquéritos por 
ano, etc.). 

f. Grau de rotação do colaborador no seio da organização (mobilidade interna). 
g. Indicadores relativos à motivação e envolvimento (ex. taxas de resposta a inquéritos de 

pessoal, número de propostas para a inovação, participação em grupos internos de 
discussão). 

h. Frequência de reconhecimento dos esforços individuais e das equipas de trabalho. 
i. Número de registos de casos possíveis de conflito de interesse e/ou comportamento não 

ético. 
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j. Medição da apropriada compreensão da informação por parte dos colaboradores (ex. 
frequência de consulta de registos pessoais, número de boletins informativos, de caixas de 
receção e de envio de mensagens, número de avisos de receção de e-mails quando 
relevantes, etc.). 

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Resultados  
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Critério 8: Impacto na sociedade  

Definição 

Os resultados que o ensino e a formação atingem na satisfação das necessidades e 
expectativas da comunidade local, nacional e internacional. Este critério inclui a perceção da 
abordagem da organização e sua contribuição para a qualidade de vida, preservação do 
ambiente e dos recursos globais, bem como as medições internas da própria organização 
sobre a eficácia do seu contributo para a sociedade. 

Principais implicações 

Os estabelecimentos de ensino e formação têm impacto na sociedade em que se inserem, 
devido à natureza da sua missão ou estatuto legal e pelo facto dos resultados das suas 
atividades principais terem impacto direta ou indiretamente nos seus beneficiários. As análises 
dos efeitos imediatos sobre os beneficiários devem ser apresentadas no âmbito do critério 6 
(satisfação dos alunos/formandos e de outras partes interessadas) e no critério 9 (resultados 
do desempenho - chave). 

O critério 8 mede os impactos, intencionais ou não, na sociedade, como por exemplo, os 
efeitos globais das políticas da organização para além da sua missão essencial/atribuições 
legais ou atividades principais. Neste sentido, a análise irá considerar os impactos decorrentes 
dos objetivos planeados, bem como as consequências não pretendidas, como por exemplo, 
efeitos secundários que podem ter implicações positivas e /ou negativas na sociedade.  

As medições abrangem medidas qualitativas de perceção e indicadores quantitativos. 

Estas podem ser relacionadas com:  

 Impacto económico. 

 Dimensão social, por exemplo, quanto a pessoas deficientes. 

 Qualidade de vida.  

 Impacto ambiental. 

 Qualidade da democracia. 

 Etc. 

Subcritérios  

A avaliação deve ter em consideração os resultados que a organização tem atingido no que 
respeita ao impacto na sociedade, com referência a: 
 
8.1. Perceções das partes interessadas relativamente aos impactos sociais. 
 
Exemplos:  
a. Sensibilização/consciencialização pública de como as realizações do estabelecimento de 

ensino e formação têm impacto na qualidade de vida dos cidadãos/clientes (ex. educação 



41 

 

para a saúde, apoio ao desporto e eventos culturais, participação em ações de ajuda 
humanitária, proporcionar refeições nos bares/cantinas para os necessitados, 
fornecimento de produtos e serviços a pessoas socialmente vulneráveis tais como cidadãos 
idosos, eventos culturais abertos ao público). Outros exemplos de impacto na qualidade de 
vida incluem a mobilidade, tráfego rodoviário, transportes públicos, acessibilidade de 
ciclistas e peões. 

b. A reputação geral da organização (ex. como entidade patronal ou contribuinte para a 
sociedade a nível local ou mais geral). 

c. Vantagens /estímulos económicos para a sociedade ao nível local, regional, nacional e 
internacional (ex. criação de negócios de bairro, tais como, snack bares, centros de cópias, 
livrarias, etc.). 

d. A abordagem aos temas do ambiente (ex. perceção da pegada ecológica, poupança de 
energia, proteção contra a poluição sonora e atmosférica, etc.). 

e. Impacto ambiental na sociedade ao nível local, regional, nacional e internacional (gestão 
de resíduos urbanos e tóxicos, recolha e triagem seletiva de resíduos, reciclagem, etc.). 

f. Impacto na sociedade relativamente ao desenvolvimento sustentável ao nível local, 
regional, nacional e internacional (aquisição de bens de comércio justo, produtos 
reciclados ou recicláveis, utilização e/ou produção de energia renovável, etc.). 

g. Impacto na sociedade relativamente à qualidade da participação dos cidadãos na vida 
democrática local, regional, nacional e internacional (organização de conferências abertas 
sobre assuntos políticos complexos, visitas a exposições/museus que retratem valores 
históricos e políticos, etc.). 

h. Opinião pública quanto à abertura e transparência da organização. 
i. Comportamento ético da organização (garantia do acesso de todos à educação/formação 

tendo presente as diferenças sociais, económicas, étnicas ou culturais e as circunstâncias 
individuais). 

j. Envolvimento da organização na comunidade local (ex. cedência gratuita de 
espaços/instalações, apoio financeiro ou de outra natureza para eventos e atividades 
culturais e sociais, etc.). 

k. A tendência dos artigos/comentários da imprensa/comunicação social. 
l. Nível de adaptação do estabelecimento de ensino e formação às mudanças no ambiente 

social/tecnológico/económico /político, por exemplo, mudança de comportamentos na 
recolha de resíduos, aumento do número de migrantes. 

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Resultados  
 
8.2. Indicadores de desempenho social estabelecidos pela organização. 
 
Exemplos:  
a. Frequência das relações com as autoridades locais, comunidades e associações 

representativas. 
b. Grau de cobertura dos meios de comunicação social (frequência, âmbito e conteúdo). 
c. Apoio destinado a cidadãos socialmente desfavorecidos (custo estimado da ajuda, número 

de beneficiários). 
d. Número/tipos de ações/campanhas para promover a integração e aceitação de minorias 

étnicas (organização de eventos étnicos específicos, etc.). 
e. Apoio a projetos internacionais para o desenvolvimento. 
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f. Apoio ao empenhamento cívico dos alunos/formandos, outras partes interessadas e 
colaboradores (número de projetos comemorativos ou de ações de voluntariado, etc.). 

g. Intercâmbio produtivo de conhecimento e informação com outras entidades (número de 
conferências abertas organizadas, número de intervenções em seminários locais, nacionais 
e internacionais, serviços de avaliação e consultadoria para negócios e empresas, 
participação em júris de seleção ou painéis. 

h. Programas de prevenção junto dos alunos/formandos, cidadãos/clientes e colaboradores 
quanto aos riscos de saúde e acidentes (número/tipos de triagem e programas de 
educação nutricional, bem como número de beneficiários e rácio qualidade/custo). 

i. Atividades da organização para preservar os recursos (ex. grau de cumprimento com os 
padrões ambientais, utilização de materiais reciclados, utilização de meios de transporte 
amigos do ambiente, redução de danos, ruídos e outras situações prejudiciais, redução do 
consumo dos recursos energéticos, como por exemplo, água, gás e eletricidade). 

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Resultados.  
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Critério 9: Resultados do desempenho - chave 

Definição 

Os resultados que a instituição de ensino e formação atinge no que respeita à sua estratégia e 
planeamento, relacionados com as necessidades e expectativas das diferentes partes 
interessadas (resultados externos) e os resultados que a organização tem alcançado no que 
respeita à respetiva gestão e processos de melhoria (resultados internos).  

Principais implicações 

Este critério relaciona-se com tudo o que a organização definiu como sendo resultados 
mensuráveis essenciais para o seu sucesso, no curto e longo prazo. 

Os resultados representam a capacidade das políticas e dos processos para atingir os objetivos, 
incluindo as metas específicas, definidas no plano estratégico da organização.  

Os resultados do desempenho - chave podem ser divididos em: 

I. Resultados externos: as medições da eficácia das políticas e dos serviços/produtos em 
termos de capacidade para melhorar as condições dos beneficiários diretos: a 
realização dos objetivos das atividades principais (vide critério 5) em termos de 
resultados (serviços e produtos) e impactos. O « produto/resultado» de uma instituição 
de ensino e formação pode ser o aluno/formando diplomado, e o « resultado/impacto» 
será a sua integração sócio - profissional (eficácia). 

II. Resultados internos: as medições do funcionamento interno da organização: a sua 
gestão, melhoria e o desempenho financeiro (eficiência e economia).  

Estas medições devem apresentar uma relação estreita com a política e estratégia (critério 2), 
parcerias e recursos (critério 4) e processos (critério 5). 

Subcritérios  

A avaliação deve considerar a evidência (em regra, através de indicadores) dos objetivos 
definidos que foram alcançados pela instituição de ensino e formação, em relação a: 
 
9.1. Resultados externos: resultados e impactos quanto à realização dos objetivos. 
 
Exemplos:  
a. Eficácia: Grau de realização dos objetivos em termos de resultados (prestação de produtos 

ou serviços). No setor da educação e formação será a relação entre o número de 
estudantes, inicialmente inscritos, e o número de estudantes que terminaram com 
sucesso/diplomados). 

b. Melhoria da qualidade do serviço prestado ou produto fornecido, tendo em conta os 
resultados de avaliações. Como por exemplo, a taxa de alunos/formandos que não estão 
autorizados/aptos a realizar o exame final; taxa de admissões/não admissões para o nível 
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seguinte; número de atividades de ensino personalizado; inclusão de estudantes 
desfavorecidos; atividades para valorizar a excelência; resultados de comparações 
internacionais. 

c. Resultados da avaliação dos níveis de competência dos alunos/formandos (European Credit 
Transfer System (ECTS) ao European Credit Transfer in Vocational Education e Training 
(ECVET), PISA5 (consultar o glossário para mais detalhes sobre ECTS e ECVET). 

d. Resultados de inspeções e auditorias. 
e. Resultados da participação em concursos, prémios de qualidade e certificação dos sistemas 

de gestão da qualidade (prémios de excelência, ISO, SeQuALs, Proza, Equis, etc.) 
f. Resultados de análises comparativas – benchmarking. Por exemplo posicionamento do 

organismo comparado com outros. 
g. Resultados de análises comparativas - bench learning. Por exemplo, grau de impacto da 

integração de boas práticas nos resultados externos. 
h. Custo eficácia: resultados externos (impactos) alcançados ao menor custo possível (custo 

global para o número de diplomados empregados na sua área profissional, comparado com 
o número de diplomados que procuram emprego ou estão empregados num setor 
profissional diferente do campo escolhido). 

i. A eficácia da organização na integração dos alunos/formandos no nível de escolaridade 
seguinte ou na integração sócio - profissional.  

 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Resultados 
 
9.2. Resultados internos. 
 
Resultados na área da gestão e inovação. 
 
Exemplos: 
a. Eficiência em alcançar os objetivos com os recursos disponíveis (custo por graduação do 

aluno/formando). 
b. Evidências do envolvimento de todas as partes interessadas (níveis de participação nas 

atividades da organização). 
c. Resultados atingidos em termos de criação de parcerias e atividades conjuntas (número de 

parcerias com organizações externas, número de soluções inovadoras derivadas de 
parcerias; número de atividades de melhoria realizadas com parceiros; melhoria no que 
respeita ao desempenho como prestador; poupanças decorrentes de parcerias e atividades 
partilhadas). 

d. Evidências da capacidade para satisfazer e conciliar as necessidades de todas as partes 
interessadas (harmonia social: número de litígios entre as partes interessadas, número de 
intervenções do mediador). 

e. Evidências do sucesso das estratégias de melhoria e inovação das estruturas e/ou 
processos (tendência positiva no número de recursos, número reduzido de reclamações, 
aumento da eficiência). 

f. Evidências da melhor utilização das tecnologias de informação e comunicação na gestão do 
conhecimento interno e/ou no trabalho em rede e comunicação interna e externa (rácio de 
número de computadores/número de utilizadores; número de horas de utilização por PC, 
tendência nos níveis de satisfação de acordo com inquéritos e sondagens, etc.). 

                                                 
5
 PISA: Programa da OCDE para a Avaliação Internacional de Estudantes www.pisa.oecd.org  

http://www.pisa.oecd.org/
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g. Resultados de inspeções e auditorias (controlos/verificações por ano de formação, 
comissão de qualidade interna, avaliações de peritos externos, etc.). 

h. Formação ministrada sobre o desempenho relacionado com processos, isto é, taxas de 
sucesso intermédias em cada etapa do currículo de formação. 

 
 Resultados Financeiros: 
 
Exemplos: 
i. Grau de realização dos objetivos financeiros e orçamentais. 
j. Grau de dependência do organismo dos seus próprios recursos e rendimentos 

provenientes de propinas bem como receitas da venda de serviços /produtos. 
k. Evidências da capacidade para satisfazer e conciliar os interesses financeiros de todas as 

partes interessadas. 
l. Assegurar a gestão do risco financeiro (existência de apoio jurídico, assegurar 

disponibilidade de recursos para as horas de ensino/formação exigidas, etc.). 
m. Resultados das inspeções e auditorias financeiras. 
n. Resultados das análises comparativas - bench learning ou benchmarking interno, como por 

exemplo, o grau de impacto da integração de boas práticas nos resultados internos.  
 
Atribuir a pontuação utilizando o quadro de pontuação referente aos Critérios de Resultados 



46 

 

Sistema de Pontuação da CAF 

Porquê pontuar? 

Pontuar cada subcritério do modelo CAF visa quatro grandes objetivos: 

 Fornecer informação e indicar o caminho a seguir para as ações de melhoria. 

 Medir o progresso da organização, caso a CAF seja aplicada com regularidade, 
anualmente ou com intervalos de dois anos, o que constitui uma boa prática de acordo 
com a maior parte das abordagens sobre Qualidade. 

 Identificar boas práticas que resultem de pontuações elevadas nos critérios de meios e 
de resultados. Pontuações elevadas nos critérios de resultados indiciam a existência de 
boas práticas no contexto dos critérios de meios. 

 Ajudar a encontrar parceiros com os quais seja útil aprender (Benchmarking – como 
nos comparamos; Bench learning – o que se aprende com os outros). 

Relativamente ao bench learning, importa referir que a comparação da pontuação obtida com 
a CAF tem um valor reduzido e implica riscos, particularmente se esta for feita sem a 
colaboração de consultores externos experientes e com formação para validar, de uma forma 
homogénea, as pontuações atribuídas pelas organizações públicas envolvidas. O principal 
objetivo do bench learning consiste em comparar as diferentes formas de gerir os meios e os 
resultados alcançados. A pontuação, quando validada, pode ser um ponto de partida para este 
processo. Desta forma, o bench learning pode contribuir para melhorar a organização. 

Como pontuar? 

A novidade da CAF 2006 consiste na apresentação de duas modalidades de pontuação: 

 O «sistema de pontuação clássico» ou classical CAF scoring que constitui a versão 
revista e atualizada das tabelas de pontuação da CAF 2002. 

 O «sistema de pontuação avançado» ou fine-tuned CAF scoring destinado a 
organizações que pretendem refletir mais pormenorizadamente a análise feita aos 
subcritérios. Este sistema permite pontuar – para cada subcritério – todas as fases do 
ciclo Plan-Do-Check-Act (PDCA/Planear-Executar-Rever-Ajustar) em simultâneo. 

O ciclo PDCA constitui a base das duas formas de pontuar.  
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1. Sistema de pontuação clássico (Classical CAF Scoring) 

A existência de duas formas de pontuar permite que as organizações se familiarizem mais 
facilmente com o ciclo PDCA, direcionando as organizações, de forma gradual, para uma 
abordagem de gestão da qualidade. 

No quadro de pontuação dos meios, do sistema de pontuação clássico, a fase PDCA apenas é 
concretizada quando ações de bench learning integram o ciclo de melhoria contínua. 

No quadro de pontuação dos resultados deste sistema é feita uma distinção entre a tendência 
dos resultados alcançados e a concretização das metas. 

Quadro 1 

Fase Quadro de pontuação dos Meios Pontuação 

 
Não temos ações nesta área. 
Não temos informação ou esta não tem expressão. 

0-10 

PLAN 

Planear 
Existem ações planeadas nesta área.  11-30 

DO 

Executar 
Existem ações em curso ou estão a ser implementadas. 31-50 

CHECK 

Rever 
Revimos/avaliámos se fizemos o planeado de forma correta. 51-70 

ACT 

Ajustar 

Com base na revisão/avaliação fizemos os necessários 
ajustamentos. 

71-90 

PDCA 

Tudo o que fazemos nesta área é planeado, implementado, 
revisto e ajustado regularmente e aprendemos com outras 
organizações. Estamos num ciclo de melhoria contínua 
nesta matéria. 

91-100 

Instruções: 

 Escolher o nível alcançado: Plan, Do, Check ou Act. Esta forma de pontuação é 
cumulativa: é necessário ter realizado a fase anterior (por exemplo Check) para se 
poder alcançar a fase seguinte (por exemplo Act). 

 Pontuar entre 0 e 100 cada subcritério de acordo com o nível alcançado dentro de cada 
fase. A escala de 100 permite especificar o grau de realização e implementação das 
ações. 
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Quadro 2 

Quadro de pontuação dos Resultados Pontuação 

Não há resultados avaliados e/ou não há informação disponível. 0-10 

Os resultados estão avaliados e demonstram uma tendência negativa  

e/ou não foram alcançadas metas relevantes. 
11-30 

Os resultados demonstram uma tendência estável  

e/ou algumas metas relevantes foram alcançadas. 
31-50 

Os resultados demonstram uma tendência de melhoria 

e/ou a maior parte das metas relevantes foram alcançadas. 
51-70 

Os resultados demonstram um progresso substancial  

e/ou todas as metas relevantes foram alcançadas. 
71-90 

Foram alcançados resultados excelentes e sustentáveis. Todas as metas relevantes foram 
alcançadas. Foram feitas comparações sobre todos os resultados - chave com outras 
organizações relevantes.  

91-100 

Instruções: 

 Atribuir uma pontuação entre 0 e 100 a cada subcritério de acordo com a escala 
composta por 6 níveis. 

 Para cada nível é possível ter em conta quer a tendência, quer o resultado alcançado, 
ou ambas as possibilidades. 
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2. Sistema de pontuação avançado (CAF fine - tuned scoring) 

O sistema de pontuação avançado constitui uma forma de pontuar mais próxima da realidade, 
uma vez que avalia situações em que, por exemplo, as organizações estão a implementar 
ações (Do) carecendo, por vezes, de suficiente planeamento (Plan). 

 No quadro de pontuação dos meios sobressai a importância do ciclo PDCA. Neste 
contexto, o ciclo de melhoria de uma ação pode ser representado como uma espiral 
onde, em cada curva deste ciclo, podem ser encontradas todas as fases: Plan, Do, Check 
e Act. 

 As ações de bench learning são geralmente realizadas quando todas as fases do ciclo 
têm o mais elevado nível de pontuação. 

 Esta forma de pontuar proporciona mais informação sobre as áreas onde as melhorias 
são mais necessárias. 

 O quadro de pontuação dos resultados indica se é necessário que a organização invista 
primordialmente na tendência revelada pelos resultados, ou se é mais importante 
investir no alcance das metas. 
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Quadro 3 

Quadro de Pontuação dos Meios 

Fase 

Escala 0-10 11-30 31-50 51-70 71-90 91-100 

TOTAIS 
Evidências 

Não há evidências 
ou existem 

apenas algumas 
ideias 

Evidências pouco 
importantes 

sobre algumas 
áreas 

Evidências 
importantes 
sobre áreas 
relevantes 

Evidências 
importantes 

sobre a maior 
parte das áreas 

Evidências 
muito 

importantes 
sobre todas as 

áreas 

Evidências excelentes 
comparadas com outras 

organizações, 
relacionadas com todas 

as áreas 

PLAN 

Planear 

O planeamento é baseado nas 
necessidades e expectativas das partes 
interessadas. O planeamento é realizado, 
de forma regular, por todas as partes 
interessadas relevantes * da organização.  

       

Pontuação        

DO 

Executar 

A execução das ações é feita com base 
em processos e responsabilidades 
definidas. Existe divulgação das ações, de 
forma regular, junto das partes 
interessadas relevantes * da organização. 

       

Pontuação        

CHECK 

Rever 

Os processos definidos são monitorizados 
com base em indicadores relevantes e são 
revistos, de forma regular, com a 
colaboração das partes interessadas 
relevantes * da organização. 

       

Pontuação        

ACT 

Ajustar 

As ações corretivas e de melhoria são 
tomadas de acordo com os resultados 
apurados na revisão feita junto das partes 
interessadas relevantes * da organização. 

       

Pontuação        

       Soma (P+D+C+A)  

       Pontuação Final (soma/4)  

* Para cada ação, devem ser ponderados pela equipa de autoavaliação quem são as partes interessadas relevantes. Se para alguns casos estes compreendem os cidadãos/clientes, noutros casos apenas serão 
relevantes os gestores e colaboradores da organização; noutros casos ainda podem incluir, também, os parceiros e/ou os fornecedores. 

Áreas de melhoria 
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Instruções para cada subcritério: 

 Ler a definição de cada fase (Plan, Do, Check e Act). 

 Encontrar evidências dos pontos fortes e áreas de melhoria e proceder a uma 
apreciação global para cada fase na caixa apropriada (linha/coluna). Esta apreciação 
pode ser ilustrada por alguns exemplos de ações/evidências de forma a não complicar 
demasiado o exercício de pontuação. Contudo, aqueles que pretenderem ser mais 
exaustivos podem registar todas as ações e evidências encontradas para as diferentes 
caixas das 4 fases e calcular a média para cada fase. 

 Calcular o somatório das pontuações das quatro fases e dividir por 4 de forma a obter 
uma pontuação sobre 100 para cada subcritério. Esta pontuação deve ser fiável e 
consistente, por exemplo: o total da pontuação não deve exceder 40 pontos se algum 
dos 4 critérios de avaliação (Plan, Do, Check e Act) for inferior ou igual a 20; não deve 
exceder 60 pontos se algum dos 4 critérios for inferior a 30.  

Exemplo de uma pontuação obtida pela aplicação do sistema de pontuação avançado: 

Critérios de Meios – Subcritério 1.1: Dar uma orientação à organização desenvolvendo e 
comunicando a missão, visão e valores. 

Síntese das evidências recolhidas durante a autoavaliação (ponto de partida para plano de 
melhorias e a base para pontuar). 

1.1.a. – A visão e a missão para a organização foram definidas há 3 anos. Foram requeridas 
pelo diretor-geral e a discussão envolveu todos os dirigentes de primeiro nível. Foi distribuído a 
todos os colaboradores um cartão com um grafismo estético e colorido com as declarações de 
missão e visão. 

1.1.b. – Até ao presente, nada foi feito no que respeita aos valores e código de conduta. O 
Gestor de Recursos Humanos desenvolveu um projeto para criar os valores e códigos de 
conduta da organização. A gestão de nível intermédio será convidada a participar num 
seminário para refletir em conjunto sobre os valores da organização. Os valores serão 
exemplificados em práticas concretas que ajudem a organização a tomar posições em 
situações complicadas.  

1.1.c. – Os colaboradores, cidadãos/clientes e outras partes interessadas não foram, até à 
data, envolvidos no processo de definição da missão e visão. Contudo, a consciência da 
importância desse tipo de envolvimento surgiu há dois anos, quando alguns dos gestores da 
nossa organização participaram em seminários sobre Gestão da Qualidade Total, em particular 
o que foi dedicado ao modelo CAF. Foi tomada, na altura, a decisão de realizar inquéritos 
internos e externos para recolher a perceção dos colaboradores e dos cidadãos. Os resultados 
indicaram que os gestores de nível intermédio e os colaboradores consideraram que a visão e a 
missão constituem declarações «de fachada» completamente afastadas da realidade e que os 
objetivos, na maioria das vezes, não se relacionam com tais declarações. Quanto às 
preocupações dos clientes, os inquéritos indicaram que é necessário um alinhamento entre a 
perceção dos gestores e a perceção dos cidadãos. Foram planeadas reuniões entre os gestores 
e os colaboradores com os representantes dos cidadãos, as quais irão decorrer em breve. Foi 
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também tomada a decisão de todos os anos realizar inquéritos para colaboradores e cidadãos. 
Também está planeada uma autoavaliação alargada a toda a organização. 

1.1.d. – Os questionários acima referidos devem garantir que, no futuro, as declarações de 
missão e visão serão revistas periodicamente e atualizadas tendo em conta as necessidades e 
expectativas dos clientes/partes interessadas; e que o envolvimento dos colaboradores irá 
aumentar, assim como a comunicação dentro da organização. 

As ações encontradas e acima referidas foram registadas no quadro de pontuação dos meios 
que se apresenta em seguida para ajudar a encontrar uma pontuação global para o subcritério. 

Nota: o registo das ações na grelha não significa necessariamente que a pontuação deva ser 
atribuída a cada um dos exemplos do modelo CAF. As caixas em branco no quadro devem ser 
utilizadas como um guia que permite fazer a ponte entre as evidências recolhidas durante a 
autoavaliação e a pontuação global do subcritério. Constitui, também, uma forma de orientar 
a discussão da equipa de autoavaliação no processo de obtenção de consenso. 
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Quadro 4 

Quadro de Pontuação dos Meios 

Fase 

Escala 0-10 11-30 31-50 51-70 71-90 91-100 

Totais 
Evidências 

Não há 
evidências ou 

existem apenas 
algumas ideias 

Evidências 
pouco 

importantes 
sobre algumas 

áreas 

Evidências 
importantes 
sobre áreas 
relevantes 

Evidências 
importantes sobre 
a maior parte das 

áreas 

Evidências 
muito 

importantes 
sobre todas as 

áreas 

Evidências excelentes 
comparadas com outras 

organizações, 
relacionadas com todas as 

áreas 

PLAN 

Planear 

O planeamento é baseado nas 
necessidades e expectativas das partes 
interessadas. O planeamento é 
realizado, de forma regular, por todas as 
partes interessadas relevantes da 
organização 

  1b     

Pontuação   50    50 

DO 

Executar 

A execução das ações é feita com base 
em processos e responsabilidades 
definidas. Existe divulgação das ações, 
de forma regular, junto das partes 
interessadas relevantes da organização. 

  1a     

Pontuação   40    40 

CHECK 

Rever 

Os processos definidos são 
monitorizados com base em indicadores 
relevantes e são revistos, de forma 
regular, com a colaboração das partes 
interessadas relevantes da organização. 

    1c   

Pontuação     85  85 

ACT 

Ajustar 

As ações corretivas e de melhoria são 
tomadas de acordo com os resultados 
apurados na revisão feita junto das 
partes interessadas relevantes da 
organização. 

1d       

Pontuação 5      5 

       Soma (P+D+C+A) 180 

       Pontuação Final (soma/4) 45 



54 

 

 Quadro 5  

Quadro de pontuação dos resultados 

Escala 0-10 11-30 31-50 51-70 71-90 91-100 

TENDÊNCIA 

Não há 
resultados 
avaliados 

Tendência 
negativa 

Tendência 
estável ou 
progresso 
pouco 
significativo 

Progresso 
sustentável 

Progresso 
considerável 

Comparações 
positivas sobre 
todos os 
resultados com 
outras 
organizações 
relevantes 

Pontuação       

METAS 

Não há 
resultados 
avaliados 
e/ou não há 
informação 
disponível 

Os resultados 
não 
alcançaram 
as metas 

Algumas 
metas foram 
alcançadas 

Algumas 
metas 
relevantes 
foram 
alcançadas 

A maior parte 
das metas 
relevantes 
foram 
alcançadas 

Todas as metas 
foram alcançadas 

Pontuação       

     Total /200  

     Pontuação/100   

Instruções: 

 Considerar separadamente a tendência dos resultados dos últimos 3 anos e as 
metas alcançadas no ano anterior. 

 Atribuir uma pontuação para a tendência entre 0 e 100 com base numa escala 
dividida em 6 níveis. 

 Atribuir uma pontuação para as metas alcançadas entre 0 e 100 com base numa 
escala dividida em 6 níveis. 

 Calcular o somatório das pontuações atribuídas à tendência e às metas 
alcançadas e dividir por 2 de forma a obter uma pontuação sobre 100 para cada 
subcritério de resultados.  

 



55 

 

 

Exemplo de uma pontuação obtida pela aplicação do sistema de pontuação avançado 

Critério de Resultados - Subcritério 9.1: Resultados de desempenho - chave - 
Resultados externos. 

Síntese das evidências recolhidas durante a autoavaliação (ponto de partida para o 
plano de melhorias e a base para pontuar). 

Durante a preparação da reunião estratégica, no início do novo ano de trabalho, foi 
elaborado um relatório para o conselho de administração sobre os resultados de 
desempenho - chave do ano anterior de forma a otimizar o planeamento estratégico 
para o ano seguinte. As conclusões do relatório são claras: o grau de realização dos 
objetivos excedeu os 50% e, em comparação com o ano anterior, foi conseguido um 
progresso de 10%. A apreciação deste resultado não foi consensual e gerou intensas 
discussões entre os membros do conselho.  

Quadro 6 

Quadro de pontuação dos resultados 

Escala 0-10 11-30 31-50 51-70 71-90 91-100 

TENDÊNCIA 

Não há 
resultados 
avaliados 

Tendência 
negativa 

Tendência 
estável ou 
progresso 
pouco 
significativo 

Progresso 
sustentável 

Progresso 
considerável 

Comparações 
positivas sobre 
todos os 
resultados com 
outras 
organizações 
relevantes 

Pontuação   45    

METAS 

Não há 
resultados 
avaliados 
e/ou não há 
informação 
disponível 

Os resultados 
não 
alcançaram 
as metas 

Algumas 
metas foram 
alcançadas 

Algumas 
metas 
relevantes 
foram 
alcançadas 

A maior parte 
das metas 
relevantes 
foram 
alcançadas 

Todas as metas 
foram alcançadas 

Pontuação    65   

     Total /200  

     Pontuação/100   
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Linhas de orientação para melhorar as organizações através da 
CAF 

Um processo de melhoria contínua pode ser planeado e levado a cabo de inúmeras 
formas. A dimensão da organização, a cultura e a experiência prévia com ferramentas 
de Gestão da Qualidade Total constituem alguns dos parâmetros que ajudam a 
determinar a forma mais apropriada para introduzir um processo TQM na organização. 

Neste capítulo estão identificados os 10 passos do processo de melhoria contínua com a 
CAF, que podem ser considerados relevantes para a maioria das organizações. 

É importante sublinhar que as recomendações aqui apresentadas se baseiam na 
experiência das inúmeras organizações que já aplicaram a CAF. Contudo, cada processo 
de melhoria é único, pelo que esta descrição deve ser entendida como uma inspiração 
para as pessoas responsáveis pela autoavaliação e não como um rigoroso manual ou 
cartilha para o processo.  

Fase 1 – O início da caminhada 

PASSO 1 - Decidir como organizar e planear a autoavaliação 

Um elevado grau de envolvimento e responsabilidade partilhada entre a liderança de 
topo e as pessoas da organização constituem os elementos mais importantes para 
assegurar o sucesso do processo de autoavaliação.  

Para se obter envolvimento e responsabilidade partilhada, a experiência de inúmeras 
organizações demonstra que é necessário que a decisão da gestão de topo seja clara e 
tomada com base num processo consultivo de auscultação junto das partes interessadas 
da organização. A decisão deve ilustrar claramente a vontade da gestão em estar 
ativamente envolvida no processo, reconhecendo a mais-valia da autoavaliação e 
garantindo uma abertura de ideias, respeito pelos resultados e prontidão para iniciar as 
ações de melhoria subsequentes. Inclui, ainda, o compromisso para reservar os recursos 
necessários à concretização do processo de forma profissional.  

Os potenciais benefícios de uma autoavaliação com base na CAF, informação sobre a 
estrutura do modelo e sobre o processo de diagnóstico são elementos que devem ser 
fornecidos à gestão como base para o processo de tomada de decisão. É muito 
importante que todos os gestores estejam convictos, desde o início, relativamente aos 
benefícios da autoavaliação e do modelo CAF. 
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Estudo Europeu 20056 – os principais benefícios da autoavaliação com base na CAF 

O inquérito aplicado em 2005 aos utilizadores da CAF a nível europeu demonstrou que os 
principais benefícios incluem: 

- A identificação clara dos pontos fortes da organização e das áreas onde é necessário 
melhorar. 

- Identificação de ações de melhoria relevantes. 

- Aumento do grau de consciencialização e de comunicação na organização. 

- As pessoas começaram a ficar atentas e interessadas pelos assuntos relacionados com 
a Qualidade. 

- Em relação a outros instrumentos TQM, os utilizadores consideraram a CAF mais 
simples de utilizar, com um custo reduzido e bem adaptada ao setor público.  

Nesta fase é vital que uma ou mais pessoas da organização assumam a responsabilidade 
de assegurar o arranque do processo. Poderá ser interessante, nesta fase, contactar a 
organização responsável no país por divulgar a CAF (em Portugal, esta responsabilidade 
cabe à Direção-Geral da Administração e do Emprego Público – www.caf.dgaep.gov.pt) 
solicitando a colaboração para a apresentação do modelo CAF, ou recolher informação 
junto de outras organizações que já utilizaram o modelo e que manifestem vontade de 
partilhar a respetiva experiência. 

Para que os colaboradores da organização apoiem o processo de autoavaliação é 
importante que a consulta ocorra antes de ter sido tomada a decisão final relativa à 
implementação de um processo de autoavaliação. Para além dos benefícios gerais que 
resultam da autoavaliação, a experiência demonstra que a maior parte das pessoas 
veem na CAF uma excelente oportunidade para estreitar a relação com a organização e 
para estar ativamente envolvidas no seu progresso. 

Para algumas organizações pode também ser relevante procurar a aceitação ou 
aprovação de partes interessadas externas antes da decisão de desenvolver um 
processo de autoavaliação. Esta necessidade pode surgir quando se trata de políticos ou 
gestores de topo de organizações de um nível hierárquico superior que estão 
tradicionalmente envolvidos, de forma estreita, no processo de decisão da gestão, 
sendo necessário obter o apoio institucional antes de iniciar o processo. 

As partes interessadas externas relevantes podem ter um papel a desempenhar, 
particularmente na recolha e tratamento da informação e desta colaboração resultam 
potenciais benefícios no que respeita às ações de melhoria que possam vir a ser 
identificadas. 

 

                                                 
6
 Estudo realizado pelo Centro de Recursos CAF do EIPA. 

http://www.caf.dgaep.gov.pt/
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Planeamento inicial da autoavaliação 

Depois de tomada a decisão de desenvolver um processo de autoavaliação, pode iniciar-
se o planeamento. Um dos primeiros aspetos a definir – e que pode estar incluído na 
decisão da gestão – é a identificação do âmbito e metodologia da autoavaliação. 

Uma questão recorrente consiste em saber se a autoavaliação tem de abranger toda a 
organização ou se a CAF pode ser aplicada sectorialmente, isto é, ao nível apenas de 
unidades orgânicas. A resposta é afirmativa, contudo, para uma avaliação substancial de 
todos os critérios e subcritérios, a unidade avaliada deve ter autonomia suficiente para 
ser considerada uma organização quase autónoma, com a sua própria missão e com 
responsabilidades significativas ao nível dos recursos humanos e processos financeiros. 
Neste tipo de situações, as relações clientes/fornecedores mais relevantes, bem como 
as relações de parceria entre a unidade selecionada e as restantes unidades da 
organização devem ser avaliadas. 

Recomenda-se, ainda, incluir na decisão da gestão a escolha do sistema de pontuação a 
ser utilizado. 

Existem duas modalidades de pontuação, e a organização deverá optar tendo em conta 
o tempo disponível para investir na pontuação e o respetivo nível de experiência e 
maturidade. 

Uma ação de extrema importância nesta fase por parte da gestão de topo é a 
designação de um líder do projeto para o processo de autoavaliação cujas tarefas 
incluem, de um modo geral:  

 Planeamento detalhado do projeto, incluindo o plano de comunicação. 

 Comunicação e consulta de todas as partes interessadas relativamente ao 
processo. 

 Preparação da formação da equipa de autoavaliação. 

 Recolha de documentos de apoio e de evidências. 

 Participação ativa na equipa de autoavaliação. 

 Facilitação do processo de obtenção do consenso. 

 Publicação do relatório de autoavaliação. 

 Apoio à gestão na prioritização das ações de melhoria e elaboração do esboço do 
plano de melhorias. 

Ao líder do projeto são exigidas elevadas competências. Deverá possuir 
cumulativamente um elevado grau de conhecimento da organização, do modelo CAF, e 
do modo de orientação do processo de autoavaliação. Saber designar um líder de 
projeto que reúna estes conhecimentos e que tenha a confiança da gestão de topo e das 
pessoas da organização, é uma das decisões - chave da gestão que pode afetar a 
qualidade e os resultados da autoavaliação. Existe formação adequada para líderes de 
projeto, tanto a nível nacional como europeu. 



59 

 

Para algumas organizações, a linguagem e os exemplos de práticas apresentados na CAF 
não são familiares e estão muito longe da experiência dos serviços, o que dificulta a 
compreensão pela leitura direta do modelo. Se este problema não for resolvido na fase 
de compreensão do modelo, posteriormente poderá transformar-se num obstáculo à 
autoavaliação. O que pode ser feito nestes casos, como complemento às ações de 
formação referenciadas mais adiante, é «adaptar» o modelo à linguagem da 
organização. Porém, convirá previamente aferir se esta adaptação já foi feita por outra 
organização idêntica. Esta aferição pode ser feita através da organização responsável 
por divulgar a CAF a nível nacional, ou através do Centro de Recursos CAF existente no 
EIPA. 

PASSO 2 – Divulgar o projeto de autoavaliação 

Uma vez definidas as linhas gerais do projeto, e ainda no âmbito das atividades de 
planeamento, é muito importante elaborar um plano de comunicação que incluirá a 
comunicação dirigida a todas as partes interessadas, com particular ênfase à gestão de 
nível intermédio e colaboradores da organização. 

A comunicação é uma área-chave em todos os processos de gestão da mudança, 
mormente quando a organização está a desenvolver um processo de autoavaliação. Se a 
comunicação sobre os objetivos e as atividades relacionadas com a autoavaliação não 
for clara e adequada, o processo será entendido como «mais um projeto» ou «apenas 
um exercício da gestão». Corre-se o risco de que essas apreciações sejam profecias 
auto-destrutivas/demolidoras da realização ou desempenho do processo e que a gestão 
de nível intermédio e as outras pessoas da organização deixem de estar empenhadas e 
envolvidas no projeto de aplicação da CAF. 

Estudo Europeu 2005 – A importância da comunicação para criar uma partilha de 
responsabilidades é geralmente desvalorizada 

Uma importante conclusão do último inquérito europeu aos utilizadores da CAF é que 
estes consideram não ter dado a prioridade necessária à comunicação com os 
colaboradores durante o processo.  

As lições aprendidas demonstram que um dos maiores benefícios da CAF é o aumento do 
nível de consciencialização e de comunicação pela organização. Mas isto apenas pode 
ser conseguido se a gestão e as pessoas responsáveis pela autoavaliação atuarem, desde 
o início do processo, no envolvimento dos colaboradores e da gestão de nível intermédio, 
e na comunicação sobre os objetivos e os potenciais benefícios da autoavaliação. 

Um dos objetivos de uma comunicação ativa desde o início do processo consiste em 
desenvolver o interesse de alguns dos colaboradores e gestores a participarem 
diretamente na equipa de autoavaliação. Desejavelmente este envolvimento deve ser 
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conseguido através da motivação individual - elemento base que une as pessoas ao 
processo de autoavaliação. As pessoas devem ter uma visão totalmente clara do 
objetivo do processo de autoavaliação: a melhoria do desempenho global da 
organização. A política de comunicação durante o processo de autoavaliação deve 
focalizar os ganhos para todas as partes interessadas, colaboradores e 
cidadãos/clientes. 

Assim, uma comunicação clara e coerente visando todas as partes interessadas durante 
as principais fases do projeto é a chave para o bom êxito do processo e das ações 
subsequentes. O líder do projeto, juntamente com a gestão de topo da organização, 
deve garantir que a política de comunicação se centralize nos seguintes objetivos: 

1. Como a autoavaliação pode fazer a diferença. 

2. Porque razão foi considerada uma prioridade. 

3. Como está relacionada com o planeamento estratégico da organização. 

4. Como está relacionada com o esforço global para melhorar o desempenho da 
organização (por exemplo, como primeiro passo para), designadamente através 
da implementação de um programa inovador de reforma. 

O plano de comunicação deve ser autonomizado e deve conter os seguintes elementos: 
grupos-alvo; mensagens; meios de comunicação; responsáveis; frequência de envio e 
instrumentos utilizados. 

Fase 2 – O processo de autoavaliação 

PASSO 3 – Criar uma ou mais equipas de autoavaliação 

A equipa de autoavaliação deverá ser, tanto quanto possível, representativa da 
organização. Geralmente, incluem-se pessoas de diferentes setores, funções, 
experiências e níveis hierárquicos da organização, sendo o objetivo criar uma equipa 
eficaz e simultaneamente apta a transmitir uma perspetiva tão exata e detalhada 
quanto possível da organização. 

A experiência dos utilizadores da CAF demonstra que as equipas são constituídas entre 5 
e 20 participantes. Contudo, para assegurar um trabalho eficaz e relativamente 
informal, são geralmente preferidas equipas com cerca de 10 pessoas.  

Tratando-se de uma organização complexa e de grande dimensão, pode ser necessário 
constituir mais do que uma equipa de autoavaliação. Neste caso é muito importante 
que o projeto tenha em consideração como e quando terá lugar a coordenação das 
equipas. 

Os participantes devem ser seleccionados com base no conhecimento que têm da 
organização e nas respetivas competências pessoais (ex. capacidade analítica e 
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comunicativa) mais do que nas competências profissionais individualmente 
consideradas. Poderão ser selecionados de forma voluntária, embora o líder do projeto 
e a gestão continuem responsáveis pela qualidade, diversidade e credibilidade da 
equipa de autoavaliação. 

O líder do projeto também poderá ser o líder da equipa, o que facilitará a condução do 
processo, contudo deverá ter-se o cuidado de evitar conflitos de interesse. O 
importante é que o líder da equipa tenha a confiança de todos os elementos do grupo 
para liderar (facilitar) as discussões de forma justa e eficaz e permitir que todos deem o 
seu contributo. O líder da equipa pode ser designado pelo próprio grupo. É fundamental 
a constituição de um secretariado eficiente para o apoiar e organizar as reuniões, bem 
como a disponibilização de instalações e tecnologias de informação e comunicação 
adequadas. 

Uma questão que frequentemente se levanta é a de saber se a gestão de topo deve ser 
incluída na equipa de autoavaliação. A resposta dependerá da cultura e tradição da 
organização. Este envolvimento poderá traduzir-se num contributo de informação 
adicional e incrementar o empenho da gestão na fase posterior de implementação de 
ações de melhoria identificadas, alargando, ainda, a diversidade/representatividade da 
equipa. Contudo, se a cultura organizacional não está preparada para este tipo de 
envolvimento, a qualidade da autoavaliação pode ser posta em causa se um ou mais 
elementos da equipa se sentirem inibidos e incapazes de contribuir ou de falar 
abertamente. Deve ser, assim, um ponto a merecer a melhor ponderação e decisão.  

PASSO 4 – Organizar a formação 

Formação e informação da gestão 

Pode ser útil a participação da gestão de topo e de nível intermédio, bem como de 
outras partes interessadas numa ação de formação sobre autoavaliação, de forma 
voluntária, para aumentar o conhecimento e a compreensão sobre os conceitos da 
Gestão da Qualidade Total (TQM), em geral, e sobre a autoavaliação com base no 
modelo CAF, em particular. 

Formação e informação da equipa de autoavaliação 

O modelo CAF deve ser apresentado à equipa, bem como devem ser explicados os 
objetivos e a natureza do processo de autoavaliação. Se o líder do projeto já recebeu 
uma formação antes desta fase é fundamental que este tenha um papel primordial na 
formação. Como complemento às apresentações teóricas a formação deve incluir 
exercícios práticos para abrir os horizontes dos participantes aos princípios da Qualidade 
Total e também para experimentar a construção do consenso uma vez que os conceitos 
e práticas associadas à CAF podem ser estranhas à maior parte dos participantes. 
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O Centro de Recursos CAF, no EIPA, organiza, anualmente, ações de «formação de 
formadores», sendo igualmente realizadas ações deste tipo em diversos países 
europeus. Em Portugal o INA tem realizado o Diploma de Especialização em CAF 
(DECAF), em parceria com a DGAEP, para além de outros de menor duração. 

Deve ser disponibilizado pelo líder de projeto à equipa de autoavaliação os documentos 
e informação relevantes necessários para avaliar a organização de forma eficaz. 

Pode ser avaliado em comum um subcritério dos meios e outro dos resultados. Esta 
ação conferirá ao grupo um melhor conhecimento de como a autoavaliação se executa. 
Deve ser definido, de forma consensual, o modo de avaliar as evidências dos pontos 
fortes e oportunidades de melhoria e como atribuir a pontuação. 

Outra ação relevante que posteriormente, durante a fase de obtenção de consenso, 
poderá economizar tempo, consiste em elaborar um esquema das principais partes 
interessadas da organização, isto é, aquelas que têm mais interesse nas atividades da 
organização: cidadãos/clientes; políticos; fornecedores; parceiros; gestores e 
colaboradores. Também devem ser claramente identificados os serviços/produtos mais 
importantes fornecidos e recebidos pelas partes interessadas identificadas, bem como 
os processos - chave que os suportam. 

PASSO 5 – Realizar a autoavaliação 

Concretizar a avaliação individual 

A cada membro da equipa de autoavaliação é solicitado que, utilizando os documentos 
e informação relevante fornecida pelo líder do projeto, proceda a uma avaliação 
rigorosa da organização com base em cada subcritério. Esta avaliação é baseada no 
conhecimento e experiência individual de trabalho na organização. Cada elemento 
regista de forma sintética os pontos fortes e áreas de melhoria suportados/as nas 
evidências das ações e resultados encontrados na organização. Recomenda-se que as 
áreas de melhoria sejam formuladas, tanto quanto possível, de forma precisa para 
facilitar, posteriormente, a identificação de ações de melhoria. Após o registo, cada 
elemento deve rever os pontos fortes e áreas de melhoria identificadas e pontuar cada 
subcritério de acordo com o sistema de pontuação que foi escolhido. 

Durante a avaliação individual, o líder da equipa deve estar disponível para responder às 
questões dos membros da equipa de autoavaliação. O líder pode também apoiar a 
preparação da reunião de consenso na fase de identificação das ações e resultados. 

Alcançar o consenso na equipa 

Depois da avaliação individual, e logo que possível, a equipa deve reunir e chegar a 
acordo sobre os pontos fortes, as áreas de melhoria e a pontuação de cada subcritério. É 
necessário um processo de diálogo e discussão como parte essencial do processo de 
aprendizagem, para alcançar o consenso, assim como é muito importante compreender 
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porque é que existem diferenças relativamente aos pontos fortes, áreas de melhoria e 
pontuação. 

A sequência para avaliar os 9 critérios pode ser estabelecida pela equipa de 
autoavaliação, não sendo necessário respeitar a ordem numérica. 

O processo de obtenção de consenso 

Como pode ser alcançado o consenso? 

No processo de obtenção do consenso pode ser utilizado o seguinte método de 4 
passos: 

1. Apresentar todas as evidências sobre os pontos fortes e áreas de melhoria 
identificadas por subcritério – identificado por cada elemento. 

2. Obter o consenso sobre os pontos fortes e áreas de melhoria. Este é geralmente 
alcançado depois de considerada alguma evidência ou informação adicional. 
Apresentar a escala de pontuação atribuída individualmente a cada subcritério. 

3. Obter o consenso sobre a pontuação final. 

Uma boa preparação da reunião pelo líder da equipa (ex. recolha de informação 
importante, coordenação das avaliações individuais) pode facilitar o desenrolar da 
reunião bem como pode ajudar a economizar tempo. 

Estudo Europeu 2005 – O valor acrescentado das discussões 

No geral, a prática para chegar aos resultados finais foi a mesma que a observada em 
2003: a maioria das equipas alcançou o consenso depois da discussão. A discussão por si 
só é muitas vezes vista como o valor acrescentado efetivo da autoavaliação: quando o 
consenso é alcançado, os resultados finais são mais que a mera soma das opiniões 
individuais. Estes refletem a visão comum de um grupo representativo e desta forma 
corrigem e ultrapassam a subjetividade das opiniões individuais. Clarificar as evidências 
e expressar os fundamentos das diferentes visões sobre os pontos fracos e áreas de 
melhoria é muitas vezes considerado como sendo mais importantes do que a pontuação. 

O líder da equipa é o responsável e tem um papel fundamental na condução deste 
processo de obtenção do consenso. Em todas as situações, a discussão deve ser baseada 
em evidências claras sobre as ações planeadas ou implementadas e os resultados 
alcançados. Em cada subcritério do modelo CAF está incluída uma lista de exemplos 
relevantes para ajudar a identificar as evidências apropriadas. Esta lista não é exaustiva 
nem é necessário encontrar ações/resultados para todos os exemplos, mas apenas 
para aqueles que são considerados relevantes para a organização. Contudo, a equipa 
deve ser estimulada a encontrar outros exemplos adicionais que considerem que são 
relevantes para a organização. Esses exemplos adicionais devem ser descritos. 
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O papel dos exemplos é explicar o conteúdo dos subcritérios de forma mais detalhada 
de modo a: 

1. Explorar como a organização responde às exigências expressas nos subcritérios. 

2. Ajudar a encontrar evidências. 

3. Ser um indicador de boa prática numa área em particular. 

Como pontuar 

O modelo CAF apresenta duas formas de pontuar: o sistema clássico e o sistema 
avançado. Os dois sistemas de pontuação são explicados em detalhe nesta publicação. 
Recomenda-se que seja utilizado o sistema clássico quando a organização não está 
familiarizada com o processo de autoavaliação e/ou não possui qualquer experiência 
com as técnicas da Gestão da Qualidade Total. 

Duração do exercício de autoavaliação 

Comparando a realidade e o desejável, e com base no Estudo de 2005 (EIPA), dois a três 
dias é considerado pouco para realizar uma autoavaliação credível, enquanto que 10 ou 
mais dias é um período demasiado longo para a fase do diagnóstico da equipa. É difícil 
sugerir um período ideal para uma autoavaliação com o modelo CAF, uma vez que 
existem inúmeras variáveis em causa, designadamente os objetivos da gestão, o tempo, 
recursos e competências disponíveis para investir no processo, a disponibilidade dos 
dados, a informação e prazos das partes interessadas e as pressões políticas. Contudo, 
para a maior parte das organizações a norma é uma duração até 5 dias. Este período 
inclui avaliação individual e reunião ou reuniões de consenso. 

A grande maioria das organizações, inquiridas para o referido Estudo, completou todo o 
processo de aplicação da CAF em 3 meses, incluindo a preparação, a autoavaliação, a 
elaboração do respetivo relatório, e a formulação do plano de melhorias. 

Três meses parecem ser o período de tempo ideal para que se mantenha o grau de 
focalização no processo. A demorar-se mais tempo, corre-se o risco da diminuição da 
motivação e do interesse de todas as partes envolvidas. Acresce que a situação da 
organização pode ter sido modificada entre o início e o fim do processo de 
autoavaliação. Neste caso, a avaliação e a pontuação podem deixar de ser exatas. Isto 
demonstra que melhorar uma organização usando CAF é um processo dinâmico, de 
melhoria contínua, pelo que atualizar os dados e a informação faz parte do processo. 

PASSO 6 – Elaborar um relatório que descreva os resultados da 
autoavaliação  

Um relatório de autoavaliação deve respeitar a estrutura da CAF (como apresentado na 
Grelha A) e conter, no mínimo, os seguintes elementos: 
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1. Os pontos fortes e as áreas de melhorias para cada subcritério suportadas em 
evidências relevantes. 

2. Uma pontuação justificada por subcritério. 

3. Tópicos/sugestões para as ações de melhoria. 

De forma a utilizar o relatório como base para as ações de melhoria, é fundamental que 
a gestão de topo receba oficialmente o relatório e o aprove. Se o processo de 
comunicação funcionou corretamente este procedimento não constituirá problema. A 
gestão de topo deve reconfirmar o seu compromisso em implementar as ações de 
melhoria. Também é essencial, nesta fase, comunicar os resultados aos colaboradores 
da organização bem como às restantes partes interessadas que participaram no 
processo.  

Fase 3 – Plano de melhorias/prioritização 

PASSO 7 – Elaborar o plano de melhorias 

Estudo Europeu 2005 – Falta de medições/avaliação 

Muitas organizações encontraram obstáculos durante a primeira aplicação da CAF. A 
reduzida prática de avaliação e a consequente inexistência de medidas do desempenho 
foram obviamente o maior problema em muitas organizações públicas que realizaram 
uma autoavaliação pela primeira vez, resultando, muitas vezes, na implementação de 
sistemas de medição como a primeira ação de melhoria.  

O processo de autoavaliação deve ir além do relatório final dos resultados de modo a 
realizar o objetivo da implementação da CAF. Este deve conduzir diretamente ao plano 
de ações para melhorar o desempenho da organização. 

O plano de melhorias é um dos principais objetivos da autoavaliação com a CAF e é 
também uma forma de recolher informação vital para o planeamento da estratégia da 
organização. Deve compreender um plano integral para a organização melhorar todo o 
seu funcionamento. A lógica fundamental deste plano reside no seguinte:  

1. Integra um plano de ações sistemáticas para melhorar a funcionalidade e 
operatividade de toda a organização. 

2. Surge como resultado do relatório da autoavaliação, baseando-se, assim, em 
evidências e dados provenientes da própria organização e, sobretudo, na 
perspetiva das pessoas da organização. 
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3. Realça as forças, aponta as fraquezas da organização e responde a cada uma 
destas com ações de melhoria apropriadas. 

Prioritizar as áreas de melhoria 

Na preparação do plano de melhorias, a gestão pode considerar a utilização de uma 
abordagem estruturada, incluindo as seguintes questões: 

 Onde queremos estar daqui a 2 anos na prossecução da visão e estratégia 
geral da organização? 

 Quais são as ações necessárias para alcançar estes objetivos 
(estratégia/definição de atividades)? 

O processo para a criação de um plano de melhorias pode ser estruturado da seguinte 
forma: 

A gestão ou a equipa responsável pela elaboração do plano – auscultando as partes 
interessadas relevantes: 

1. Extrai do relatório de autoavaliação as sugestões de melhoria e agrega essas 
sugestões por temas comuns. 

2. Analisa as áreas de melhoria e as sugestões de melhoria e formula ações de 
melhoria, abrangentes e relevantes, tendo em conta os objetivos estratégicos da 
organização. 

3. Prioritiza as ações de melhoria – utilizando os critérios acordados para calcular o 
seu impacto (baixo, médio, alto) nas áreas de melhoria, tais como: 

 Importância estratégica da ação (uma combinação do impacto junto das 
partes interessadas, nos resultados da organização e na visibilidade interna e 
externa). 

 Capacidade de implementação das ações (com base no nível de dificuldade, 
nos recursos necessários e no prazo da realização). 

4. Atribui responsabilidades para cada ação, bem como um calendário e identifica 
os recursos necessários (ver Grelha B). 

Pode também ser necessário relacionar as ações de melhoria em curso com estrutura da 
CAF, com o objetivo de manter uma visão geral clara. 

Uma das formas para prioritizar consiste em combinar: 

 O nível de pontuação por critério ou subcritério, o que dá uma ideia do 
desempenho da organização em todos os campos, e 

 Os objetivos estratégicos - chave. 
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Recomendações 

Apesar de se reconhecer que a autoavaliação com a CAF constitui o início de uma 
estratégia de melhoria de longo prazo, a avaliação vai evidenciar inevitavelmente 
algumas áreas que podem ser melhoradas no curto prazo e de forma simples. Investir 
nestas ações irá contribuir para dar credibilidade ao plano de melhorias e constitui um 
retorno imediato do investimento em termos de tempo e formação realizada, 
constituindo, também, um incentivo para continuar – o sucesso gera sucesso. 

É importante envolver as pessoas que conduziram a autoavaliação nas ações de 
melhoria. Isto é pessoalmente gratificante para a equipa de auto - avaliação e aumenta 
a sua confiança e o moral. Estes elementos podem também transformar-se em 
embaixadores para outras iniciativas de melhoria. 

Estudo Europeu 2005 – Os membros das equipas de autoavaliação (EAA) 

Os membros da EAA investiram muita energia no exercício, muitas vezes fora dos 
respetivos horários de trabalho. Frequentemente, começam o seu trabalho na EAA com 
alguma desconfiança acerca da utilidade do exercício, do empenho da gestão, dos 
perigos de serem abertos e honestos, etc. Após algum tempo, quando veem que tudo 
está a ser feito com seriedade, cresce a motivação e até algum entusiasmo, e no final, 
apoderam-se dos resultados. Os membros da EAA têm potencial para se tornarem nos 
candidatos mais motivados para equipas de melhoria e devem ser tratados como tal. 

Finalmente, o plano de melhorias decorrente da autoavaliação deve ser integrado no 
planeamento estratégico da organização e tornar-se parte da gestão global da 
organização. 

PASSO 8 – Divulgar o Plano de Melhorias 

Tal como mencionado anteriormente, a comunicação é um dos fatores críticos de 
sucesso da autoavaliação e também da fase de implementação de melhorias que lhe 
segue. As ações de comunicação devem fornecer a informação apropriada, do modo 
apropriado, para o grupo alvo apropriado e no momento apropriado: não apenas antes 
ou durante a autoavaliação, mas também após a mesma.  

O dirigente deve decidir se quer ou não disponibilizar o relatório de autoavaliação e o 
plano de melhorias, contudo, constitui uma boa prática informar todos os colaboradores 
acerca dos resultados da autoavaliação, designadamente as principais conclusões da 
autoavaliação, as áreas nas quais é mais importante intervir e as ações de melhoria 
planeadas. Caso contrário a possibilidade de se criar uma plataforma de entendimento 
para mudar e melhorar corre o risco de se perder.  
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Em qualquer comunicação acerca dos resultados é sempre boa prática destacar o que a 
organização faz bem e como pretende melhorar ainda mais. Existem muitos exemplos 
de organizações que tomam por garantidos os seus pontos fortes e, por vezes, 
esquecem-se, ou até desconhecem, como é importante celebrar o sucesso. 
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PASSO 9 – Implementar o Plano de Melhorias 

Tal como foi descrito no passo 7, a elaboração do plano de melhorias prioritizado é 
muito importante. Muitos dos exemplos constantes no modelo da CAF podem ser 
considerados como sendo a primeira inspiração para as ações de melhoria. As boas 
práticas e ferramentas de gestão existentes podem ser relacionadas com os diferentes 
critérios do modelo. Apresentam-se, em seguida, exemplos destas ligações: 

Ações de melhoria 

 

A implementação destas ações de melhoria deve ser baseada numa abordagem 
adequada e consistente e num processo de monitorização e avaliação. Os prazos e os 
resultados esperados devem ser claros, deve ser atribuído um responsável para cada 
ação (o «dono» ou coordenador da ação), assim como devem ser considerados 
diferentes cenários para as ações mais complexas. 

Qualquer processo de gestão da qualidade deve ter por base uma monitorização regular 
da implementação e a avaliação dos resultados e impactos. Através da monitorização é 
possível ajustar o que foi planeado no decurso da implementação e posterior avaliação 
(resultados e impactos), e verificar o que foi alcançado e qual o seu impacto total. Para 
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melhorar, é necessário estabelecer formas de medir o desempenho das ações 
(indicadores de desempenho, critérios de sucesso, etc). As organizações podem utilizar 
o ciclo Plan – Do – Check - Act (PDCA) para gerir as ações de melhoria. Para retirar o 
máximo proveito das ações de melhoria estas devem ser integradas nos processos 
habituais da organização. 

Tendo por base a autoavaliação, realizada com o modelo CAF, cada vez mais países 
estão a organizar esquemas de reconhecimento. A autoavaliação com a CAF pode 
também servir de base ao reconhecimento externo através do Processo de Feedback 
Externo da CAF 7e dos Níveis de Excelência da EFQM8. 

A implementação de planos de melhoria promove a utilização permanente de 
ferramentas de gestão, como o Balance Scorecard (BSC) inquéritos de satisfação dos 
clientes e colaboradores, sistemas de gestão do desempenho, entre outros. 

Estudo Europeu 2005 – A CAF como uma introdução à TQM 

O estudo mostra que a utilização de instrumentos de gestão ou de qualidade era 
limitado antes dos utilizadores aplicarem a CAF. Os instrumentos mais utilizados são os 
inquéritos de satisfação dos clientes e colaboradores, auditorias internas e externas, 
Norma ISO 9000:2000 com e sem certificação, gestão de projetos e Balanced Scorecard. 
A ambição para uma maior utilização destas ferramentas no futuro é muito elevada. 

PASSO 10 – Planear a próxima autoavaliação 

Utilizar o ciclo PDCA para gerir o plano de melhorias implica uma nova avaliação com o 
modelo CAF. 

Monitorizar o progresso e repetir a avaliação 

Uma vez formulado o plano de melhorias e iniciada a implementação das mudanças, é 
importante ter a certeza de que essas mudanças têm um efeito positivo e de que não 
irão ter o efeito oposto nas ações que a organização tem vindo a fazer bem. Algumas 
organizações integraram autoavaliações regulares no planeamento dos seus processos - 
chave: as avaliações são agendadas de forma a contribuir para o estabelecimento de 
objetivos anuais e recursos financeiros a afetar. 

Os quadros de pontuação da CAF são simples, sendo embora poderosas ferramentas na 
avaliação intercalar do plano de melhorias. 

 

                                                 
7
 Gerido ao nível nacional pela Direção-geral da Administração e Emprego Público (DGAEP) – informações 

podem ser obtidas através do sítio www.caf.dgaep.gov.pt.   
8
 Primeiro e segundo níveis geridos em Portugal pela Associação Portuguesa para a Qualidade (APQ) - 

parceiro nacional da EFQM. 

http://www.caf.dgaep.gov.pt/
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Estudo Europeu 2005 – A CAF é geralmente repetida de 2 em 2 anos 

As organizações concordam que para ser realmente eficaz, a CAF deve ser aplicada 
várias vezes. Existe uma preferência para utilizar a CAF de 2 em 2 anos (44%). Os 
investimentos no exercício e o tempo necessário para gerar resultados, nas ações de 
melhoria, são as razões que suportam esta visão. 
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Grelha A - Pró-forma da grelha de AA para apresentação dos resultados por critério 

Critério 1. Liderança 

Avaliação do Critério 1  
Considerar as evidências do que a liderança da organização faz para: 

 

Subcritérios 

1.1. Dar uma o orientação à organização, desenvolvendo a sua missão, visão e os valores 

1.2. Desenvolver e implementar um sistema para a gestão, desempenho e mudança da organização 

1.3. Motivar e apoiar as pessoas da organização e agir como um modelo de conduta 

1.4. Gerir as relações com o nível político e outras partes interessadas com o objetivo de assegurar a partilha de 
responsabilidades 

     

Subcritério Pontos fortes Áreas de melhoria 

Pontuação e 
justificação  

(0-100) 

Tópicos/sugestões de 
melhoria (opcional) 

1.1.     

1.2.     

1.3.     

1.4.     

Total 
(0-400) 

   

Média    

 

Grelha B – Ficha de ação de melhoria 

Ficha de ação de melhoria 1: (ex. Liderança) 

Ação 1.1. Descrição da ação 

Responsável: 
Dirigente máximo responsável pelo setor que incentiva e suporta 
uma ação específica. Pode ser considerado o utilizador final 

Coordenador da ação: Pessoa ou serviço responsável pela ação 

Equipa operacional: As pessoas identificadas para trabalhar na implementação da 
ação; podem ser pessoas de dentro ou de fora da organização 

Contacto:  

Âmbito  

Partes interessadas  

Pontos fortes identificados na AA  

Contexto  

Cenários alternativos  

Constrangimentos  

Recursos humanos necessários (custo 
por pessoa/dia) 

 

Orçamento (recursos materiais e 
financeiros) 

 

Data de início  

Data de conclusão  

Prazo estimado  
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Glossário 

Accountability 

É a obrigação de prestar contas pelas responsabilidades assumidas e de justificar a 
utilização e gestão dos recursos empregues. As pessoas que aceitam esta obrigação são 
responsáveis pelos recursos e operações que controlam perante quem tem a 
competência de fiscalizar esta obrigação.  

Alunos/Formandos 

Pessoas que estão a aprender num contexto organizado e estruturado e/ou que 
frequentam um curso de formação. 

Análise SWOT 

Análise dos pontos fortes (Strengths), dos pontos fracos (Weaknesses), das 
oportunidades ou vantagens potenciais (Opportunities) e das ameaças ou dificuldades 
potenciais (Threats) de uma organização. 

Aprendizagem 

A aquisição e compreensão de conhecimento e informação que podem conduzir à 
melhoria ou mudança. Como exemplos de atividades de aprendizagem organizacional 
temos o benchmarking, o bench learning, avaliações externas e internas e/ou auditorias 
e estudos de boas práticas. Os exemplos de aprendizagem individual incluem a 
formação e o desenvolvimento de competências. 

Ambiente de aprendizagem  

O ambiente no interior da organização onde a aprendizagem assume um lugar de 
destaque através da aquisição de competências, partilha de conhecimentos, troca 
de experiências e diálogo sobre as melhores práticas. 

Escola de aprendizagem 

Uma instituição onde as pessoas desenvolvem continuamente as suas capacidades 
para atingirem os resultados que desejam, onde se fomentam novos e amplos 
padrões de conhecimento, onde a aspiração coletiva é fixada livremente, e onde 
as pessoas estão continuamente a aprender no contexto da instituição.   

Laboratórios de aprendizagem 

Sistema onde o computador assume o papel de estimulador a da capacidade 
operacional do aluno/formando. É o catalisador para o processo de aprendizagem. 
Pode referir-se a qualquer conjunto de aprendizagens no qual a capacidade 
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operacional do aluno/formando é estimulada e utilizada através das tecnologias 
digitais.  

Auditoria 

Ato de apreciação independente que visa analisar e avaliar as atividades e resultados de 
uma organização. As auditorias mais comuns são: auditoria financeira, auditoria 
operacional, auditoria às tecnologias de informação e comunicação, auditoria de gestão. 

Existem 3 níveis de controlo das atividades: 

 Controlo interno realizado pela gestão. 

 Auditoria interna realizada por uma unidade independente da organização. Entre 
outras funções, deve controlar a eficácia da gestão interna. 

 Auditoria externa realizada por uma entidade externa independente. 

Avaliação/Avaliação do desempenho 

A avaliação do desempenho necessita de ser entendida no contexto da gestão. 
Geralmente, o sistema de gestão de uma organização inclui a avaliação do desempenho 
individual dos colaboradores. Esta prática ajuda a monitorizar o desempenho da 
unidade orgânica e da organização mediante a agregação do desempenho individual 
pelos diferentes níveis de gestão da organização. A entrevista de avaliação individual 
entre o colaborador e o seu/sua diretor/a é a forma mais comum de fazer a avaliação. 
No decorrer da entrevista, como complemento à avaliação do desempenho, podem ser 
avaliados outros aspetos dos colaboradores, incluindo o nível de conhecimentos e 
competências relativas à atividade desempenhada, podendo ser identificadas aqui as 
necessidades de formação.  

Numa abordagem TQM, que visa a melhoria contínua, é possível utilizar o ciclo PDCA a 
nível individual: 

 Planeie o trabalho para o ano seguinte (PLANEAR). 

 Realize o trabalho (EXECUTAR). 

 Faça uma revisão do trabalho realizado durante a entrevista de avaliação 
(REVER). 

 Adapte, se necessário, para o próximo ano, os objetivos, os meios e as 
competências (AJUSTAR). 

Existem várias formas de aumentar a objetividade da avaliação do desempenho: 
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 A avaliação da gestão, onde estes são avaliados diretamente pelos colaboradores 
que dirigem. 

 A avaliação de 360 graus onde os gestores são avaliados mediante diferentes 
pontos de vista: dirigentes superiores/superiores hierárquicos, pares ou colegas 
na gestão da organização, colaboradores e clientes. 

 

Balanced Scorecard 

O Balanced Scorecard é um instrumento de gestão que visa a construção de um 
conjunto de indicadores quantitativos que permitem avaliar a capacidade da 
organização para cumprir a sua missão e objetivos estratégicos. Estes indicadores 
estruturam-se em torno de 4 perspetivas: inovação e liderança; processos internos; 
clientes e gestão financeira. Os indicadores de cada uma das perspetivas estabelecem 
entre si relações de causa – efeito, as quais são baseadas em hipóteses que 
permanentemente têm de ser revistas. 

O Balance Scorecard é também muito útil como uma ferramenta de comunicação da 
gestão, como via para informar os colaboradores da organização e outras partes 
interessadas em que medida a organização está a cumprir o planeamento estratégico.  

O Balance Scorecard é cada vez mais utilizado no setor público da Europa. É importante 
salientar que o Balance Scorecard pode ser utilizado no contexto da avaliação com o 
modelo CAF. 

 

 

Gestor/indivíduos 

Dirigentes 
superiores/superiores 

hierárquicos 

Pares/colegas Clientes 

Colaboradores 
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Benchmark 

Um resultado alcançado com elevada pontuação (por vezes definida como sendo «best-
in-class/melhor prática», ver Benchmarking em seguida); referência ou medida padrão 
para comparação; ou um nível de desempenho que é reconhecido como sendo o padrão 
de excelência para um processo específico. 

Bench learning9  

Contrariamente ao benchmarking clássico, o bench learning não inclui necessariamente 
a procura de organizações comparáveis e a utilização de indicadores para estabelecer 
comparações diretas. O bench learning enfatiza mais o processo de aprendizagem do 
que o estabelecimento de comparações com outras organizações. O objetivo do bench 
learning é aprender com os pontos fortes de outras organizações, aprender com estas 
aquilo que fazem bem, é procurar inspiração para o seu próprio trabalho e aprender 
com os erros, evitando os erros cometidos por outras organizações. É um processo ativo 
e contínuo e não apenas uma comparação de indicadores: factos e medidas. 

Benchmarking 

Existem inúmeras definições de benchmarking mas as palavras - chave são «comparar 
com os outros». 

O benchmarking consiste simplesmente em «fazer comparações com outras 
organizações e depois aprender as lições retiradas dessas comparações». (Fonte: 
European Benchmarking Code of Conduct). 

Na prática, o benchmarking geralmente engloba: 

 Comparação regular de aspetos do desempenho (funções ou processos) com as 
organizações que se consideram ter boas práticas. Por vezes, essa referência é 
feita para best in class/melhor prática, mas como nunca se pode ter a certeza de 
qual a melhor, é preferível a expressão «boa prática». 

 Identificação de deficiências no desempenho. 

 Procura de novas abordagens para introduzir melhorias no desempenho. 

 Implementação de melhorias. 

 Monitorização do progresso alcançado e avaliação dos benefícios. 

                                                 
9
 Nota do editor: conceito adicionado ao glossário da CAF& Educação. A definição foi retirada da versão 

CAF 2006, onde existe um capítulo dedicado ao processo de bench learning. 
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Nas administrações públicas europeias, o benchmarking centra-se geralmente nos 
aspetos da aprendizagem, sendo hoje em dia mais comum falar-se em «Bench learning» 
como sendo uma forma de aprender como melhorar através da partilha do 
conhecimento, da informação e, por vezes, dos recursos. Reconhece-se que constitui 
um modo eficaz para introduzir a mudança organizacional. Reduz os riscos, é eficiente e 
poupa tempo. 

Benchmarking estratégico  

O benchmarking estratégico é utilizado quando as organizações procuram 
melhorar o seu desempenho global através da análise de estratégias de longo 
prazo e iniciativas gerais que tenham conduzido a elevados níveis de desempenho 
e sucesso. Envolve a comparação de aspetos fundamentais, nomeadamente as 
competências essenciais; o desenvolvimento de novos produtos e serviços, a 
mudança nas atividades ou a melhoria da capacidade para lidar com mudanças no 
ambiente envolvente. 

Boas /Melhores práticas 

Elevados desempenhos, métodos ou abordagens que conduzem a organização a 
resultados excecionais. O conceito «Melhor Prática» é relativo, uma vez que pode estar 
relacionado com práticas de gestão inovadoras ou interessantes, identificadas através 
do benchmarking. É preferível utilizar a expressão «boa prática» quando não é possível 
assegurar que não existe uma melhor.  

Bottom-up 

Direção do fluxo da informação ou da decisão, no seio de uma organização, dos níveis 
hierárquicos inferiores para os níveis hierárquicos superiores. O oposto designa-se por 
top-down. 

Brainstorming 

Ferramenta para trabalho em equipa que é utilizada para gerar ideias, de forma livre, 
num curto período de tempo, provenientes de um grupo de pessoas. A regra mais 
importante é evitar qualquer tipo de críticas durante a fase de produção de ideias. 

Ciclo PDCA  

É um ciclo de quatro fases que têm de ser ultrapassadas para se conseguir a melhoria 
contínua, tal como Deming descreve: 

 PLAN  - Planear  - (fase do projeto) 

 DO  - Executar  - (fase da execução) 
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 CHECK  - Rever  - (fase do controlo) 

 ACT  - Ajustar  - (fase da ação, adaptação e correção) 

Estas quatro fases reforçam a ideia de que os planos de melhoria devem começar com 
um planeamento cuidadoso que deve resultar numa ação eficaz que deve ser revista e 
eventualmente ajustada, e por último deve voltar à fase de planeamento inicial, dando 
continuidade ao ciclo. 

Cidadão/Cliente 

A expressão «cidadão/cliente» é utilizada para realçar o relacionamento duplo que 
existe, por um lado, entre a Administração Pública e os utilizadores dos serviços públicos 
e, por outro lado, entre a Administração Pública e todas as pessoas que, enquanto 
cidadãos e contribuintes, têm interesse nos serviços e nos seus resultados. 

Código de conduta 

Regras ou linhas de orientação, que podem ser expressas ou implícitas, para regular o 
comportamento das pessoas, grupos profissionais, equipas ou organizações. O código 
de conduta pode também aplicar-se a atividades específicas, tais como a auditorias e ao 
benchmarking, e geralmente faz referência a padrões éticos. 

Competência 

A competência inclui os conhecimentos, aptidões e atitudes de um indivíduo postos em 
prática no exercício da sua atividade. Quando um indivíduo está apto a desempenhar 
corretamente uma atividade é visto como tendo alcançado uma determinada 
competência. 

Conflito de interesses 

Um «conflito de interesses» no setor público diz respeito ao conflito existente entre o 
dever público e o interesse particular de um trabalhador público, no qual o seu interesse 
pessoal pode influenciar o desempenho do serviço público. Mesmo que não existam 
evidências de ações impróprias, um conflito de interesses pode originar uma imagem 
falsa que pode minar a credibilidade dessa pessoa, mesmo quando age corretamente. 

Consenso  

Consiste na procura e obtenção do acordo e é utilizado frequentemente na 
autoavaliação, quando os avaliadores se reúnem para comparar e discutir a avaliação e 
pontuação realizadas individualmente. Este processo termina geralmente com o acordo 
entre as partes e com a definição da pontuação e avaliação global da organização. 
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Cultura organizacional 

Toda a variedade de comportamentos, éticas e valores que são transmitidos e 
praticados pelos membros das organizações influenciados pelas tradições e sistemas 
legais, nacionais e sócio - políticos. 

Custo - eficácia 

É a relação entre os impactos que resultam dos objetivos da organização e os custos, 
incluindo também os custos sociais, para os alcançar. Ver também eficácia.  

Descrição do posto de trabalho 

O esquema completo das funções (descrição de tarefas, responsabilidades, 
conhecimento, competências e aptidões). A “descrição do posto de trabalho ” é um 
instrumento fundamental para a gestão dos recursos humanos. Constitui um elemento 
de conhecimento, análise, comunicação e diálogo. Representa um tipo de carta de 
compromisso entre o organismo e o titular do cargo. Além disso, constitui um fator-
chave, para sensibilizar e consciencializar as entidades patronais e os colaboradores 
sobre as suas responsabilidades. (segundo B. Dubois, e K. Rollot). 

Desempenho 

Medida de realização alcançada por um indivíduo, equipa, organização ou processo. 

Desenvolvimento sustentável 

Desenvolvimento apropriado para satisfazer as necessidades presentes sem 
comprometer a possibilidade de satisfazer as necessidades de gerações futuras.  

Diagrama/desenho do processo 

Representação gráfica do conjunto de ações que ocorrem num processo. 

Diplomados 

Habilitado com um título literário ou científico; que possui diploma. 

Diversidade 

Diversidade diz respeito a diferenças. Pode referir-se a valores, atitudes, cultura, 
convicções filosóficas ou religiosas, conhecimentos, aptidões, experiência e estilo de 
vida entre grupos ou indivíduos no seio de um grupo. A diversidade pode estar também 
relacionada com o género, origem étnica ou nacional, deficiências ou idade. Na 
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Administração Pública, uma organização caracterizada pela diversidade é considerada 
uma organização que reflete a sociedade que serve. 

Dono do processo 

Pessoa responsável pela conceção, melhoria e desempenho do processo, bem como 
pela coordenação e integração do processo dentro da organização. As suas 
responsabilidades incluem: 

 Compreensão do processo: como é realizado na prática? 

 Definição do objetivo do processo: de que forma se enquadra na visão da 
organização? Quem são as partes interessadas quer a nível interno, quer 
externo, e quais são as suas expectativas? Como é que um processo se relaciona 
com outros processos? 

 Comunicação do processo às partes interessadas internas e externas. 

 Monitorização e avaliação do processo: Qual o grau de eficiência e eficácia do 
processo? 

 Submissão do processo a Benchmarking: Qual é o desempenho de outras 
organizações e o que podemos aprender com elas? 

 Visão: Qual a visão a longo prazo do processo e o que é que a organização 
necessita de fazer para alcançar esse cenário? 

 Relatório do processo: O que é que pode ser melhorado? Quais são as fraquezas 
e como é que estas podem ser ultrapassadas? 

Aplicando estes passos o dono do processo tem a possibilidade de melhorar 
continuamente o processo. 

E (Regra dos 5 E) 

À regra dos 3 E´s (Economia, Eficácia e Eficiência (vide definição infra)) utilizada no setor 
público, foram acrescentadas recentemente a Ética e Ambiente (Environment) criando 
assim a regra dos 5 E´s, útil para a gestão de qualidade. O conceito de ambiente não é 
aqui definido. 

Economia 

«Economia» e «economizar» referem-se à gestão financeira prudente, que inclui a 
redução de custos através do desenvolvimento mais eficiente dos processos e a 
poupança de recursos sem afetar a qualidade dos resultados ou objetivos. 
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Eficácia 

É a relação entre o objetivo definido e o impacto, efeito ou resultado alcançado.  

Eficiência 

É a relação entre os resultados alcançados e os recursos utilizados para o efeito. A 
«eficiência» e a «produtividade» podem ser consideradas como um único conceito. A 
produtividade deve ser medida de forma a incluir quer os custos de todos os fatores de 
produção (produtividade total dos fatores), quer apenas os custos de um fator 
específico (produtividade do trabalho ou produtividade do investimento). 

Eficiência – Eficácia - Economia 

 

eGeminação 

Geminação eletrónica entre dois ou mais estabelecimentos de ensino e formação. A e- 
Geminação é igualmente um projeto transversal no seio de um programa integrado da 
Comissão Europeia “Educação e Formação ao longo da vida ”. 

e-Learning 

Utilização de novas tecnologias multimédia e da Internet para melhorar a qualidade da 
educação e formação, através de acesso remoto a recursos e serviços, bem como a 
colaborações e intercâmbios. 

Empowerment 

É o processo pelo qual se atribui autoridade ou poder acrescido a um indivíduo ou grupo 
de pessoas no processo de tomada de decisão ou de trabalho. Pode aplicar-se a 
cidadãos/clientes ou colaboradores através do envolvimento de uma pessoa/grupo e da 
garantia de um grau de autonomia nas suas ações/decisões. 

Relação Custo - Eficácia 

Recursos Objetivos Atividades Resultados
adosos 

Impacto 

Economia Eficiência Eficácia 

Resultados 
alcançados 
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ERASMUS 

O programa ERASMUS da Comissão Europeia visa promover a cooperação entre 
estabelecimentos de ensino superior, nomeadamente através da mobilidade de 
professores e estudantes em todos os Estados Membros da UE e países associados 
(Liechtenstein, Noruega e Turquia).10  

Estratégia 

Um plano de longo prazo de ações prioritizadas para alcançar os objetivos globais ou 
cumprir a missão de uma organização. 

Estrutura organizacional 

A forma como a organização está estruturada, como por exemplo a divisão por áreas de 
trabalho ou funções, vias formais de comunicação entre gestores e colaboradores, e a 
forma como as atividades e responsabilidades estão divididas pela organização. 

Ética 

Por ética no serviço público entende-se o conjunto de valores e normas comuns que 
devem reger a atividade do trabalhador público no desempenho das suas funções. A 
natureza moral desses valores/normas, que podem ser declaradas ou implícitas, 
referem-se ao que é considerado ser correto, errado, bom ou mau comportamento. 
Enquanto os valores definem os princípios morais, as normas estabelecem, também, o 
que é legal e moralmente correto numa determinada situação. 

ECTS - European Credit Transfer System/Sistema Europeu de Transferência 
de Créditos  

O sistema de crédito é um método que permite que sejam atribuídos créditos a todos os 
elementos de um programa de estudo. A definição de créditos a nível do ensino 
superior pode basear-se em parâmetros tais como a carga de trabalho do estudante, 
número de horas de ensino e objetivos de formação. O sistema europeu de 
transferência e acumulação de créditos é um sistema centrado no estudante, e baseia-
se na carga de trabalho a realizar pelo estudante de modo a atingir os objetivos do 
programa, que são definidos em termos de conhecimentos finais, aptidões e 
competências a adquirir. 

ECVET -European Credit system for Vocational Education and Training/ 
Sistema Europeu de Crédito para a Formação Profissional e Formação 

                                                 
10

 http://ec.europa.eu/education/lifelong-learning-programme/doc80_en.htm)  

 

http://ec.europa.eu/education/lifelong-learning-programme/doc80_en.htm
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Sistema europeu de acumulação e transferência de unidades, concebido para a 
educação vocacional e formação profissional na Europa. Este sistema consiste em 
demonstrar e registar os conhecimentos adquiridos, aptidões e competências dos 
alunos/formandos e pessoas envolvidas num curso de aprendizagem, conduzindo a 
qualificações, a um diploma ou a uma certificação profissional. Este sistema apoia o 
reconhecimento da anterior aprendizagem (RPL) no âmbito da aprendizagem ao longo 
da vida.  

EQUIS - European Quality Improvement System/ Sistema Europeu de 
Melhoria da Qualidade  

Sistema para a melhoria e certificação da qualidade de estabelecimentos de ensino 
superior europeus na área da gestão. Este sistema internacional para auditorias 
estratégicas e acreditação europeia é implementado pelo EFMD (Fundação Europeia 
para o Desenvolvimento da Gestão) em conformidade com critérios internacionais. 

Evidência 

Informação que comprova uma declaração ou um facto. As evidências são consideradas 
essenciais na formação de conclusões e julgamentos corretos/objetivos. (A evidência 
pode ser obtida através de pesquisa documental, observação ou consenso). 

Excelência 

Práticas de gestão da organização, bem como resultados alcançados de grande 
relevância, com base nos conceitos fundamentais da Gestão da Qualidade Total, tal 
como formulados pela EFQM. Inclui a orientação por resultados, a focalização no 
cliente, a liderança e constância de propósitos, a gestão por processos e factos, o 
envolvimento das pessoas, a melhoria contínua, inovação, parcerias com benefícios 
mútuos e, ainda, a responsabilidade social corporativa. 

Fatores críticos de sucesso 

As principais condições que têm de ser preenchidas para que os objetivos estratégicos 
possam ser alcançados. Apontam as atividades ou resultados - chave em que o bom 
desempenho é essencial para o sucesso da organização. 

Follow-up 

Na sequência do processo de autoavaliação e das mudanças da organização, o follow-up 
consiste na verificação do grau de realização dos objetivos previamente estabelecidos. 
Desta análise deve resultar o lançamento de novas iniciativas, o ajustamento da 
estratégia e, ainda, o planeamento de acordo com as novas circunstâncias. 
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Formação/ Coaching 

A formação individual é uma ação que apoia a mudança, que permite a uma pessoa da 
organização desenvolver-se de acordo com as suas próprias necessidades e rentabilizar 
ao máximo o seu potencial graças a um “formador” (por exemplo, um par), que o/a 
ajuda a clarificar os seus objetivos e lhe proporciona as ferramentas necessárias para se 
desenvolver.  

Fornecedor 

Organização ou pessoa que fornece um produto ou serviço.  

Gestão do conhecimento 

A gestão do conhecimento é a gestão explícita e sistemática do conhecimento vital, que 
está associada aos processos de criação, organização, difusão, utilização e exploração do 
conhecimento. 

É importante salientar que o conhecimento envolve quer o conhecimento tácito (o que 
está contido na mente das pessoas), como o conhecimento explícito (codificado e 
expresso em informação contida em bases de dados, documentos, etc.). Um bom 
programa de gestão do conhecimento utiliza estas duas formas básicas de 
conhecimento na condução dos processos de desenvolvimento do conhecimento. Na 
maioria das organizações os conhecimentos mais importantes são os conhecimentos 
sobre clientes, processos, produtos e serviços, as necessidades dos clientes, os 
conhecimentos das pessoas, a memória organizacional, as lições extraídas do passado 
ou provenientes da organização, conhecimento das relações de parceria, resultados de 
avaliações do conhecimento e da gestão e medição do capital intelectual. Uma grande 
variedade de práticas e processos é utilizada na gestão do conhecimento. Algumas das 
mais comuns são: criação e descoberta, partilha e aprendizagem (comunidade de 
práticas), organização e gestão. 

Gestão da mudança 

A gestão da mudança implica saber gerar/promover as mudanças necessárias numa 
organização (geralmente impulsionadas pelas Agendas da Modernização e Reforma) e 
liderar a dinâmica da mudança através da preparação, implementação e apoio à 
mudança. 

Gestão de recursos humanos 

Gerir, desenvolver e utilizar os conhecimentos, competências e todo o potencial dos 
colaboradores de uma organização, com o intuito de apoiar as políticas de educação e o 
seu planeamento, bem como o funcionamento eficaz dos seus processos. 
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Governance / boa governação 

Os elementos essenciais para uma boa governação são determinados pela estrutura de 
autoridade e controlo. Esta estabelecerá a obrigatoriedade de divulgar os resultados 
alcançados, a transparência das ações e dos processos de tomada de decisão 
relativamente às partes interessadas, a eficiência e eficácia, a resposta às necessidades 
da sociedade, a antecipação dos problemas e a orientação e respeito pela Lei e normas. 

Governo eletrónico (eGovernment) 

Expressão que se refere à utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) 
na Administração Pública. Quando combinadas com mudanças organizacionais e com as 
novas aptidões, as TIC ajudam a melhorar os serviços públicos e os processos, servindo 
também de apoio às políticas públicas. O Governo Eletrónico é visto como um meio para 
realizar e tornar mais eficiente a gestão. Pode melhorar o desenvolvimento e a 
implementação das políticas públicas e ajudar o setor público a dar resposta às 
exigências para a prestação de mais e melhores serviços com menos recursos. 

Impacto  

Os efeitos e as consequências de possíveis ações, intervenções ou políticas atuais nos 
setores público, privado e terciário.  

Indicadores 

Um fator, variável ou observação que é indicativo, ou seja, que demonstra os resultados 
de uma ação. Os principais indicadores são preditivos ou descritivos, ou indicadores de 
resultados, de meios, de progresso ou de ambiente. Serão objeto de uma comparação 
normativa ou comparativa. 

Indicadores de desempenho 

São as diversas medidas operacionais utilizadas pela Administração Pública para 
ajudar as organizações a: monitorizar; compreender; prever e melhorar o modo 
como funcionam e o desempenho que alcançam. 

São utilizados vários termos associados à medição do desempenho da organização: 
resultados, medidas, indicadores, parâmetros. No entanto, a terminologia não é o 
mais importante, pelo que devemos usar termos que nos sejam familiares. Se 
seguirmos o princípio de Pareto, apercebemo-nos de que 20% do que fazemos irá 
produzir 80% dos nossos resultados. Por isso, é importante medir pelos menos o 
desempenho dos processos que são essenciais para a produção dos resultados 
esperados. 
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Indicadores de desempenho - chave 

São as medidas mais críticas das organizações e relacionam-se com o desempenho 
dos processos - chave, essencialmente apresentados no critério 5 da CAF, os quais 
são capazes de influenciar grandemente a eficiência e a eficácia dos resultados do 
desempenho - chave. 

Indicadores de satisfação 

Permitem a medição da qualidade percebida pelos alunos/formandos e partes 
interessadas relevantes. Um bom exemplo de satisfação dos alunos/formandos 
podem ser as medições nos resultados dos cidadãos/clientes do desempenho dos 
processos, que foram implementados para produzir produtos e serviços dirigidos 
aos cidadãos/cientes. 

Inovação 

Inovação é o processo de transformação de novas ideias em novos serviços, processos, 
ferramentas, sistemas e relações humanas. Uma organização pode ser considerada 
inovadora quando realiza uma tarefa/atividade existente de uma forma 
diferente/inovadora para esse local de trabalho, quando a instituição oferece aos alunos 
um serviço novo ou presta o mesmo serviço mas de uma forma diferente. 

Input (entrada) 

Qualquer tipo de informação, conhecimento, matéria ou outro tipo de recursos utilizado 
na produção de bens ou serviços. 

Inquérito 

Método de recolha de dados sobre opiniões, atitudes ou conhecimentos de indivíduos e 
grupos. Frequentemente apenas uma amostragem de toda a população é convidada a 
participar.  

ISO 

Organização Internacional para a Normalização (International Organization for 
Standardization) é uma rede que identifica as Normas Internacionais exigidas às 
empresas, governos e sociedade, as desenvolve com os contributos nacionais em 
parceria com os setores que as adotam mediante procedimentos transparentes e as 
divulga para serem implementadas em todo o mundo. 
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As Normas ISO especificam os requisitos para o “estado da arte” dos produtos, serviços, 
processos, materiais e sistemas, bem como para uma boa avaliação da conformidade, 
da gestão e das práticas institucionais. 

Líder 

A expressão líder é tradicionalmente associada às pessoas responsáveis pela 
organização. A palavra pode também referir aquelas pessoas que, graças à sua 
competência sobre um determinado assunto, são reconhecidas como um modelo a 
seguir pelos outros. 

Liderança  

A forma como os líderes desenvolvem e prosseguem a missão e visão da organização. 
Reflete como os líderes desenvolvem os valores necessários para o sucesso a longo 
prazo e os implementam através de ações e comportamentos adequados. Indica como 
os líderes estão pessoalmente empenhados em garantir que o sistema de gestão seja 
desenvolvido, implementado e revisto e que a organização aposte permanentemente na 
inovação e na mudança. 

Mapa de processos 

Representação gráfica da sequência de ações que ocorrem entre processos.  

Medidas de perceção 

Medição de impressões e de opiniões subjetivas de um indivíduo ou grupo de pessoas, 
como por exemplo a perceção do cliente acerca da qualidade de um produto ou serviço. 

Missão 

A descrição do que uma organização deve alcançar para satisfazer as necessidades das 
partes interessadas. A missão do setor público resulta de políticas públicas e/ou 
mandatos estatutários. 

A missão é a razão de ser da organização (fornece resposta a questões como “Quem 
somos nós?”, “O que queremos alcançar?”, “Porque agimos desta forma?”). 

Os objetivos finais que a organização estabelece no contexto da sua missão são 
formulados na sua visão. 

A missão deve estar estabelecida, de forma clara, num documento específico. 
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Modelo de comportamento 

Pessoas ou organizações que servem de modelo de comportamento individual ou social 
para que outras pessoas aprendam ou repitam essas condutas. 

Network 

Uma organização informal que une pessoas ou organizações que podem, ou não, ter 
uma linha formal de comando. Os membros destas redes de trabalho partilham 
frequentemente valores e interesses. 

Objetivos  

A formulação de uma situação desejada, especificando os resultados ou efeitos 
pretendidos, em consonância com a missão da organização. 

Objetivos estratégicos 

São os objetivos globais de médio e longo prazo. Indicam a direção pretendida 
para a organização e definem os resultados e efeitos finais a prosseguir. 

Objetivos operacionais  

A formulação mais concreta de um objetivoobjectivo estratégico, como por 
exemplo ao nível da unidade orgânica. Um objetivo operacional pode ser 
imediatamente transformado num conjunto de atividades e ações. 

Objetivos SMART 

Os objetivos declaram o que uma instituição se propõe alcançar. Os objetivos definidos 
pela organização devem ser SMART: 

 Specific – devem ser precisos quanto ao que a organização visa alcançar. 

 Measurable – devem poder ser medidos/quantificáveis. 

 Achievable – devem ser atingíveis. 

 Realistic – devem ser exequíveis. 

 Timed – devem ser calendarizados. 

Organização pública (Administração Pública) 

A organização pública é qualquer instituição, serviço ou sistema dirigido e controlado 
politicamente pelo governo eleito (nacional, federal, regional ou local), incluindo, 
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também, organizações que lidam com o desenvolvimento das políticas e aplicação da 
lei, como por exemplo assuntos que não podem ser considerados estritamente como 
serviços. 

Orientação pedagógica 

Metodologia através da qual é ministrado ensino individual e personalizado a um 
aluno/formando, ou a um pequeno grupo de alunos/formandos. 

Outcome (impacto) 

Efeito global que os resultados têm nas partes interessadas externas ou na sociedade 
em geral e nos alunos/formandos (inserção sócio - profissional ou reinserção, 
desenvolvimento individual,). 

Impactos  

Resultados antecipados ou atingidos de programas ou realização de objetivos 
institucionais, que pode ser evidenciado por uma ampla gama de indicadores (tais 
como conhecimento dos estudantes, aptidões cognitivas e atitudes). Os impactos 
são resultados diretos de programas de educação/formação, planeados tendo em 
vista a valorização de estudante/aluno em todas as áreas (definição da Unesco) 

Impactos na aprendizagem 

Afirmações sobre o que se pretende que o aluno/formando aprenda, compreenda, 
e/ou esteja capaz de demonstrar depois de concluir o processo de aprendizagem. 
Engloba ainda as aptidões intelectuais específicas e práticas alcançadas e 
comprovadas aquando da conclusão com aproveitamento de uma unidade, curso 
ou programa (definição da Unesco). 

Output (resultado) 

É o resultado imediato da produção, que pode incluir bens ou serviços. No entanto, há 
que ter em conta a distinção entre resultados intermédios e finais. No primeiro caso, os 
produtos ou serviços são fornecidos por uma unidade orgânica a outra unidade orgânica 
na mesma organização; no segundo caso, o resultado tem como destinatário uma 
entidade externa à organização. 

Exemplo de Output e Outcome: elevadas restrições no acesso às licenças para posse de 
armas de fogo. O output/resultado final é a redução do número de armas em circulação, 
o qual conduz ao outcome/impacto que se consubstancia no sentimento coletivo de 
maior segurança. 
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Parcerias 

Colaboração com outras entidades, numa base comercial ou não, e que visa um objetivo 
comum, criando assim uma mais-valia para a organização, para os seus clientes e outras 
partes interessadas. 

Parte interessada 

Designa todos aqueles que têm um interesse, financeiro ou não, nas atividades da 
organização. As partes interessadas internas e externas podem ser classificadas em 
quatro categorias: 

- Autoridades políticas e de coordenação. 

- Parceiros. 

- Alunos e seus representantes legais. 

- Os colaboradores, os quais são considerados a parte interessada mais importante. 

Exemplos de partes interessadas: os decisores políticos, os cidadãos/clientes, os 
colaboradores, a sociedade, as entidades de inspeção, os meios de comunicação social, 
os fornecedores, etc. As organizações governamentais também são partes interessadas. 

Pessoas (colaboradores) 

Todos os colaboradores da organização, incluindo os que trabalham a tempo inteiro, a 
tempo parcial e temporariamente. 

Plano de Ação 

Documento no qual se apresentam o plano das atividades, a definição das 
responsabilidades, os objetivos para implementação do projeto (ex. metas/prazo limite) 
e os recursos necessários (ex. recursos humanos, materiais e financeiros). 

Política pública 

Designa a orientação seguida pelos órgãos políticos na resolução de problemas ou 
matérias de interesse público, nomeadamente ações e omissões, decisões e não 
decisões, o que implica escolhas entre várias alternativas. 

Prazo 

Período de tempo em que os resultados devem ser alcançados: 

 Curto prazo – refere-se, geralmente, a um período inferior a 1 ano. 
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 Médio prazo – refere-se, geralmente, a um período compreendido entre 1 e 5 
anos. 

 Longo prazo – refere-se, geralmente, a um período superior a 5 anos. 

Procedimento 

Descrição objetiva e detalhada de como as atividades devem ser executadas. 

Processo 

Conjunto de procedimentos interligados que transformam as entradas em resultados ou 
impactos, e, deste modo, acrescentam valor. A natureza dos processos nas organizações 
de serviço público pode variar muito, abrangendo desde atividades relativamente 
abstratas, como as que suportam as políticas de desenvolvimento ou regulação das 
atividades económicas, até atividades muito concretas relacionadas como a prestação 
de serviços. Podemos distinguir entre: 

 Os processos - chave, essenciais para prestação de serviços ou fornecimento de 
produtos. 

 Os processos de gestão, que conduzem a organização e apoiam os processos – 
chave. 

 Os processos de suporte, que fornecem os recursos necessários. 

De entre os anteriormente referidos, os processos - chave são os mais importantes para 
a organização. 

Processo de Bolonha 

Processo de reforma europeu que visa criar uma Área de Ensino Superior Europeu até 
2010. É gerido por 46 países participantes, em cooperação com alguns organismos 
internacionais, incluindo o Conselho da Europa. O processo de Bolonha pretende 
construir pontes para facilitar a mobilidade das pessoas que desejam passar de um 
sistema educacional para outro, ou de um país para outro. Uma das consequências será, 
por exemplo, os sistemas de qualificação passarem a ter cada vez mais semelhanças 
estruturais. 

Processo de melhoria contínua 

Trata-se da melhoria sistemática dos processos de trabalho em termos de qualidade, 
economia ou duração. O envolvimento de todas as partes interessadas de uma 
organização é, geralmente, um pré-requisito neste processo. 



92 

 

Produto 

O resultado da atividade - chave na escola é a criação de um “programa de estudo”. 
Subsequentemente, o cliente (aluno, estudante, participante no curso) consome este 
produto através do processo educacional 

Programa de aprendizagem ao longo da vida.  

O programa de educação e formação ao longo da vida é o programa de financiamento 
principal europeu na área da educação e formação. Pela primeira vez, um programa 
único (2007-2013) abrange as possibilidades de formação desde a infância até à idade 
mais avançada. 

Qualidade 

A qualidade no setor público está relacionada com a maximização do valor dos produtos 
e serviços para todas as partes interessadas no âmbito de uma estrutura política e 
financeira. A Gestão da Qualidade Total (TQM) centra-se nos procedimentos e processos 
que são considerados instrumentais na promoção da qualidade. 

Controlo da Qualidade 

Controlo sistemático da capacidade da organização para criar qualidade nos 
serviços que presta. É sistemático, uma vez que os resultados emergem de um 
esforço planeado e deliberado. Algumas organizações escolhem sistemas de 
controlo da qualidade baseados em manuais da qualidade ou manuais de 
processos. Os sistemas de controlo da qualidade contêm um conjunto de linhas de 
orientação para implementar, na prática, os controlos da qualidade e a forma 
como essa qualidade deve ser medida e melhorada. 

Gestão da Qualidade 

Método para assegurar que todas as atividades necessárias à conceção, 
desenvolvimento e implementação de um produto ou serviço são eficientes e 
eficazes, respeitando o sistema da qualidade. 

Sistema de Gestão da Qualidade 

O sistema que define as políticas e os procedimentos necessários para melhorar, 
avaliar e integrar os processos que podem conduzir a um melhor desempenho. 

Qualificação reconhecida 

Processo que visa assimilar estudos (ou partes de estudo) realizados no estrangeiro, 
com estudos (ou partes de estudos) organizados por instituições nacionais de ensino. 
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Recursos 

Os recursos incluem o conhecimento, o trabalho, o capital, os equipamentos, as 
instalações e as tecnologias que a organização utiliza para desenvolver as suas 
atividades. 

Reengenharia de Processos (BPR – Business Process Re-engineering) 

Podemos sempre fazer melhorias num processo existente através de pequenas 
adaptações (abordagem Kaizen). Em alguns casos, esta abordagem deixa de ser 
adequada para a realização dos objetivos e poderá ser necessário redesenhar todo o 
processo. Chama-se a esta abordagem BPR (Business Process Re-enginering) ou 
simplesmente reengenharia de processos. A ideia do BPR é a de redesenhar totalmente 
o processo, permitindo dar um grande passo em frente ou realizar grandes ruturas. Uma 
vez implementada a mudança, deve-se retomar o processo de procura de 
oportunidades para a introdução gradual de melhorias contínuas para otimizar o 
processo.  

Relação Fornecedor – Cliente 

Cada elemento de uma estrutura educacional ou de formação fornece um serviço usado 
por outros. Por exemplo: 

O ensino básico fornece alunos/formandos (com conhecimentos adquiridos) ao 
ensino secundário. O mesmo acontece na relação entre o ensino secundário e o 
ensino superior, isto é, cada ciclo educativo fornece alunos/formandos para o 
ciclo educativo seguinte. 

Cada professor/formador ministra ensino aos alunos/formandos. Este ensino é 
utilizado por colegas noutras disciplinas (por exemplo, matemática → ciência → 
tecnologia → Inglês e vice versa. 

As escolas fornecem cidadãos educados para a sociedade; 

A formação orientada para a qualificação fornece trabalhadores qualificados 
para a economia. 

Relatório de autoavaliação/consenso 

O relatório que descreve os resultados da autoavaliação. Este relatório deve incluir os 
pontos fortes e as áreas a melhorar na organização. Pode também incluir (opcional) 
sugestões de melhorias. 
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Responsabilidade social corporativa 

É o compromisso estabelecido pelas organizações do setor público e privado no sentido 
de contribuírem para o desenvolvimento sustentável, trabalhando com os seus 
colaboradores, as suas famílias, comunidades locais e com a sociedade em geral para 
melhorar a qualidade de vida. O objetivo é trazer benefícios, tanto para as organizações 
como para sociedade. 

Resultado (ver output) 

Resultados de desempenho - chave 

Os resultados que a organização atinge em relação ao planeamento e estratégia na 
satisfação das necessidades e expectativas das várias partem interessadas (resultados 
externos); e os resultados que a organização alcança no que respeita à respetiva gestão 
e processos de melhoria (resultados internos). 

SEQuALS (Apoio da avaliação da qualidade e do ensino nas escolas) 

Sistema de avaliação da qualidade no ensino secundário baseado na sinergia entre a 
auto – avaliação e a avaliação externa (vide www.sequals.org e www.syneva.net).  

Top - down 

Direção do fluxo de informação ou das decisões, dentro de uma organização, dos níveis 
hierárquicos superiores para os níveis hierárquicos inferiores. O oposto designa-se por 
bottom - up. 

TQM (Total Quality Management/Gestão da Qualidade Total) 

O Sistema de Gestão para a Qualidade Total designa uma filosofia de gestão focalizada 
no cliente, que procura continuamente melhorar os processos através da utilização de 
ferramentas analíticas e trabalho em equipa envolvendo todos os colaboradores. 
Existem diversos modelos de TQM, sendo os mais utilizados os seguintes: EFQM, CAF, 
Malcolm Baldrige (USA), ISO 9004. 

Transparência 

A transparência implica abertura, comunicação e prestação de contas. É uma expressão 
metafórica do significado utilizado nas ciências físicas: um objeto «transparente» 
significa que se consegue ver através do mesmo. Procedimentos transparentes incluem 
reuniões abertas, divulgação de relatórios financeiros, acessibilidade da informação e da 
legislação, publicação do orçamento, auditorias, etc. 

 

http://www.sequals.org/
http://www.syneva.net/
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Tutoria 

O contacto inter-pessoal para apoio, intercâmbios e aprendizagem, no qual uma pessoa 
experiente transmite o seu saber e experiência de modo a encorajar o desenvolvimento 
de outra pessoa que tem aptidões para as obter e objetivos profissionais a atingir. (de 
acordo com C. Cuerrier) 

Valores 

Este conceito refere-se aos valores culturais, morais e de bem-estar. Os valores morais 
tendem a ser universais, enquanto que os valores culturais podem mudar de 
organização para organização e de país para país. Os valores culturais de uma 
organização devem ser transmitidos e postos em prática e devem ainda estar 
relacionados com a respetiva missão. Podem ser muito diferentes entre organizações 
sem fins lucrativos e empresas privadas, por exemplo. 

Visão 

É a fotografia do futuro. É o sonho alcançável ou aspiração do que uma organização 
pretende fazer e onde pretende chegar. O contexto deste sonho e aspiração é 
determinado pela missão da organização. 
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Anexo I  
 

O que devemos saber sobre a aplicação da TQM (Total Quality 
Management/Gestão pela Qualidade Total) e a CAF?11  

1. Gerir a qualidade do organismo  

Da qualidade do produto e serviço para a qualidade da organização 

As organizações (inicialmente as empresas do setor privado concorrendo no mercado e 
posteriormente também as organizações do setor público) chegaram à conclusão que a 
qualidade dos seus resultados depende da qualidade da organização e por conseguinte 
focalizaram a sua atenção neste aspeto, estendendo os conceitos de qualidade de 
produtos e serviços para estruturas organizacionais. Onde a qualidade do produto e 
serviço significa «aptidão/adequação para o uso», qualidade da organização significa 
substancialmente «aptidão/adequação para alcançar os objetivos». 

Num contexto de mudança contínua esta definição implica a capacidade para identificar 
metas apropriadas para os objetivos da organização e para os alcançar com o mínimo de 
variação possível e com a mínima utilização de recursos. 

O conceito de qualidade desenvolveu-se gradualmente: de «controlo de qualidade» 
(evitando a não - conformidade /erros na execução) para «garantia da qualidade» (ação 
preventiva no sistema e nos processos para assegurar que o 
desenvolvimento/execução/prestação do produto ou serviço satisfaz as expectativas do 
utilizador) e finalmente para a «melhoria contínua» (que abrange a necessidade geral de 
adaptação à mudança, melhorando o desempenho, bem como a abordagem dos 
organização que visam posicionar-se no topo ao nível do desempenho). 

Uma etapa importante nesta evolução remonta a 1987 com a introdução de dois 
modelos de qualidade que teriam uma influência decisiva nos desenvolvimentos 
futuros: o modelo Malcolm Baldrige nos EUA e um modelo baseado em padrões 
internacionais: as normas ISO 9000 para sistemas de gestão da qualidade. 

O modelo Malcolm Baldrige foi desenvolvido num ambiente empresarial e de negócios 
muito competitivo (automóveis, eletrónica) e deste modo a concorrência na satisfação 

                                                 
11

 Contributo da Itália por Tito Conti & Sabina Bellotti visando fornecer mais inputs para o processo CAF, no seu 
conjunto, especialmente para os não-utilizadores deste modelo. 
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do cliente constitui o objetivo final. As «normas ISO 9000» foram desenvolvidas num 
contexto de Negócios Para Negócios (Business To Business) e de Negócios para as 
relações com a Administração (Business To Administration relations), sendo o seu 
principal objetivo assegurar que os produtos/serviços prestados aos clientes cumpram 
as especificações acordadas. A «Certificação do Sistema de Qualidade», introduzidas 
com as normas ISO 9000, tende a proporcionar aos clientes de «Negócio» e 
«Administração» uma garantia a prior de que o organismo selecionado como 
fornecedor ou parceiro tem as características do sistema necessárias para gerar um 
nível de qualidade satisfatória. 

Assim, como o mundo industrializado se estava a mobilizar para o tema da qualidade 
em resposta à ofensiva japonesa, chegaram simultaneamente ao mercado duas 
abordagens de qualidade. 

Este enquadramento traz-nos ao presente, em particular, a extensão gradual dos 
conceitos e métodos de qualidade (gestão da qualidade) para os serviços e 
administração pública. 

Modelos da Gestão da Qualidade 

Os «Modelos» são ferramentas úteis para gerir uma organização e melhorar a sua 
aptidão para alcançar os seus objetivos. Os modelos são representações simplificadas de 
realidades complexas, criadas para tornar essas realidades mais fáceis de compreender 
e gerir. Os modelos de gestão são numerosos e servem diferentes propósitos. Na 
administração pública, por exemplo, existem modelos para a gestão da inovação, para a 
gestão económica e financeira, para a gestão de projetos e processos, para a avaliação 
de projetos (ex ante – on going – ex post), para a avaliação dos dirigentes, para a gestão 
de processos de formação, para avaliação da aprendizagem, etc. Em cada caso, o 
modelo é estabelecido para representar a dinâmica específica, destacando-se os fatores 
de importância crítica para os objetivos da organização e ignorando, por outro lado, 
outros fatores de pouca ou nenhuma importância. 

Também na gestão da qualidade, os modelos, representações da dinâmica 
organizacional, são de grande utilidade. Os modelos da qualidade representam de forma 
simples essas dinâmicas, como sejam a relação entre as variáveis críticas organizacionais 
(frequentemente referidas como “fatores de aplicação”) e o desempenho 
objetivos/resultados que a organização tenciona alcançar. As tipologias de modelos 
mais importantes atualmente são os modelos baseados em padrões (a norma ISO 9001 
constitui um exemplo típico) e os modelos de melhoria contínua (tais como a Gestão da 
Qualidade Total – TQM – ou modelos de Excelência). 

Quando o objetivo é o de normalizar os métodos de gestão, os critérios de avaliação, 
medições, o modelo torna-se num modelo prescritivo. Os padrões do sistema de gestão 
podem aplicar-se a uma organização (padrões internos), para uma indústria a nível 
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nacional e internacional. A norma ISO 9001, por exemplo, é um padrão internacional, 
desenhado para demonstrar, através da certificação, a capacidade da organização para 
gerar qualidade, e por conseguinte harmonizar as relações de fornecedor que existem 
entre empresas e entre estas e os organismos públicos. 

Se a organização for um sistema mecânico automático, tudo o que será necessário para 
alcançar os níveis desejados de qualidade serão regras e procedimentos apropriados. 
Contudo, a organização é um sistema sócio – técnico, cujo principal componente são as 
pessoas. As regras e procedimentos são necessários, porém não são suficientes para 
assegurar a qualidade dos resultados, e muito menos a melhoria contínua. A qualidade 
baseada em padrões proporciona ao organismo bases sólidas, ajuda-o a «manter a casa 
em ordem», estabelece um conjunto de regras, procedimentos e processos para 
garantir rigor, disciplina, resultados suscetíveis de serem repetidos. O progresso da 
organização pode ser construído em cima destas bases sólidas. 

Quando o objetivo é o de manter, e gradualmente melhorar, a capacidade para atingir 
os objetivos, para se posicionarem acima da média, deve utilizar-se a abordagem TQM 
ou os modelos de excelência. Enquanto que a qualidade baseada em padrões pode ser 
delegada a peritos especializados, a TQM requer o envolvimento direto da gestão de 
topo. Compete à gestão de topo identificar os equilíbrios que são os mais apropriados 
para a organização (o termo gestão de topo significa idealmente uma equipa de gestão 
e não um dirigente isolado). 

O aspeto a assinalar é que os modelos TQM (como o modelo da Fundação Europeia para 
a Gestão da Qualidade (EFQM) e o modelo CAF) devem ser considerados como 
ferramentas para a gestão de todo a organização do ponto de vista da qualidade. Se 
necessário, podem incluir a utilização das normas ISO 9000, com ou sem certificação 
formal, para garantir que todo a organização ou, a maioria das vezes, parte dele, atinge 
certos resultados com alto nível de fiabilidade (por exemplo, quando estão envolvidas as 
vidas das pessoas, saúde e segurança ou quando o cumprimento absoluto dos prazos ou 
a segurança de bens importantes são essenciais). 

Existem diversos modelos TQM, a nível nacional ou regional (Deming no Japão, Malcolm 
Baldrige nos EUA, a EFQM e a CAF na Europa). Dependendo do propósito para o qual 
foram criados – tipicamente para fomentar a competitividade dos respetivos sistemas 
socioeconómicos – desenvolveram-se e disseminaram-se inicialmente como modelos 
para prémios de qualidade, e mais tarde evoluíram para modelos para a melhoria do 
desempenho através da autoavaliação. Porém, esta abordagem está incompleta, porque 
os modelos são de facto ferramentas de gestão, que podem ser utilizados em todas as 
fases das atividades da organização. 

A utilidade dos modelos TQM reside nas suas funções como «bússolas» para ajudar a 
gestão no caminho para a excelência. Representados graficamente, os modelos 
modernos ajudam a compreender os mecanismos organizacionais e as relações 
causa/efeito entre meios /ações e resultados. 
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A utilização dos modelos TQM (ou modelos neles baseados) está a estender-se ao setor 
público, numa tentativa de tornar os sistemas públicos mais eficazes (melhorar a 
qualidade de vida das pessoas e racionalizar as relações entre organizações – com fins 
lucrativos e não lucrativos – criados por pessoas) e mais eficientes (incrementar o 
sistema custo - eficácia). A CAF é um modelo para ser utilizado no setor público. 
Baseado no modelo da EFQM, que se destinou originalmente para o setor empresarial, a 
CAF tem-se desenvolvido a nível europeu para ser utilizada por qualquer tipo de 
organização pública. 

Um método para otimizar a gestão  

Se os modelos forem concebidos para proporcionar uma vantagem estratégica e 
organizacional, devem ser desenvolvidos em conjugação com um ciclo (PDCA) Plan 
(Planear) -Do (Executar) -Check (Rever) -Act (Ajustar). O modelo é a bússola, a 
ferramenta que indica «onde» a organização deve investigar, intervir, medir. Para 
compreender «como» investigar, intervir e medir, a organização necessita de 
ferramentas culturais apropriadas para planear, executar, rever e ajustar; noutras 
palavras o saber e saber - fazer técnico e organizacional típico da TQM. Se o modelo 
ajuda a organização a seguir uma via, o ciclo PDCA proporciona a metodologia de 
trabalho para a ajudar a atingir os seus objetivos. O ciclo PDCA é simplesmente uma 
forma para racionalizar a gestão da organização definindo a sequência ótima das 
atividades: 

P→D→C→A 

1. Definição clara dos objetivos que a organização pretende alcançar, começando com 
as exigências dos utilizadores visados por esses objetivos. Esta fase é identificada 
com a letra P, «Planear». 

2. Execução das atividades planeadas através da formulação correta e gestão dos 
processos, monitorizados com indicadores específicos. Esta fase é identificada com 
a letra D, «Executar». 

3. Verificações nos resultados do planeamento e execução com observância dos 
parâmetros assumidos pela organização (objetivos, benchmarks, tendências). Esta 
fase é identificada com a letra C, «Rever». 

Ações organizacionais (causas) ou 
Fatores de capacitação 

 

Resultados da organização 
(Efeitos) 
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4. Implementação da ação subsequente: correções, melhorias, estabilização a níveis 
de novos desempenhos. Esta fase é identificada com a letra A, «Ajustar». 

Este tipo de abordagem da gestão é raro, especialmente entre organizações públicas. 
Normalmente, a fase Planear e a fase Executar são consideradas uma sequência 
incompleta que não pode garantir qualidade sustentável nos resultados. Se a 
organização deseja desenvolver-se, aprender a partir da experiência e melhorar, 
necessita de associar as fases Rever e Ajustar. 

A organização pode melhorar e aprender somente se, depois de planear e executar, 
analisa as causas das lacunas/hiatos entre os resultados atuais e esperados, e identifica 
os pontos fracos. 

O ciclo PDCA é descrito como uma metodologia «heurística», porque a sua assunção 
pragmática subjacente é a de que o progresso não é atingido de uma forma repentina, 
mas através da procura das melhores hipóteses. Isto é particularmente importante 
numa cultura que tende a responder ao insucesso de um plano, cancelando tudo e 
partindo de novo, a partir do zero, sem uma análise suficiente das razões para o 
insucesso, com a consequência de os mesmos erros serem suscetíveis de repetição. Com 
o plano, executando uma abordagem correta, aprendemos com os nossos erros e 
resolvemo-los de forma gradual. Por conseguinte, o primeiro passo para uma 
organização aprendente é o de estabelecer uma cultura PDCA, para ajudar a aprender 
com os erros (que podem não ser totalmente eliminados, embora o sistema de 
prevenção seja efetivo). 

O ciclo PDCA pode ser aplicado a um projeto, processo ou experiência específicos, 
porém atinge todo o seu potencial quando aplicado a toda a organização e ao seu ciclo 
anual de operações. Normalmente o ponto de partida não é uma entidade 
recentemente formada, mas uma organização cujos planos e operações já estão 
implementados. Neste caso, é melhor começar com a fase Rever, com um processo de 
autoavaliação que analisa as condições atuais na organização. Assim, a sequência será 
Check (Rever) → Act (Ajustar) → Plan (Planear) → Do (Executar)  

A figura infra representa o ciclo PDCA.  
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Figura 1 

 

O modelo CAF é usualmente descrito como um modelo de auto - avaliação (fase Rever). 
Isto acontece porque a autoavaliação e melhoria são “novas” atividades, cuja 
importância emergiu somente nas últimas décadas. Contudo, na prática, a organização 
que verdadeiramente compreenda a filosofia da CAF cedo se apercebe que o modelo 
pode ser utilizado em cada fase do ciclo PDCA, isto é, através da ronda anual das 
operações da organização. 

Porque razão a autoavaliação e a melhoria contínua são importantes  

A autoavaliação, na definição da EFQM, é uma análise exaustiva, regular e sistemática 
das operações e resultados da organização, conduzida por esta, e tendo como 
referência um modelo TQM. 

As organizações fazem autoavaliações para identificar os seus pontos fortes e pontos 
fracos (áreas potenciais de melhoria). Como a fase “Rever” no ciclo PDCA, a 
autoavaliação é completa se for seguida pela implementação de melhorias que foram 
planeadas e são monitorizadas ao longo do tempo. Porém, esta não é a única razão pela 
qual a autoavaliação e os processos de melhoria são dignos de registo, existem também 
outras razões, que nalguns casos têm impacto significativo na cultura da organização: 

 A autoavaliação favorece o consenso, a comunicação, a participação e delegação de 
responsabilidades, motivando as pessoas da organização. 

 A autoavaliação proporciona uma fotografia da verdadeira situação da organização, 
baseada não só em dados objetivos, mas também na voz das suas pessoas, 
sublinhando assim aspetos e elementos que a gestão não pôde ou nem sempre pôde 
perceber 

AJUSTAR 

EXECUTAR 

PLANEAR 

REVER 
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 A auto–avaliação focaliza a atenção no cliente/utilizador/cidadão, tornando-o o 
principal impulsionador das mudanças subsequentes e melhorias nos serviços. 

 A autoavaliação permite à organização reforçar, aumentar e melhorar as 
competências e aptidões existentes, através da comunicação e formação. 

 A autoavaliação é particularmente importante para as administrações públicas, onde 
não há feedback (informação de retorno) do mercado, isto é, quando o veredito final 
é pronunciado pelo cliente quando toma a decisão de aquisição. 
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2. Princípios básicos dos modelos de Gestão da Qualidade Total: 
fatores de capacitação  

O objetivo da autoavaliação com os modelos da Gestão da Qualidade Total é o de 
identificar áreas de potencial melhoria através de análises sistemáticas. Os modelos 
dividem a análise numa série de critérios, correspondentes aos elementos a serem 
analisados, que são, por sua vez, subdivididos em subcritérios e exemplos. A secção 
anterior introduziu o conceito de Fatores de Capacitação e Resultados, e integra uma 
figura que ilustra a relação causa-efeito entre elas. A figura infra mostra os critérios para 
os Fatores de Capacitação (Meios) e para os Resultados (esperados ou atingidos) 
adotados pelos modelos baseados na EFQM como é o caso da CAF. 

 

 

 

 

 

Na fase de Planeamento, o lado direito do modelo é visto especialmente como a etapa 
onde são definidos os resultados expectáveis (metas). Na fase Executar, é encarada 
especialmente como a etapa onde emergem os resultados gradualmente obtidos, tendo 
em conta as metas definidas. Na fase Rever, é a etapa que demonstra se os resultados 
foram alcançados e o ponto de partida para uma análise das lacunas/hiatos entre os 
resultados e os objetivos. Os resultados que refletem deverão ser considerados como as 
sugestões visíveis de muitos icebergs. A causa e as explicações para os resultados 
podem somente ser encontradas na parte submersa do iceberg, que no modelo 
corresponde ao lado esquerdo - Fatores de Capacitação/Meios - onde repousam as 
chaves para melhorar os resultados que podem ser encontradas no lado direito do 
modelo. 

Considerando que o processo de auto-diagnóstico deverá identificar as causas das 
disfunções, é vidente que, logicamente, a avaliação deverá começar por considerar os 
resultados: medindo os impactos/efeitos das operações de forma a descobrir as causas 
principais das áreas com pontos fracos, entre os Fatores de Capacitação/Meios. 
Contudo, a sequência proposta pelos modelos TQM (Gestão da Qualidade Total) para as 
organizações que desejam efetuar uma auto – avaliação, é avaliar primeiro a sua 
capacidade para alcançar os objetivos (adequação dos fatores de capacitação/meios), e 
subsequentemente a eficácia (refletida nos resultados do desempenho). 

 

RESULTADOS 
 

. Resultados para o cidadão /cliente 

. Resultados para as pessoas  

. Resultados para a sociedade  

. Resultados de desempenho 
  

FATORES DE CAPACITAÇÃO 
 

. Liderança 

. Política e estratégia 

. Pessoas 

. Parcerias e recursos 

. Processos 
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Com a experiência, e à medida que o nível da maturidade organizacional aumenta, a 
organização irá descobrir que a abordagem do diagnóstico – dos resultados para os 
fatores de capacitação/meios – é a melhor escolha para a auto - avaliação. Porém, no 
início, especialmente se a equipa de auto - avaliação não tiver experiência de 
diagnóstico, é aconselhável a sequência causa - efeito, assegurando que: 1) a 
autoavaliação dos fatores de capacitação/meios deve ser revista à luz dos resultados; 2) 
o diagnóstico dos pontos fracos, se realizado corretamente, destaca as ligações entre 
efeitos (resultados) e causas (gestão dos fatores de capacitação/meios). À medida que o 
tempo passa, as competências de diagnóstico da organização deverão melhorar, 
permitindo uma compreensão mais aprofundada das ligações entre resultados e os 
processos que os geram, e entre processos e os fatores de capacitação/meios 
subjacentes. 

Antes de utilizar o modelo CAF, o significado organizacional dos Critérios que se 
relacionam com os Fatores de Capacitação/Meios deverão ser analisados. 

Liderança 

A liderança é habitualmente considerada como locomotiva da melhoria contínua, o 
“impulsionador-chave” de todos os modelos de Gestão da Qualidade Total. Estes 
modelos fazem uma distinção conceptual entre a figura do gestor e a figura do líder. 
Neste debate, as duas figuras são apresentadas como extremos, para salientar as 
diferenças entre as suas características distintivas. Especificamente o gestor é a figura 
clássica do modelo hierárquico weberiano, que está agora amplamente em desuso. O 
gestor – ou o líder, no sentido mais puro do conceito, raramente é encontrado. Os perfis 
mistos são mais comuns, porém é certo que as características do gestor ainda 
prevalecem, particularmente no setor público. A referência feita para os líderes é 
quando as características de líder predominam, ao passo que para os gestores será para 
quando prevalecem as características de gestor. 

O gestor é especializado em gerir organizações complexas. Tem competência no 
planeamento operacional, execução e controlo (previsibilidade, minimização da 
variabilidade), no controlo de custos, na medição de resultados. O gestor favorece uma 
abordagem rigorosa e disciplinada. Considera as pessoas como recursos cujo papel é 
definido por tarefas específicas. Esta é uma perspetiva “mecânica” onde as pessoas são 
vistas como peças de uma máquina, porém embora tenham talentos “adicionais” 
superiores à máquina, são prejudicadas por uma tendência potencial de não cumprirem 
as regras e tenderem a iludir o controlo. Consequentemente, a estrutura da organização 
(preferencialmente uma pirâmide hierárquica) é concebida e dirigida no sentido de 
evitar comportamentos anormais. 

O gestor está apto a gerir a organização em períodos de relativa estabilidade, quando 
são previsíveis as condições externas e internas. Este ponto por si só sugere que estes 
são tempos difíceis para o gestor: os cenários externos estão a mudar de forma rápida e 
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continua no interior das organizações, o rigor e a disciplina já não são um dado 
adquirido. Quando o gestor é incapaz de gerir porque as ferramentas tradicionais estão 
fora do seu controlo, o risco de crise e desatenção às responsabilidades é elevado. 

De forma sistematizada podemos afirmar que o gestor é uma figura apta para gerir 
sistemas “fechados” ou “semi-fechados”, onde as janelas no ambiente externo são 
mantidas ao mínimo indispensável. Os inevitáveis canais de comunicação externos estão 
fortemente monitorizados para assegurar que nada mais para além do que é essencial é 
transmitido (materiais, produtos, serviços, informação): para não conduzir a uma 
contaminação cultural, desordem, imprevisibilidade, e por conseguinte, devem ser 
filtrados. 

As características-chave do líder são: a imaginação, a criatividade, um verdadeiro 
interesse e confiança nas pessoas, consideradas em termos do seu potencial positivo (o 
conhecimento, competências, criatividade que oferecem) mais do que o seu potencial 
negativo (que o líder acredita que pode ser contido através da motivação e 
envolvimento). O líder não está satisfeito com o status quo e está sempre à procura de 
oportunidades de melhoria; é curioso, atraído por um território inexplorado. O líder está 
convencido que as pessoas escondem o seu potencial e regozija-se por descobrir e 
cultivar este potencial: testar as pessoas; ajuda-las a crescer e a tornarem-se líderes de 
si próprias. Aprecia e recompense os resultados, especialmente através de uma 
responsabilidade acrescida. O líder acredita que a natureza da organização requer um 
sistema coeso, com valores partilhados, respeito e confiança mútuos e sentido de 
pertença (fazer parte de uma equipa). Aplica de forma transparentes critérios de 
avaliação de desempenho, particularmente em relação ao comportamento 
organizacional apreciado e ao que não é desejado. Não deixa o seu pessoal entregue a si 
próprio, em situações de risco, apoia-os e promove o seu desenvolvimento. 

O líder sabe que resultados excelentes somente podem ser alcançados através de 
sinergia, isto é, através do aumento e melhoria do desempenho obtido através de uma 
verdadeira integração. Assim, dá importância às relações inter-pessoais formais e 
informais. Está particularmente apto a liderar a organização quando o cenário e o 
futuro, e por conseguinte os objetivos, são incertos. Sabe como aumentar e melhorar as 
capacidades e energias, em parte prosseguindo oportunidades para criar sinergia e 
alianças fora da organização. 

De forma sistematizada poderemos afirmar que o líder está apto a dirigir sistemas 
abertos, visto que compreende que sendo os recursos normalmente escassos, as 
sinergias externas proporcionam uma oportunidade para aumentar e melhorar a sua 
capacidade para gerar valor. Consequentemente, não evita territórios externos e não vê 
os contactos externos como fonte de contaminação perigosa. Pelo contrário, o 
ambiente externo oferece parcerias e oportunidades para permuta de ideias que 
estimulam a melhoria e inovação. 
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Como anteriormente referido, a figura do gestor e do líder não são mutuamente 
exclusivas. Na prática, estão ambos presentes, em maior ou menor grau. A “dosagem” 
depende do tipo de organização e do contexto geo – económico – histórico-político no 
qual funciona. A constante mudança atual dos cenários significa que geralmente hoje se 
procura mais o talento para a liderança do que no passado. Ao mesmo tempo, a 
concorrência entre sistemas económicos requer maior atenção para uma utilização 
eficiente dos recursos, noutras palavras, ao rigor. Por conseguinte, o que é necessário é 
uma combinação adequada de liderança e gestão, não tanto a nível individual específico 
como num sistema de governação. Por outras palavras, as organizações que dão 
prioridade ao dinamismo e inovação deverão ser dirigidos por um líder.  

Tal como todos os modelos de excelência que promovem uma visão dinâmica da 
qualidade, a CAF realça a importância do papel do líder. Em primeiro lugar porque, 
como foi anteriormente referido, este papel é nos dias de hoje particularmente 
necessário; em segundo lugar, porque partimos de um longo período histórico 
dominado absolutamente por uma figura clássica do gestor, proposta pelo modelo 
hierárquico/funcional. Por esta razão, a documentação CAF frequentemente utiliza o 
termo “líder” como sinónimo para “dirigente”. Deverá ser interpretado em termos 
gerais, como figura que combina os talentos de líder e gestor numa mistura mais 
apropriada para o papel específico que desempenha. 

A CAF também sublinha a importância, para a gestão de uma organização, o 
cumprimento de uma série de valores assumidos como sendo necessários e comuns a 
todo o setor público na União Europeia: legalidade, transparência, equidade, respeito 
pela diversidade e rejeição de conflitos de interesse. Em particular, o respeito pela 
diversidade significa não só tolerância mas também prossecução ativa de políticas para 
a igualdade de oportunidades de género (relativamente ao acesso e utilização de 
serviços, e para as partes interessadas envolvidas no cadeia de produção de serviços, 
incluindo os próprios recursos humanos do organismo) e para as categorias mais 
desfavorecidas, respeito pelas diferenças religiosas e étnicas, orientação sexual etc. 

A questão de conflito de interesses defende o princípio que os atores devem respeitar 
as leis e o bem público, em particular a responsabilidade pelos resultados da ação 
pública, antes dos seus próprios interesses e de outros interesses privados. Por outras 
palavras, devem manter uma posição de independência de forma a evitarem a tomada 
de decisões ou de ações em situações de aparente ou real conflito de interesses. Os 
líderes são responsáveis pela divulgação de códigos de conduta oficiais no seio da sua 
organização (ex. o código de conduta para os trabalhadores do setor público). Devem 
ainda elaborar projetos de documentos específicos onde os códigos de conduta e 
valores são definidos em sintonia com as características específicas da organização. 

Os líderes atuam de forma a permitir que os objetivos da sua organização se adaptem às 
necessidades e exigências da sociedade continuamente em mudança, no sentido de 
reforçarem o papel da organização e a eficácia do seu desempenho. 
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Promovem igualmente iniciativas e criam condições para impulsionar a inovação 
(introdução de métodos não testados anteriormente) e a modernização (transferência 
de boas práticas desenvolvidas por outros, em conformidade com programas nacionais 
e europeus). Isto é particularmente importante quando os recursos disponíveis são 
escassos ou flutuam. Esta é precisamente o tipo de situação que exige capacidade de 
liderança para superar a frequente falta de motivação (“não podemos fazer, porque não 
temos recursos”) e orientar a organização para alcançar as mudanças necessárias para 
melhorar o desempenho e as condições dos postos de trabalho, mesmo com menos 
recursos. 

Finalmente, os líderes certificam-se que a introdução da tecnologia é acompanhada por 
uma análise da organização e do seu trabalho, para que se torne numa oportunidade de 
melhoria contínua dos resultados do desempenho definidos pela missão, visão e 
planeamento estratégico. 

Política e estratégia 

O ciclo PDCA, conceito fundamental na melhoria contínua, é aplicado a todos os níveis, 
desde o nível micro das iniciativas individuais, projetos, processos, até ao nível macro da 
organização, no seu conjunto. No último caso, é habitual ter um ciclo anual para o 
planeamento operacional e muitas vezes um ciclo multi-anual para o planeamento 
estratégico. A este respeito, a política e a estratégia representam a fase P do ciclo macro 
anual, ou de longo prazo das atividades do organismo. 

O primeiro conceito – chave introduzido no planeamento pela Gestão da Qualidade 
Total é a de que os objetivos, estratégias e planos devem ter a sua origem na visão e 
missão do organismo (por conseguinte, a visão e a missão devem ser previamente 
definidas e revistas continuamente para terem em conta as condições em mudança). 
Uma objeção frequente é a de que os objetivos na administração pública são hétero-
dirigidos e a possibilidade de diferenciação é mínima. Esta objeção é irrelevante nos 
sistemas de qualidade modernos: mesmo se o “o que” deve ser feito é totalmente 
definido, a qualidade do “como” tem margem de manobra. Na prática, “o que” muitas 
vezes tem liberdade de movimento ascendente, para o topo visto que a lógica da 
criação de valor para os clientes e as partes interessadas e a utilização ótima dos 
recursos tem de ser tida em consideração. A análise da política e estratégia da 
organização deverá também considerar a vontade para introduzir inovação na gestão da 
organização e no tratamento dos problemas da comunidade, no que será uma das 
missões das organizações do setor público. 

O segundo conceito - chave introduzido no planeamento pela Gestão da Qualidade 
Total, e em particular o ciclo PDCA, é a de que a condição preliminar para satisfazer as 
expectativas dos utilizadores, isto é o valor gerado pela organização, é a de saber que 
valor acrescentado eles esperam. O input (entrada) do planeamento deverá, por 
conseguinte, incluir informação completa sobre a situação atual, e simulações/previsões 
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sobre os efeitos do que está a ser planeado. O enfoque nas partes interessadas – 
cidadãos, em primeiro lugar – e as suas necessidades é, por conseguinte, fundamental. 
Para recolher informação completa sobre estas necessidades, o primeiro passo é 
elaborar um mapa de todas as partes interessadas da organização. Na abordagem PDCA, 
deverão ser realizadas análises regulares conjuntamente com as partes interessadas (ou 
com os seus representantes) para monitorizar as suas necessidades em mudança e o 
grau em que são satisfeitas. A qualidade desta informação e a análise sistemática do 
feedback (informação de retorno) das partes interessadas é uma condição sine qua non 
para a qualidade dos resultados. Do mesmo modo, também o é a capacidade da 
organização para fazer uma abordagem de trabalho proactiva. Por outras palavras, não 
somente responder às exigências do público e empresas, mas também prever 
problemas que poderão surgir, através do desenvolvimento de um ambiente interno 
sensível às mudanças na sociedade e às oportunidades proporcionadas pelos progressos 
nos conhecimentos técnicos e tecnologia. 

O terceiro conceito fundamental para o planeamento da qualidade é conhecido como 
desenvolvimento da política e dos objetivos. Teve a sua origem em grandes empresas, 
mas é ainda mais importante na administração pública. O desenvolvimento da política é 
a fase durante a qual a estratégia é traduzida em objetivos - macro e envolve quer os 
líderes políticos quer os dirigentes de topo da organização. Para que o seu 
impacto/efeito seja garantido deve ter objetivos claros e exequibilidade geral. A gestão 
de nível superior é subsequentemente responsável pelo desenvolvimento dos objetivos, 
por outras palavras, a definição e validação de objetivos operacionais devem estar em 
conformidade e serem coerentes com a política. As metodologias que utilizam 
processos interativos do topo para a base e da base para o topo têm sido desenvolvidas 
no sentido de verificarem a exequibilidade dos objetivos, o que é crucial quando são 
fixados objetivos desafiantes para a organização. Uma vantagem acrescida é a de que 
todos os níveis estão envolvidos na definição e validação dos objetivos, isto é 
extremamente importante para alcançar um amplo envolvimento e empowerment na 
fase de execução. 

A formulação e desenvolvimento de uma política eficaz são reforçados pela definição de 
estratégias (cenários) que focalizam as operações/funcionamento da organização nos 
resultados de médio/ longo prazo. Estes cenários são desenvolvidos após análise do 
contexto externo no qual funciona a organização e da avaliação do desempenho 
anterior.  

A formulação de estratégias aumenta a capacidade de implementação de um serviço 
eficaz se for apoiado por planos e programas que detalham os objetivos e resultados 
esperados de cada unidade orgânica. Tecnicamente refira-se que um objetivo pode ser 
definido como tal se o mesmo for acompanhado por um indicador que estabelece o 
nível de mudança a ser alcançado (resultado esperado), valor mínimo abaixo do qual os 
objetivos não são válidos, bem como o tempo em que a mudança deveria ser atingida. 
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A experiência com os modelos da Gestão da Qualidade Total, incluindo a CAF, revelou 
que os aspetos inovadores do planeamento frequentemente não são totalmente 
aproveitados. Logo que o âmbito e a amplitude da aplicação do ciclo PDCA for 
compreendido, seguir-se-á naturalmente que o conceito da satisfação dos utilizadores, 
como uma atividade, depende do grau de conhecimento das suas expectativas e do que 
é feito para satisfazer essas expectativas.  

Qualquer que seja a atividade, o primeiro passo é o de compreender as expectativas dos 
utilizadores dessa atividade e de outras partes interessadas, direta ou indiretamente, 
nelas envolvidas. Será então óbvio que a auto - definição é totalmente incompatível 
com a satisfação equitativa das expectativas dos cidadãos. Será também claro que os 
sistemas de monitorização dos indicadores e resultados utilizados na fase subsequente 
de execução e devem ser definidos durante o planeamento. 

Pessoas 

A Gestão da Qualidade Total requer uma mudança de perspetiva quanto ao papel e 
importância das pessoas: estas devem ser consideradas não como componentes de 
sistemas mecânicos/burocráticos regidos somente pela fixação de regras e revisão 
/controlo dos resultados, mas sim como partes vivas, inteligentes e criativas do sistema. 
Em qualquer caso, numa cultura em que tende para a falta de controlos, a abordagem 
burocrática constitui uma dupla perda. Os líderes da organização deverão apoiar as 
pessoas a atingir o seu potencial latente, através do exemplo, formação, empowerment 
e delegação, e maior envolvimento. É absurdo falar sobre melhoria contínua e 
excelência sem um contributo amplo das pessoas, sem a ativação da inteligência das 
mesmas e seu empenhamento. Por outras palavras, sem a alavanca impulsionadora da 
motivação pessoal. 

Numa organização que prossegue a excelência, as relações e a interação entre as 
pessoas e os grupos, são fundamentais os meios para criar sinergias e aumentar a 
capacidade para gerar valor. Obviamente, quanto ao envolvimento das pessoas, 
solicitando-se que atuem como parceiros, deve ser acompanhado por recompensas 
adequadas. A Qualidade exige reconhecimento do mérito. 

Parcerias e recursos 

Por definição, as organizações que procuram a excelência mobilizam todos os seus 
recursos na prossecução dos seus objetivos. Sobretudo, criam sinergias para aumentar e 
melhorar o valor que tencionam criar. Para além das sinergias internas relacionadas com 
as pessoas, procuram sinergias externas através da identificação, envolvimento e 
motivação dos parceiros estratégicos. Isto estende o âmbito das partes interessadas, as 
que contribuem para a criação do valor pretendido pela organização e que, por sua vez, 
obviamente esperam gerar valor com respeito pelos seus próprios objetivos.  
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É nesta área que a dinâmica das organizações abertas pode ser nitidamente distinguida 
de organizações burocráticas e fechadas. As parcerias são inteiramente opcionais, e 
compete ao líder encontrá-las e desenvolvê-las. Tal como referido quanto às relações 
internas, o líder está mais preocupado com as interações do que com as ações. 

À semelhança dos outros critérios do modelo, a organização deverá estar preparado 
para adotar uma nova abordagem, de forma a poder avançar para além das suas 
posições habituais. Se, simplesmente analisar as parcerias habituais obterá poucos 
benefícios. Se, por outro lado, olhar à sua volta com espírito aberto e der espaço à sua 
criatividade, certamente identificará as relações que podem ser desenvolvidas em 
parcerias para melhor ajudar a alcançar a sua missão. 

Processos 

A gestão baseada nos processos constitui outro pilar fundamental da Gestão da 
Qualidade Total. Vale sempre a pena fazer o esforço para aceitar e internalizar o termo 
“processos”, porque o conceito em questão é uma pedra angular da cultura e qualidade 
da organização. Os processos são “as células onde é gerada a qualidade e as ligações na 
cadeia de valor”. As definições de processos mais gerais são (vide. Vocabolario della 
lingua Italiana, Treccani 1991): “…qualquer sequência de fenómenos que apresenta 
uma certa unidade ou é executada de forma homogénea e regular (…)” e “(…) um 
método utilizado para atingir um propósito específico”. 
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Figura 2 

 

No campo específico da organização e qualidade, um processo define-se como um 
conjunto organizado de atividades inter-relacionadas destinadas a alcançar objetivos 
precisos, que devem satisfazer as expectativas dos “clientes” do processo. “Organizado” 
significa que o processo é concebido para atingir um objetivo e é gerido de forma a 
limitar a variabilidade. Na sua representação mais simples, o processo é caracterizado 
pelo resultado esperado do processo e pelos inputs (entradas). Os inputs normalmente 
representados são aqueles nos quais o processo atua de forma a obter o resultado. A 
transformação do input num resultado é normalmente repetitiva. O processo tem 
outros inputs, mas estes entram em jogo somente durante planeamento, 
replaneamento, melhoria, revisão/controlo, sendo assim ignorados nas representações 
normais. 

A figura 3 mostra o processo no contexto, que determina o seu significado. O propósito 
de um processo é o de satisfazer as expectativas de “clientes” específicos. 
Consequentemente, os objetivos do processo dependerão das expectativas (fase 1), 
ainda que o processo não tenha necessariamente de satisfazer essas expectativas “de 
uma forma obstinada”. Compete à organização decidir sobre o grau de resposta através 
da fixação dos objetivos para os resultados do processo (fase 2): nas relações 
comerciais/de negócios, a resposta, isto é, a “proposta de valor ”, é de importância vital 
para ganhar e manter clientes, sendo assim um fator competitivo primário. O elemento 
competitivo pode estar ausente no setor público, porém a satisfação das expectativas 
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dos cidadãos e das partes interessadas internas e externas é estrategicamente 
importante. 

Assim que tiverem sido estabelecidos os objetivos do resultado do processo (o 
produto/serviço), o processo deve ser em primeiro lugar planeado e depois gerido para 
alcançar esses objetivos numa base contínua (fase 3). A organização medirá a 
“qualidade fornecida” (fase 4), enquanto o “cliente” avaliará a “qualidade percebida” 
(fase 5) relacionando-a com as suas expectativas, para alcançar um nível global de 
satisfação (fase 6). 

Deverá realçar-se que o gestor de processos somente será capaz de garantir o resultado 
definido se o desempenho do processo for monitorizado com indicadores internos 
adequados e indicadores de inputs. 

 Por conseguinte, os processos devem ser vistos como área de medição. 

 Se alguma coisa não for medida, não pode ser gerida mas somente melhorada. 

 Quaisquer variáveis, incluindo as variáveis intangíveis, podem ser medidas, na 
condição de o conceito de medição ser suficientemente amplo. 

 Relativamente aos intangíveis é feita referência a “medições intersubjetivas”, 
baseadas numa definição verbal clara da qualidade significativa das variáveis que 
devem ser medidas; numa definição rigorosa dos conhecimentos técnicos 
necessários para exprimir uma opinião e os critérios adotados; numa delegação 
formal de procedimentos de medição para uma equipa de peritos qualificados. 

Nos processos do serviço, para além dos indicadores de processos utilizados para 
monitorizar elementos de qualidade específicos (por exemplo, parâmetros de 
aprendizagem para o processo de formação), o fator tempo é normalmente muito 
importante (por exemplo, para procedimentos judiciais, o tempo consumido pelo 
procedimento). Sem indicadores para os vários períodos de tempo, sem objetivos 
fixados a priori, sem monitorização, sem controlo /revisão, não se pode ter a certeza 
que os objetivos globais sejam alcançados.  
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Figura 3 

 

Quando um processo é organizacionalmente bem integrado, isto é, quando a 
responsabilidade é claramente atribuída a um único gestor, a gestão de processos é 
simplesmente um problema técnico, uma questão de definição de indicadores e de os 
utilizar para controlar e rever os resultados. Contudo, nalguns casos, os processos 
assumem dimensões complexas, abrangendo várias áreas organizacionais e envolvendo 
múltiplas responsabilidades (e quando muitos gestores são responsáveis, então nenhum 
é responsável). Os problemas organizacionais que envolvem a gestão destes processos 
inter-funcionais podem ser maiores do que os problemas técnicos. A integração 
organizacional e a responsabilidade centralizada pela qualidade, pelos custos e o tempo 
adquirem uma importância fundamental. 

O conceito é ilustrado na figura 4. As “funções” tradicionais são mostradas como 
divisões verticais da pirâmide da organização, enquanto os “processos” funcionam ao 
longo de linhas amplas horizontais. Quando um processo é inter-funcional, as barreiras 
para a comunicação e cooperação serão inevitavelmente criadas em maior ou menor 
grau. Quanto mais burocrático for o organismo – estrutura em pirâmide fortemente 
hierárquica, e com funções e tarefas estritamente definidas – tanto maiores serão as 
barreiras organizacionais. Porém, a satisfação das expectativas do cliente, os tempos de 
execução e os custos globais serão afetados, de forma adversa, pelas barreiras 
organizacionais. O objetivo da integração organizacional é o de eliminar estas barreiras. 
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Figura 4 

 

A figura 4 mostra um processo interfuncional numa única organização pública e o fluxo 
do processo que atravessa uma série de organizações públicas antes de chegar ao 
“cliente ”. Neste caso, também a integração é vital para satisfazer o cliente e otimizar 
tempo e custos. A falta de integração entre serviços (ou agências) é a causa mais 
comum da insatisfação, por exemplo do “cliente de uma empresa” que espera pela 
aprovação de uma candidatura quando o fator tempo é crucial. A burocracia neutraliza 
os benefícios da informatização e das tecnologias das telecomunicações, quando 
múltiplas organizações públicas estão envolvidas e ninguém é capaz de cortar este “nó 
górdio”12 burocrático. O problema pode ser resolvido designando somente um único 
gestor para coordenar a equipa de gestores do processo ao nível individual (com um 
líder da equipa ou dono do processo). 

A necessidade de integração deriva da compreensão que os processos não formam 
somente as “cadeias de valor” que geram o valor pretendido pelos cidadãos /clientes e 
outras partes interessadas, são também cadeias de custos e tempo, que na ausência da 
imposição de pressões competitivas, tendem a aumentar, muitas vezes 
desproporcionalmente. A integração significa a criação de condições ótimas para 
maximizar o valor e minimizar custos e tempo. 

Um importante aspeto final necessita de ser referido sobre os processos. A sequência 
PDCA aplica-se também ao processo, visto que este tem de ser concebido para 
satisfazer as expectativas do “cliente”, geridas com técnicas apropriadas, medidas, 
avaliadas, corrigidas e quando necessário melhoradas. 

 

                                                 
12

 Nota: originária da mitologia grega a expressão "cortar o nó górdio" significa resolver um problema 
complexo de maneira simples e eficaz. 
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3. Os princípios básicos dos modelos TQM (Gestão da Qualidade Total): 
como analisar os resultados. 

Antes do advento dos modelos de Gestão da Qualidade Total, os modelos de qualidade 
não incluíam os “Resultados. Terminavam nos “Fatores de Capacitação/Meios”, 
conhecidos como “Sistemas de Qualidade”. Tal foi consequência dos modelos em 
questão terem sido usados a priori, antes de se obterem os resultados, para avaliar a 
capacidade/aptidão do sistema para gerar resultados. Consequentemente, eram 
conhecidos como sistemas de “garantia de qualidade”. Basearam-se igualmente de 
certa forma em algo semelhante a uma hipótese/suposição determinista de que a 
validação da qualidade dos meios garantiria a qualidade dos resultados. A avaliação, 
muitas vezes conhecida como uma “auditoria”, avaliava a conformidade com o modelo, 
e deste modo adquiriu o estatuto de standard e era realizada por um organismo 
independente. Consistiu-se numa auditoria burocrática (baseada numa check list) de 
conformidade dos standards e procedimentos internos do organismo (descritos num 
“Manual de Qualidade”) com o modelo de referência escolhido e a correspondência 
entre as atuais condições e as descrições constantes no manual. 

A falsa ideia da suposição de que a conformidade com um modelo “ de boas práticas” 
era uma garantia suficiente de qualidade demonstrou-se em 1970/80, quando algumas 
das principais multinacionais ocidentais sofreram severas reduções e revezes no 
mercado, apesar dos seus sofisticados sistemas de qualidade, procedimentos rigorosos 
de revisão e controlo e documentação detalhada. Fracassaram pela insatisfação dos 
seus clientes, que basearam a sua opinião final nos resultados, a não nos métodos 
usados para alcançar os resultados. Foram vencidas pelas empresas que tomaram em 
consideração as expectativas dos utilizadores aquando do planeamento dos produtos e 
serviços, tendo posteriormente revisto e controlado o grau em que essas expectativas 
foram satisfeitas. 

O aspeto revolucionário da TQM (Gestão da Qualidade Total) foi a extensão dos 
modelos de qualidade para incluir resultados de desempenho, subdivididos em critérios 
específicos tal como supra referenciado na secção 1.2, começando com os resultados 
percebidos pelos utilizadores desses resultados. Conjuntamente com os “Fatores de 
Capacitação/Meios” são agora valorados, não simplesmente em termos de 
conformidade, mas também em termos de oportunidade e pertinência. Do mesmo 
modo, o desempenho atual da organização (o que realmente alcança) é medido: os seus 
“Resultados” são considerados como pontos de referência da eficácia das suas 
atividades. 

A lógica subjacente a esta abordagem é representada na figura 2, que mostra a distinção 
fundamental entre “qualidade fornecida ”, que pode ser medida pelo fornecedor como 
resultado do processo, e “qualidade percebida ”, que pode somente ser medida 
questionando o utilizador (cliente ou parte interessada). Esta distinção justifica a 
importância da qualidade percebida na definição dos Critérios utilizados pelos modelos 
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de Gestão da Qualidade Total como orientações para a análise dos resultados. A 
qualidade percebida pode divergir da qualidade fornecida por muitas razões, e compete 
ao fornecedor identificar essas razões e atuar para pôr em sintonia as suas medições 
com as perceções dos utilizadores. 

Os Critérios de resultados abrangem as várias categorias relacionadas com os resultados 
da organização: cidadãos /clientes que são os beneficiários diretos do valor gerado pela 
organização; e as partes interessadas que são as pessoas da organização, a sociedade, a 
própria organização na sua proposta de melhoria da eficácia e eficiência. 

Conjuntamente com os resultados percebidos pelos utilizadores, indicados como 
“resultados externos ” (qualidade percebida no verdadeiro sentido), os Critérios 
também consideram os “resultados do desempenho interno”. Estes são medidos com 
indicadores (cujo significado é diretamente proporcional à conformidade com as 
perceções dos utilizadores) concebidos para proporcionar aos gestores feedback 
(informação de retorno) em tempo real sobre a sua eficácia (indicadores de perceção 
são importantes, porém por definição não são imediatos).  

Na medição dos resultados, deve fazer-se uma distinção entre: 

 Resultados do output (realizações): medidos pelo fornecedor no fim do processo 
e destinados a serem percebidos como tal pelos utilizadores. 

 Resultados do outcome (impactos/efeitos): perceção do utilizador no que 
concerne aos efeitos intencionados pelo fornecedor. 

 Resultados do impacto: efeitos nos utilizadores diretos e indiretos para além dos 
resultados projetados. 

A análise dos resultados obviamente compreende uma avaliação não somente das 
realizações da organização, mas também da utilidade e sustentabilidade contínua 
dessas realizações. Especificamente, a utilidade á a capacidade de produzir uma 
mudança positiva relativamente aos problemas da comunidade (uma redução na 
poluição, por exemplo) ou os problemas de categorias específicas dos utilizadores com 
necessidades (por exemplo, a necessidade de rápida imposição de uma penalização por 
um erro sofrido). A sustentabilidade diz respeito á capacidade em manter durante mais 
tempo uma ação e as suas características (quantidade e qualidade intrínsecas) em 
termos financeiros e organizacionais. 

Em síntese, a ideia básica é a de analisar os resultados em termos de alterações 
observadas na situação dos utilizadores, após uma ação, comparada com a situação 
anterior. 
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Resultados do cidadão/cliente 

Dado que as atividades dos organismos públicos são legitimados pelo facto de que o seu 
propósito é o de responder às necessidades e solicitações da sociedade, a opinião dos 
utilizadores é importante para um planeamento adequado e para a prestação de 
serviços públicos. Tal deve ser realizado com a abordagem PDCA, tendo a consciência 
que embora as lacunas/desvios entre a qualidade fornecida e a qualidade esperada 
sejam inevitáveis, os pontos fracos no planeamento e/ou na prestação do serviço 
podem ser corrigidos através do feedback, em devido tempo, por parte dos utilizadores 
e proceder a ajustamentos/melhorias graduais. A proximidade aos cidadãos /clientes – 
através de redes de feedback organizadas – permite que os serviços públicos obtenham 
a informação necessária para a melhoria, não só através de inquéritos de satisfação 
formais dirigidos aos clientes, bem como de forma permanente. Deve realçar-se que a 
melhoria contínua dos serviços é possível somente se as redes deste tipo 
proporcionarem informação rápida. A qualidade da informação é mais importante do 
que a quantidade, e a rapidez é uma componente da qualidade. 

Ao analisar os resultados dos serviços prestados para responder às necessidades e 
questões dos cidadãos/clientes é necessário uma atividade no centro/coração do 
desempenho de uma organização, visto que se relaciona com a sua missão institucional, 
devendo dar-se prioridade a estas redes e à abordagem da qualidade da informação, 
dado que este é o único caminho para desencadear uma prossecução dinâmica da 
excelência. Mesmo se a quantidade dos dados for pequena no início (situação 
perfeitamente normal), o ponto importante é o de identificar os fluxos de informação a 
criar entre o fornecedor e o utilizador e vice-versa, e orientá-los nesta direção passo a 
passo. 

Dado que os organismos públicos operam através de vários canais, para vários objetivos, 
existem correspondentes diferenças nas formas como os cidadãos e empresas adquirem 
experiência dos serviços públicos. Especificamente: 

 Há uma diferença entre a produção de serviços e a produção de regras: os 
serviços são direcionados a utilizadores diretos, ou beneficiários, enquanto a 
produção de regras não afeta as partes com necessidades, mas as partes (os 
“utilizadores” das regras) que são induzidos a mudar as suas operações para 
melhorar a condição de outras categorias (por exemplo, os tribunais são os 
“utilizadores” de regras que regem a gestão de procedimentos legais, em 
benefício daqueles cujos direitos devem ser protegidos); neste caso particular, as 
opiniões dos “utilizadores” das regras são igualmente importantes, para 
assegurar que não são excessivamente penalizados. 

 Para alguns serviços, importa identificar claramente quem pode dar uma opinião 
útil. Em regra, deve dar-se preferência aos que interagem diretamente com o 
fornecedor durante a “prestação” do serviço. Nalguns casos, não é o beneficiário 



118 

 

final que interage com o fornecedor, mas um intermediário (advogados, 
assessores, contabilistas, peritos, etc.) ou funcionários específicos. Deste modo, 
a avaliação das opiniões deve ser diversificada. 

Resultados das pessoas  

Os resultados das pessoas refletem o impacto/efeito da ação relacionada com a gestão 
e a melhoria dos recursos humanos da organização, considerados como um dos grupos 
chave das partes interessadas da organização. 

A satisfação mútua nas relações entre a organização e as suas pessoas constitui um fator 
chave na qualidade do desempenho, em todos os domínios. A avaliação dos resultados 
das pessoas deveria, por conseguinte verificar a relação entre as duas partes e, ainda 
mais importante, se e em que grau as duas partes se interligam de modo a formar um 
“sistema” concebido para satisfazer as necessidades dos clientes, da sociedade, e da 
própria organização. Claramente os inquéritos ao pessoal não deverão somente medir a 
satisfação das necessidades das pessoas, mas também o seu compromisso com o 
cumprimento dos objetivos da organização.  

As pessoas são os melhores sensores para a monitorização das expectativas e perceções 
dos utilizadores do serviço transmitindo-as à gestão, em tempo real (na condição de a 
gestão as ouvir), e certamente para recolha da informação sobre o estado dos processos 
internos, onde o seu papel é algumas vezes o de fornecedor, de gestor e de utilizador. 
De uma forma geral, a Gestão da Qualidade sublinha a importância da opinião das 
pessoas envolvidas nas várias fases dos processos de trabalho, particularmente na 
identificação e introdução de melhorias de gestão. 

Por conseguinte, ouvir as pessoas visa diversos objetivos que podem ser alcançados de 
várias formas. Os inquéritos de clima organizacional/satisfação dirigem-se às pessoas 
principalmente como partes com necessidades e expectativas. Os questionários devem 
ser bem organizados, o inquérito deve assegurar que as pessoas acreditam que a 
organização as ouve. Esta confiança deve ser confirmada pela transparência dos 
resultados e pela evidência de que os resultados são objeto de total consideração. Os 
inquéritos que dão a impressão que não haverá acompanhamento, análise ou ação são 
contraproducentes.  

Os inquéritos que veem as pessoas como colaboradores ativos constituem outra 
ferramenta de audição. Estes inquéritos relacionam-se com os papéis das pessoas na 
organização e visam destacar as áreas possíveis de serem melhoradas. Podem ser 
“minas de ouro” para as organizações e líderes que os utilizam numa base regular e 
sistemática. Tal como os clientes externos, mas ainda mais importante no caso dos 
colaboradores, dada a sua proximidade, deveriam ser criadas redes para canalizar a 
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informação numa base contínua, e em qualquer caso em ocasiões específicas quando a 
gestão exige a atenção de todos. A autoavaliação deveria ser uma dessas ocasiões. 

As pessoas que trabalham nos vários níveis da organização podem proporcionar 
informações e opiniões úteis: 

 Sobre a imagem global da organização, o nível de consciencialização e 
compromisso em relação aos valores e missões da organização e conflitos de 
interesse 

 Sobre o modo como a gestão trata os papéis e funções, e sobre aos sistemas de 
gestão e condições dos postos de trabalho: clima organizacional, cultura, 
sensibilidade aos assuntos sociais e igualdade de oportunidades. 

A qualidade das atividades diretamente relacionadas com o tratamento do pessoal 
deveria ser igualmente analisada: recrutamento, gestão e desenvolvimento (avaliação, 
formação, carreiras, etc.). Considerando estas três categorias como base, pode definir-
se um número de indicadores para medição sistemática da informação e dados de 
forma a avaliar a consistência dos objetivos da organização com as suas atitudes (idade, 
género, potencial, planos de carreira, prémios de mérito, desenvolvimento de 
competências, etc.).  

Resultados da sociedade  

Dado que os objetivos e consequências das políticas públicas excedem as solicitações e 
necessidades dos beneficiários diretos, de uma forma geral, a bibliografia sobre a 
avaliação chama a atenção para a influência das atividades do setor público na 
sociedade, no seu conjunto (incluindo possíveis consequências negativas em certos 
grupos de cidadãos em resultado das atividades que por si são positivas). Esta é a área 
específica da autoavaliação conhecida como “análise de impacto”. É um assunto vasto, 
porém deve dar-se atenção a um certo número de prioridades que não devem ser 
negligenciadas. 

A primeira prioridade é a necessidade de inquirir a satisfação não só dos beneficiários, 
mas de todas as partes interessadas em relação a uma política ou serviço em particular, 
isto é, a todos os atores na “cadeia de serviço”. Especificamente, os resultados da 
sociedade incluem as várias partes, diferentes daqueles que são os beneficiários diretos, 
com “um interesse investido ” na ação empreendida pela organização para alcançar as 
suas missões, que estão envolvidos na “cadeia” do input para a prestação de serviços e 
os seus efeitos. Os exemplos incluem os fornecedores de bens e serviços necessários 
para completar a atividade; atores que implementam a atividade em nome da 
organização; utilizadores cujos interesses estão direta ou indiretamente afetados, 
possivelmente no sentido negativo; peritos, meios de comunicação. 
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A segunda prioridade consiste em rever consequências inesperadas decorrentes das 
atividades da organização: 

a) Análise de efeitos negativos inesperados sobre quaisquer categorias. 

b) Análise de quaisquer outros efeitos positivos não considerados nos 
objetivos iniciais. 

A terceira prioridade é a análise e avaliação de como, na prossecução das suas missões e 
objetivos principais, a organização toma em consideração outros problemas 
fundamentais referentes à comunidade ou grupos específicos de cidadãos, cuja 
importância é de interesse para todos os cidadãos. No setor empresarial, isto é 
conhecido como “responsabilidade social corporativa”. Assuntos importantes nesta área 
incluem: 

 Atenção aos grupos carenciados ou desfavorecidos (deficientes, etc.). 

 Focalização na conduta e decisões consistentes com os princípios de 
sustentabilidade ambiental e impacto ambiental das atividades (por 
exemplo, apoio à partilha de carros entre empregados, poupança de 
energia e recursos, recolha diferenciada de resíduos sólidos, etc.); 

 Atenção à conduta ética (por exemplo, e em termos gerais, apoio ao 
comércio justo, cooperação com as nações em vias de desenvolvimento, 
desenvolvimento dos direitos de cidadania, integração das minorias, 
organização éticos, apoio ao envolvimento cívico e cooperativo nas 
comunidades locais, etc.). 

Por conseguinte, os resultados da sociedade deverão ser uma análise do impacto das 
atividades do setor público, não somente nos beneficiários diretos dos serviços, mas 
também no tecido social e económico da comunidade, no seu conjunto. A análise 
deverá ter presente as seguintes sugestões: 

 Concentrar nas missões essenciais da organização. 

 Identificar todas as partes interessadas envolvidas na implementação das 
atividades, isto é, as partes com interesse no processo de produção 
(fornecedores e operadores) e nos resultados das atividades (excluindo 
os beneficiários diretos). 

 Recolher as suas opiniões. 

 Identificar benefícios e quaisquer outros custos decorrentes das 
atividades em termos qualitativos e quantitativos. 

 Ter em conta as opiniões dos cidadãos e dos meios de comunicação. 
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Resultados do desempenho - chave 

Os desempenhos chave relacionam-se com “tudo o que a organização indica como 
essencial”. Isto é de certa forma um critério subjetivo, porém a avaliação é da 
responsabilidade da gestão. 

O parâmetro para identificar os resultados estrategicamente mais importantes é o 
referente ao valor das atividades da organização em reduzir as necessidades e melhorar 
as condições da comunidade. No entanto, deverá dar-se também atenção ao trabalho 
interno realizado pela organização. 

Por conseguinte deverá medir-se e avaliar-se o seguinte: 

 Resultados externos, especialmente em termos de eficácia das políticas e 
prestação do serviço. 

 Resultados internos significativos, relacionados com a gestão e em particular 
com a melhoria e inovação. 

No que concerne aos resultados externos, os fatores a serem medidos e avaliados 
deverão incluir: 

 Melhoria dos produtos e serviços 

 Melhoria de custos e tempos com impacto nas partes externas. 

 Reconhecimento expresso pelos cidadãos /clientes e partes interessadas. 

 Resultados relativamente às atividades de benchmarking/bench learning. 

Quanto aos resultados internos, são significativos os indicadores relacionados com a 
utilização dos recursos financeiros disponíveis, incluindo: 

 Capacidade nas despesas, quando se utilizam fundos operacionais, isto é, a 
capacidade de se empenharem e pagarem aos fornecedores de serviços no 
âmbito dos termos e condições acordados, ou proporcionar aos utilizadores 
recursos financeiros de forma atempada, de acordo com os standards de 
referência. 

 Despesas em concordância com os objetivos acordados 

 Minimização dos custos por unidade de produto (eficiência na gestão). 

 Utilização eficiente dos fatores de produção (pessoal, equipamento); por 
exemplo, redução do absentismo; utilização das frotas de carros; etc. 
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 Custo-eficácia, relativamente à conformidade com o rendimento e objetivos do 
rácio de despesa, e a manutenção ou redução de gastos nos fornecimentos por 
unidade de produto. 

No que se refere aos resultados externos e internos, deve avaliar-se cuidadosamente a 
capacidade de criar parcerias e desenvolver e gerir a inovação (duas atividades 
frequentemente interligadas). 

A capacidade/aptidão para criar parcerias com outras partes externas está relacionada 
com a capacidade de reconhecer e aproveitar as vantagens das oportunidades, para 
desenvolver os recursos de forma a resolver os problemas críticos da missão. A 
cooperação com outras partes pode constituir uma via para aumentar a informação e o 
conhecimento, ou para ter acesso a maiores recursos financeiros, pressionar e fazer 
campanha intensiva com outras partes de modo mais eficaz, para partilhar 
responsabilidades pelos resultados, e aumentar as possibilidades de sucesso nos 
processos complexos de tomada decisão. 

A capacidade/aptidão em desenvolver inovações organizacionais através de ações nos 
fatores de capacitação /meios (governação e processos de gestão) é importante na 
melhoria da eficácia dos serviços prestados. É atribuída particular importância a esta 
questão pela ferramenta da análise de gestão conhecida como “balanced scorecard”. 
Basicamente, o objetivo é o de avaliar a capacidade em promover e implementar 
projetos de mudança, como forma de resolver problemas coletivos relacionados com a 
missão e para mais eficazmente incrementar a legitimidade da organização em relação 
às outras partes envolvidas nas mesmas áreas de funcionamento. 
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Anexo II  

Declarações Europeias referentes à garantia da qualidade no ensino  

No ensino superior, o termo garantia de qualidade refere-se a todas as políticas, 
processos contínuos de análise e ações destinadas a assegurar que as instituições, 
programas e qualificações satisfazem os standards especificados do ensino, bolsas de 
estudo e infraestruturas. 

A garantia da qualidade baseia-se no empenhamento das partes interessadas e 
objetivos de forma a garantir o aumento da qualidade no ensino superior. 

Os Standards e Linhas de Orientação para a Garantia da Qualidade no Espaço Europeu 
de Ensino Superior, adotado pelos Ministros em 2005, e usualmente referido como 
Standards Europeus e Linhas de Orientação (ESG – European Standards and Guidelines) 
proporcionam orientações sobre a garantia da qualidade para os organismos e 
instituições. 

O Registo Europeu de Garantia da Qualidade para o Ensino Superior (EQAR – European 
Quality Assurance Register for Higher Education), criado em 2008, foi concebido para 
listar as instituições s que funcionam em conformidade com os Standards Europeus e 
Linhas de Orientação e as disposições legais nacionais apropriadas. O Registo visa 
aumentar a confiança e transparência relativamente à garantia da qualidade, e no fim 
de contas as qualificações, no ensino superior. 

Bolonha 1999 

A promoção da cooperação europeia na garantia da qualidade visa desenvolver critérios 
e metodologias comparáveis. A promoção das dimensões europeias necessárias no 
ensino superior, particularmente no tocante ao desenvolvimento curricular, cooperação 
interinstitucional, esquemas de mobilidade e programas integrados de estudo, 
formação e investigação. 

Praga 2001 

Promoção da Cooperação Europeia na garantia da qualidade. Os Ministros 
reconheceram o papel vital que os sistemas de garantia da qualidade desempenham em 
assegurar elevados standards de qualidade e em facilitar a comparabilidade das 
qualificações em toda a Europa. São também encorajados a uma cooperação mais 
estreita entre as redes de reconhecimento e a garantia de qualidade. Acentuaram a 
necessidade de uma cooperação europeia mais estreita e confiança mútua e na 
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aceitação dos sistemas nacionais de garantia da qualidade. Além disso, encorajaram as 
universidades e outros estabelecimentos de ensino superior a divulgarem exemplos de 
boas práticas e a conceber cenários para aceitação mútua da avaliação e mecanismos de 
acreditação/certificação. Os Ministros apelaram às universidades e outros 
estabelecimentos de ensino superior, agências nacionais e à Rede Europeia da Garantia 
da Qualidade no Ensino Superior (ENQA – European Network of Quality Assurance in 
Higher Education), em cooperação com os respetivos organização dos países que não 
são membros da ENQA, a colaborarem no estabelecimento de um enquadramento de 
referência comum, bem como a divulgarem boas práticas.  

Berlim 2003 

A qualidade do ensino superior provou estar no centro da criação de um Espaço 
Europeu do Ensino Superior. Os Ministros empenharam-se no apoio a um maior 
desenvolvimento da garantia da qualidade, ao nível institucional, nacional e Europeu. 
Realçam a necessidade de desenvolverem critérios partilhados e metodologias sobre 
garantia da qualidade. 

Sublinham igualmente que, em conformidade com o princípio da autonomia 
institucional, a responsabilidade principal pela garantia da qualidade no ensino superior 
recai na própria instituição, e que esta proporciona a base para uma verdadeira 
accountability do sistema académico no seio do enquadramento da qualidade nacional. 

Por conseguinte, concordam que em 2005, os sistemas nacionais de garantia da 
qualidade deveriam incluir: 

 Definição das responsabilidades das organizações e instituições envolvidos. 

 Avaliação de programas ou instituições, incluindo avaliação interna, análise externa, 
participação dos estudantes e publicação dos resultados. 

 Sistema de acreditação, certificação ou procedimentos comparáveis. 

 Participação internacional, cooperação e trabalho em rede. 

A nível europeu, os Ministros apelam à ENQA através dos seus membros – em 
cooperação com EUA, EURASHE e ESIB13 – no sentido de desenvolverem um conjunto de 
standards, procedimentos e diretivas acordados sobre a garantia da qualidade, com o 
objetivo de explorarem formas que assegurem um sistema de análise interpares, para a 
garantia da qualidade e/ou agências ou organização de acreditação, e que o Grupo de 

                                                 
13

 Nota do Editor: EURASHE - European Association of Institutions in Higher Education; ESIB - European 
Students' Union (ESU) formalmente conhecida como ESIB - The National Unions of Students in Europe; 
EUA – European University Association. 



125 

 

Acompanhamento aos Ministros apresentasse um relatório em 2005. Serão tidas em 
consideração a competência e know-how de outras associações e redes de garantia da 
qualidade. 

Bergen 2005  

Quase todos os países elaboraram disposições para um sistema de garantia da 
qualidade baseado nos critérios estabelecidos no Comunicado de Berlim, com alto grau 
de cooperação e trabalho em rede. 

Contudo, há ainda progressos que devem realizar-se, em particular em relação ao 
envolvimento dos estudantes e cooperação internacional. Além disso, os 
estabelecimentos de ensino superior são exortados a continuarem os seus esforços para 
aumentarem a qualidade das suas atividades através de uma introdução sistemática de 
mecanismos internos e da sua correlação direta com a garantia da qualidade externa. 

Adotamos os standards e diretivas para a garantia da qualidade para o Espaço Europeu 
do Ensino Superior tal como proposto pela ENQA. Comprometemo-nos a introduzir o 
modelo proposto para a análise interpares das agências de garantia da qualidade numa 
base nacional, respeitando as linhas de orientação e critérios geralmente aceites. 
Acolhemos o princípio de um Registo Europeu de agências de garantia da qualidade 
baseado numa análise nacional. Solicitamos que os detalhes práticos da implementação 
sejam desenvolvidos pela ENQA em cooperação com a EUA, EURASHE e ESIB com 
apresentação de um relatório através do Grupo de Acompanhamento. Sublinhamos a 
importância da cooperação entre agências reconhecidos a nível nacional visando 
aumentar o reconhecimento mútuo da acreditação ou decisões referentes à garantia da 
qualidade. 

Londres 2007  

A Garantia da Qualidade e o Registo Europeu dos Organismos de Garantia da Qualidade  

2.12 Os standards e as Linhas de Orientação para Garantia da Qualidade no EHEA14, 
adotados em Bergen (ESG), têm sido um poderoso impulsionador e catalisador de 
mudança em relação à garantia da qualidade. Todos os países começaram a 
implementá-los e alguns alcançaram um progresso significativo. A garantia externa da 
qualidade, em particular, é muito melhor desenvolvida do que anteriormente. O grau de 
envolvimento do estudante, a todos os níveis, aumentou desde 2005, embora a melhoria 
continue a ser necessária. Como a responsabilidade principal pela qualidade recai nas 
HEIs – Higher Education Institutions/ nas instituições de ensino superior, devem 
continuar a desenvolver os seus sistemas de garantia da qualidade. Reconhecemos o 
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progresso realizado relativamente ao reconhecimento mútuo das decisões de 
acreditação e garantia da qualidade, e encorajamos a cooperação internacional 
continuada entre as agências de garantia da qualidade. 

2.13 O primeiro Fórum Europeu de Garantia da Qualidade, organizado conjuntamente 
pelos EUA, ENQA, EURASHE e ESIB (Grupo E4) em 2006 proporcionou uma oportunidade 
para debater os desenvolvimentos europeus quanto à garantia da qualidade. 
Encorajamos as quatro organizações a continuarem a organizar Fóruns Europeus de 
Garantia da Qualidade, numa base anual, para facilitar a partilha de boas práticas e 
assegurar que a qualidade na EHEA continua a melhorar. 

2.14 Agradecemos ao Grupo E4 por responder à nossa solicitação para melhor 
desenvolver os detalhes práticos da criação do Registo de Organização Europeus de 
Garantia da Qualidade no Ensino Superior. O objetivo do registo é o de permitir a todas 
as partes interessadas e ao público em geral o acesso aberto a informação objetiva 
sobre os registos de organização de garantia de qualidade fidedignos que trabalham em 
sintonia com o ESG. Por conseguinte, aumentará a confiança no ensino superior no EHEA 
e além disso facilitará o reconhecimento mútuo da garantia da qualidade e decisões 
referentes à acreditação. Acolhemos com agrado o estabelecimento do registo pelo 
grupo E4, trabalhando em parceria, baseado no seu modelo operacional proposto. O 
registo será voluntário, auto-financiado, independente e transparente. As candidaturas 
para a inclusão no registo deverão ser avaliadas com base no cumprimento significativo 
com o ESG, evidenciado através de um processo de análise independente validado pelas 
autoridades nacionais, onde esta validação é exigida por estas autoridades. Solicitamos 
ao grupo E4 para reportar o progresso de forma regular através do BFUG15, e assegurar 
que após dois anos de funcionamento, o registo é avaliado externamente, tendo em 
conta os pontos de vista de todas as partes interessadas. 

Leuven 2009 

Ensino centrado no estudante e a missão de ensino do ensino superior 

Reafirmamos a importância da missão de ensino dos estabelecimentos do ensino 
superior e a necessidade de uma reforma curricular contínua conduzida no sentido do 
desenvolvimento dos impactos/efeitos da aprendizagem. O ensino centrado nos 
estudantes requer o empowering16 individual dos alunos, novas abordagens para o 
ensino e aprendizagem, apoio efetivo e estruturas de orientação e um curriculum 
focalizado mais claramente nos alunos em todos os três ciclos. A reforma curricular será, 
por conseguinte, um processo contínuo que conduz a uma maior qualidade, flexível e 
mais ajustada aos planos de educação. Os académicos, em estreita cooperação com os 
estudantes e os representantes dos empregadores, continuarão a desenvolver os 
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impactos da aprendizagem e pontos de referência internacionais para um número 
crescente de áreas objeto de estudo. Pedimos aos estabelecimentos de ensino superior 
de prestarem particular atenção à melhoria da qualidade do ensino para melhorar a 
qualidade do ensino dos seus programas de estudos a todos os níveis. Tal deverá ser 
uma prioridade na implementação subsequente de Standards Europeus e Linhas de 
Orientação para a Garantia da Qualidade. 

 

 

 

 
Texto convertido pelo conversor da Porto Editora, respeitando o Acordo Ortográfico de 
1990. 


